
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que.oASenado Federal aprovou. e eu, Meneies Canale, .Primeiro Seç::re"rário, 

no exerc1cio da Presldencia, nos termos do art. 48, item 28, do Reg1mento Interno-, pro-
mulgo a seguinte -- --

RESOLUÇÃO NO 47, DE 1990 

Autortza o Governo do Estado de santa Catarina a celebrar operação de 
compra e venda com financiamento e~terno junto à empresa MLW Intermed-export~· 
iJIIPort, da República Democrátic? Alema, no valor de CL$-RDA 8.259;367,50 
(oito milhÕes, duzentos e cinqüeh~a e nOVe mil, trezentos e sessenta· e sete 
dólares convênio e cinqüenta centavo~). 

Art~ 1.sz É o Governo do Es:1;;ado_de. Santa _catarina, nos termos do art. 7~ da Resol~-, 
ção n.Q 94, de 15 ,de de_zembro de 1989, do Senado Fectera1, autor_iza_do a contratar operaçã·o 
de financiamento junto à MLW Intermed-export-import, da Repúb_lica· Democráti_ca .Alemã, f"lõ 
valor de CL$:-RDA 8.259.367,50 (oito milhões, duzent_os e cinqüenta e nove mil, t·r·ezentos 
e sessenta. e sete dólares convênio e ctnQPe~ta_ç~ntàvos). 

Art. 2-'1. A ·operação destina-Se à c,o_mpra financiada de equipamentos __ mé_dico­
hospitalares Rara a execu_ç.ão do Plano Q~ Mqq~r'li.z.a.ção de _prganismo de Administraçãp Pú­
blica do Estado. 

Art. 3-'1. A operação deverá obecfêcer ___ ãs se-guintes condições bási ca,s: 

a) juros: 6,~/o ao ano sobre c saldo devedor; 

b) pagamentos: 

1 -do principal: 7% de sinal, até sessenta dias apÓs a emissão d.as_ guias de im­
portação; 

1.1 - 3% do valor de cada embarque contra. a apresentação dos documentos de embar-
que; 

1.2 90% do valor de cada embarque· em quinze pagamentos semestrais, vencendo o 
primeiro doze mes_es após o embarque; · 

2- dos juros: em dezesseis pagamentos semestrais, .vencendo o primeiro seis meses 
após a data de embarque. 

Art. 4.Q. A autorização d~ que trat~ estq resOlução deverá ser exercida no prazo de 
doze meses a contar de sua publicação_. . . .. · .. 

Art. 5.Q. E·sta resolução entra em ·vigor na data de sua publicaÇão. 

Sénado Federal, 20 de novembro de. 1990. 
Secretário, no exerclcio da Presi_Qênc·ia. 

Sena_çlor Mendes Canale, Primeiro 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

1 - ATA DA 195• SESSÃO, EM 
20 DE NOVEMBRO DE 1990 

Sessão Especi a 1 ·ctest i nada 
a homenagear a memória do 
ex-Senador Danfe1 __ Kr.ieger. 

Orador: 

SENADOR ALBERTO HOFFMANN 

O SR. PRESIDENTE (PQmpeu 
de Sousa)""": Fala associati­
va em nome da Mesa. 

1.2 - COmuntcação da 
Pres1dência 

Convocação de sessão 
extraordinária a realizar­
se hoje, as 15 horas e 30 
minutos, corn·ordem do Dia 
que designa. 

1 .3 - ENCERRAMENTQ 

2 - ATA DA 1960 SESSÃo, EM 
20 DE NOVEMBRO DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficios do Sr. 1c 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

N~s 248. 249 e 250/90, 
comunicando a aprovação dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei do Senado 
n~ 13/83, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de cons­
trução. reconstrução ou 
montagem de teatro ou bi­
blioteca pública, nos casos 
de extinção ou demoli ç_ão .Oa 
un 1 da de ex i st.ente. ~ -

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 129784, que disPõe sobre 
o recenseamento no __ Oistrito 
Federal, nos municípios das 
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capi ta_ i s dos._ esta-dos e_ nos 
que integram as ~egiões 
metropolitanas. 

- Projeto_ de Lei do Sen_ad_o 
n~ 166764, que d~ nova ~e­
·aac;:ão ao art. 100 da Leí n.sl 
5.108, Qe 21 de setembro de 
1986 - Código Nacional de 
T_rãr:_1s i to. 

2-:.-2.2 .....:. Requerimento 

_... N.rl 431/90, de- autoria do 
Senador Mauro Benevides e 
outros Senadores, sqlici­
tando __ homenagens de pesar 
pelo falectmento do ex­
Deput_ado Fre_i tas Nobre. A­
provaao, apôs usar da pala­
vra· -no encaminhamento de 
sua votação o Sr. Mauro Be­
nevides, tendo a Presídên~ 
cia se associado às homena­
gens prestadas. 

2.2.3 - Leitura de proje­
tos 

~Projeto de Lei do Senado 
n~ 211790, de &utoria _do. 
senador ·Raimundo Lira, que 
prorroga a vigência_..da L~~ 
n.Q. _8.000, de 13 de março de 

. 1990', qUe concede isenção 
do Imposto soQre P_rpdutos 
Industrializados- IPI, na 
aquisição de automóveis de 
passageiros e dá outras 
providências. 

-. ___ Projeto de Lei do DF n-,g_ 
62790~ dê autoria do Sena-

.dor Meira Fil._ho, que regula· 
o reconhecimento da imuni­
dade_ tributária· pelo GDJ=-, 
em re1ação aos t_r1butos de 
su~ competência. das _enti­
dades e ins~ítuições vincu­
ladas a governos estrangei-· 
r.os_. 

~.2.4 ~ ~equerimen~o 

N.Q. 432/-so; de autoria do 
Senador João Lyra, solici­
tando_ que seja con~iderado 
de licença para tratamento 
de saúde, o perfodo dê 12 a 
31 de outubt-b do·- corrente 
ano. Aprovado. 

-2.2,5 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR _NEI,.SON WEDEKIN -
·Inflação no País. 

SENADOR AFONSO SANCHO, 
como Líder - tonsidera·ções 
Sobre o discurso dó arador 
que o antecedeu·-_.na tribuna~ 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Seca_ t1o Nordeiste ... 

2 .. 2. ~ - Re~~~ri mente 
N.Q. 433/90, de urgência 

para a Mensagem nA 125/90-
0F, que autoriza o Governo 
do DF a contratar emprésti­
mo 1 nterno junto_ a C a i xa 
Econômica Federal. no valor 
de 1 3.8 .. 208 . _1 O() ,• 00 BTN. 

2.2.7- comunicação 

DO SenadOr Leite Chavesl 
referente à sua filiação a 
Bancada· do Partido da Mobi~ 
11zação N~cioriãl - PMN, a 
partir desta data. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto -de Lei da Câmara 
n.Q. -94, de 1990 (J1A 
5. 808/90 ,_ na casa de 
orig"em).~ de .iniciativa do 
Presidente da República, 
que díspõe sobre a dist~i­
buição de efetivos de Ofi­
ciais da Marinha em tempo 

·de paz .. AProvado, apóS _pa-
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~~~~~t:~~~~áÀe~a~~ã6~missão 
Projeto de Lei do DF n~ 

60, de 1990, de inicfativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir 
créditos adicionais até 
o limite de Cr$ 
23.478.444.000,00, e dá ou­
tras providências. Aprova­
do após parecer favoráveJ 
da comissão competente. A 
Comissão Diretora para re­
dação final. 

Redação final 
de Lei do DF 
1990. Aprovada. 
Governador do 
Federal. 

do Projeto 
(l~ 60, de 
A sanção do 

Distrito 

Projeto de Resolução n~ 
54, de 1990, de autoria do 
Senador Mauro Benevides e 
outros senhores senadores, 
que estabelece normas para 
a posse dos Deputados Dis­
tritais, eleitos a 3 de ou­
tubro de 1990, reguTa a e­
leição da Mesa da Câmara 
Legislativa e a solenidade 
da posse do .Governador e 
Vice-Governador do Distrito 
Federal, eleitos na mesma 
data, e dá outras 
providências. Aprovado com 
emendas após pareceres das 
comissões competentes. A 
Comissão Diretora para re­
dação final. 

Redação final do Projeto 
de Resolução n~ 54/90. A­
provada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 
61. de 1990, de autoria do 

Senador Mauro Benevides e 
outros senhores senadores, 
que dispõe sobre a realiza­
ção de concurso público 

'para o preenchimento do 
quadro de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral_, e dá outras provi­
dências. Aprovado com emen­
da e deStaque. após parecer 
favorável da comissão com­
petente; tendo usado da pa­
lavra ,o Sr. Mauro Benevi­
des. A Comissão Diretora 
p~ra. redàção f i na 1 . 

Redação f i na l . do-Projeto -
de Resolucão n~ 61/90. A­
Provada. A promulgação. 

Projeto de Lei do Senado 
n~_.371, de 1989, de autoria 
do Senador Sílvio Name, que 
caracteriza a' prática da 
tortura, o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas 
afins, o terrorismo e os 
crimes considerados hedion­
dos. tornarfdo eficaz b tn­
ciso XI:I.II_ do art .... s~ _da 
Constituição da República 
Federãtfva do Brasil e dá 
outras Providências.. Decl a­
rado prejudicado. Ao Arqui­
vo. 

2:3~1 -Matéria apreciada 
após a Ordem do Oi a 

Requer i mente n~ 433/90, 
1 ido no·· expediente da pre­
sente sessão. Aprov~qo. 

2.3.2 ~ Discursos após a 
ordem do Dia 

SENADOR NE.Y MARANHÃO - Do­
cumento do MinistériO da 
Infra-Estrutura sobre a 
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missão brasileira enviada 
ao Irã, chefiada pelo _Mi­
nistro Ozires Silva. 

SENÀDOR JUTAHY MAGALHÃES -
Deterioração da saúde no 
Brasil. Pesca predatória. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Matéria publicada no 
jornal Diário do Comer­
cio, sob o título Prejuiz_o 
com as contas pequenas. 

SENADOR JOÃO CALMON- Dis­
cursos dei - Mi nfst.ro Paul O 
AffonSo Martins de _QTiveir·a 

. ,e .do Senad_or Nelson Carnei­
ro, por ocasião das comemo­
rações do centenário do 
Tribunal de Contas da 
"União. · 

SENADOR LOURE.M6ERG NUNES 
ROCHA -- Crescente onda de 
violência nos municípios 
mato-grossenses. 

.SENADOR MÁRCIO BEREZOSKI 
Construção. da b_arragem de 
Itá, na divisa dos Estados 
de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul . 

2.3.3 ·-Designação da Or­
dem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS. 

~ - COMPOSICÃO DE COMIS-
SOES PERMANENTES . 

Ata da 185ª Sessão, em 20 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência d.osSr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14H30MIN, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS .. SENADORES: 

Nabor Júnior- Áureo Mello­
Odac·1 r Soares - João Menezes -
Almir Gabriel - Oziel Carneiro 
- Antonio Luiz Maya - Ch~9as 
Rodrigues Hugo Napoleao­
Afonso Sancho- Cid Sabóia de 
Carvalho Mauro Benevides -
Marcondes Gadelha -_Ney _Mara­
nhão Mansueto de Lavor -
João Lyra- João Nascimento 
Francisco Rollemberg- Louri­
val Baptista- Jutahy Magal­
hães Ru~ Bacelar- Gerson 
Camata - Joao Calmon- Hydekel 
Freitas- Alfredo Ca_mpos- Ro­
nan Ti to - Maurfcto •Corrêa 
Fernando Henrique Cardoso 
Iram Saraiva- Antônio Alves­
Pompeu de SoUsa Meira Filho 
- Roberto Campos - Louremberg 

Nunes Rocha- Mareio Lacerda­
Mendes Cana 1 e ....... Rachid sa 1 da..: 
nha Derzi -Leite Chaves~ Af­
foriso CamarQO ~ Jorge Bornhau­
sen - Mârc1o Berezoski - Nel­
son weaekin- Alberto HOffffiann 
- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-""'" -Sob· ·a · prbtéÇão __ de 
Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

.Qeclaro aberta a Sessão· Espe­
cial do S_enado Federal que, em 
atend.i menta. ~o requer i mente do 
nobre Senador Alberto Hoffmann 
e outros Srs. SenadOres, 
destina-se a homenagear a me­
mória do ex-Senador Daniel 
Krieger. 

Concedo a palavra ao nobre 
seAador AlbertO Hoffffian. . 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS -
RS. Prqnuncia o seguinte 
discurso.- -sem revfSãõ -oo 
orador. ) Sr. Preside h te; 
Srs. Senadores, saudamos as 
au-to-r·idadés. espec 1 a 1 mente o 
sr~ Ministro- do supremo Tribú­
nal Federal, ex-Senador Paulo 
Bróssard de s-ouza · P i l'i"t;_ó. os 
Srs. Depu~ados·Federais, tendo 
à frente o eminente Represen­
tante do Rio Grande do Sul_ Ar­
naldo da Costa ~rieto, a fami­
i i a do- grande homenageadô, 
ãqui representada peloS seuS 
dois fi lhos, Luiz. Carlos e 
..João Carlos Barros- !<ri eger, 
minhas senhoras, meTJs··seiflh-o­
res. demais amigos e servido-­
res de"s ta ·casa~ am-1 9os de Da-
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niel Krieger: no infcio da 
sessão plenária de 1~ de agos­
to último, tive a ingrata hon­
ra de requerer a inserção em 
Ata, com a~resentação de con­
dolências a famflia e ao Esta­
do, de ~m voto de profunqo pe­
sar pelo falecimento ocorrido 
no dia 28 de julho, na cidade 
de Porto Alegre, d~ àx-Senador 
Daniel Krieger. 

A comunicação contou, de 1 o_­
go, por intervenções e aQar­
tes, com o sentido e solTdãrio 
apoio dos Srs. Seflador~s __ Lou­
rival Baptista, Ney Maranhão, 
Uarbas Passarinho, Mauro Bene­
vides, Divaldo ~uruag~;- Chagas 
Rodrigues, Leite Chaves. Mauro 
Borges e Mendes Canale. 

Na sessão de 8 de agosto, 
ressaltando na justificativa- o 
que representou a atuação de 
Danfel Krieger, ao longo de 
meio século, no Rio Grande do 
Sul e no cenário pol ft.ico na­
cional~ encaminhei requerimen­
to· referendado por "todos os 
senadore~_ presentes da reali­
zação de sessão especial, a 
ser- oportunamente conv.ocada, e 
que nesta tarde se realiza. 

Idênticas e.moções as vividas 
no interfor de São Borj_a, pos­
t~r:_i_o_r. __ r:est~1ência __ do pai Re-
91 __ '"!a1do e famllia. --

Seguiü ·para santa Maria para 
os estudos de nfvel médio. 

A -seguir, Portó Alegre, para 
os--estudos SUPe/""To-re·s e o pri­
me·i r o emprego: - escriturário 
da biblioteca públ i_ca, compa­
nheiro Do _ Gener.?SJ F 1 ores da 
Cunna-;--part1 cYP_ou em todos os 
seUs - 1 ances da Revel ução de 
1930, inCTL.is-ive posse do Go­
verno PrDvisório. 

FormãdO em Direito é nomeado 
Promotor Púb)ico -de .santo An­
tôniç da Patrulha. 

Revolucionário de 1930, 
decepciOna-se com 1931. Exílio 
temporár i ó _ no Urugua í . o·e re­
tor-no a Porto_ -Alegre, dedica­
se à pr<?fiss_ã~ c:Je advogado .. 

COm a redemocratização do 
Pafs. Daniel Krieger daria i­
nício de sua rica vida 
parlament-ar. No irífcio, 4 anos 
como ~eputado estadual eleito 
em f946, membro -da Assembléia 
Estadu~l Constituinte. A sua 
grande caminhada no plano na-

Por honrosa deferência da cional. acontec~u a pa_rt_1r_ de 
Presidência. cabe-me, agora, a 1954, - quando foi eleito 
árdua missão de prof~_i_,r a senador, Reeleito em 1962 e 
fala inau~ural desta sessão, 1970, completOu 24 anos de 
votada aquela _ _grande su,1- mand,.~to suç_e·s_si vps, 
riograndense com tantos servi~ 
ços prestados ao Brasil. Pólít-iCõ -por vocação, sem i-

diossincrasias ideológicas e 
·Palc urr "de seus corrterrã-ne-m:- sem 'fisio1ogismos-. Daniel 

quanao por certo outros e ve- Krieger viveu, como a grande 
"teranos representantes da Fe-- parte dos homens de seu tempo, 
deração que com ele conviveram sob_ o signo da fidelidade 
neste augusto Plenário, melhor paf'tidária, da solidariedade 
poder 1 am fazê- 1 o. com se-os companheiros e do 

respe·; to a seus adVersários. 
Para falar sobre Daniel Krie- Viveu e morreu como democrata, 

ger é preciso si tuá-1 o, pre1i- como par1 amentar por 
minarmente, no espaço excelência. 
geográfico em gue nasceu e 
cresceu para ap_os interpretar Nunca desejou ser ministro, 
os atos de sua profícua_ vióa -nem candidato a governador em 
no tempo da história de seu pleito direto ou ~ndi_reto. 
E-stado natal e do Brasil. 

Nascido em 10 de abril de 
1909 em São Nicolau, então Mu­
nicípio de São L.u_iz Gonzaga, 
ambos. distrito e sede, anti­
gamente terras de Espanha e 
Reduções Uesuíticas do Século 
XVI I I. 

Como menino, com o ouvido co­
lado no chão ouvia, simbo1ica­
mente, o tropel da cavalaria 
dos fndios do P-9vo de São Ni­
colau ~. com eco maiS" forte, 
a·s cargas da Guerra dos Farra­
pos e da Revolução de 1893. 

Mas 'logo depois sentiu de 
perto e de fato os dramas e 
efeitos das lutas de 1923 e 
1924, particularemente _os en:­
treversos das lutas pol íticâs 
na sede do MunicíQio São-Luiz, 
para onde a famflia se mudara. 

NotáVel a cobertura que Sem­
pre obteve por parte da im­
prensa brasileira, como sena­
dor, Lfder de Governo e Presi­
dente de partido. 

consagradoras as colunas dos 
grandes, médios e pequenos 
jornais que se abriram para 
comentar o seu passamento aos 
81 anos de idade. 

Lembro aqui Carlos caste11o 
Branco com o artigo "O papel 
de Krieger no regime mi 1 i ta r", 
já transcrito QOS Anais do Se­
nado- Federa 1 : 

11 0 Senador Daniel Krie­
ger, falecido_po fim de se­
mana no seu ~io Grande do 
SUl, foi durante alguns a­
nos~ figura dominante no 
Senado Federal e de 1964 a 
1968 o seu líder mais 

visfvel. Sua influência 
a: f i rmou-se ·-a parti r d2 i ns­
ta 1 ação do· Congresso _em 
Bras1 1 ia, em 1960. Mas foi 
a part 1 r da remoção de _seu 
mandato em 1962 que ele· se 
incorporou ao est_ado-ma i o r_ 
que comandava a Câmara 
A 1 ta ..... " 

~ par de sua brilhante atua~ 
çao ho- cenário político do 
BraSil, Dãni91 Krieger teve a 
feliz oportunidade dé escrever 
suas- memórias;- - editadaS-- em 
1976 dob 9 títulQ: Darliel_ 
Krieger - -Desde as 
Missões ... saudades, Lutas, 
Esperanças. -"· 

-coube a Afonso Arinos de Mel­
lo Franco escrever o prefácio, 
em cujas introdutórias defi­
niu, de logo, a quem hoje 
homenageamos: 

"Krieger, nascido em 
São Nicolau das Missões, é 
um gaúcho brasileiro 
tfpico. Tão tfpicô que até 
parece exemplo colhido para 
demo_nstração. Seu pai era 
neto de a_l emão _e seu avó, 
brasilefro lutou-na- guerra 
do Paraguai, e casou-se em 
Assunção. sendo que ~ espo­
sa tinha sangue espanhol e 
guarani. _ Pela mãe, cujo 
nome de família era Biller-

_~ beck (noine que recorda i ns­
_:tr:umento _ de traba 1 ho na 
terra), -Krieger ·aesCende 
também de alemães. Com essa 
mescla de sangues _germâni­
co, espanhol e guarani,_ ele 
não poderia ser mais brasi­
leiro, nada castelhano, 
nada fndio, nada teuto e 
também nada português: gaú­
cho rio-grandense." 

O lançamento do livro de Me­
mórias, em 24 de novembro de 
1976. repercut i_u intensamente 
na grande imprensa brasileira. 

E, nesta Casa do Congresso 
·_Nacional, os seus colegas da­
quela lesgislatura se manifes­
taram com grande entusiasmo 
nos el oqOentes drsctrrsos que a 
respeito proferiam. 

De todas as manifestações, 
tomo a li berQade d~ ... fazer dois 
destaques. 

Quanto ao primeiro, transCre-­
voa parte inicial, do discur­
so do saudoso Se.nador LV i z 
Viana: 

"O SR. LUIZ VIANA (Arena 
BA. Para uma 

comunicação.) ~Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o 
aparecimento hoje, em pu­
blicação da E-di_tor'a José 
Olympio, do livro de memó­
rias do nosso caro e ilus­
tre Colega Senador Daniel 
Krieger deve ser assinalado 
como um dos f a tos. mais_ i m­
portantes da história· Põlf-
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tica brasileira. São quase 
quatro décadas que perpas­
sam por essas páginas em 
que nos encanta a simplici­
dade da narrativa e a opor­
tunidade das observações. 

Sem Krieger, a História 
da República nesses quaren­
ta anos estaria incompleta, 
do mesmo modo que a vida 
parlamentar seria menor e 
menos bela se não houvesse 
contado, nesses últimos 
vinte anos, com a presença 
da invulgar figura de Da-
niel Krieger. --

Tudo é 
livro. Mas o 
é a figura 
autor. 

grande 
que sai 

moral 

neste 
maior 

do seu 

Daniel Krieger o escre­
veu. inicialmente, levado 
pela 11 revo1 ta despertada 
pelas injustiças que sofri 
ou presenciei" - escreve 
e 1 e. Mas isso não . i mped 1 u 
que pudesse afirmar que não 
redigira uma frase sequer 
sob a compulsão desses 
sentimentos. 

Como bem assinala Afonso 
Arinos, no extraordinário 
prefácio, KrieQer represen­
ta "Uma vida 'de sangue e 
flor, expressiva do que há 
de mais autêntico no seu 
meio, na sua terra. em seu 
tempo. Isto é, no ambiente 
rural estudantil e político 
do Rio Grande; no complexo 
cenário· pol ftrt:o -federal, 
com suas projeções civis e 
militares durante a legali­
dade constitucional de 1946 
a 1964 e o regime 
autoritário implantado pela 
Revolução". Mas, acima tu­
do, uma vida votada aos 
mais nobres sentimentos do 
homem público a serviço da 
liberdade e da dignidade 
humana." 

O segundo, com a transcrição 
de parte do "Discurso para Da­
niel Krieger" proferido pelo 
Senador Teotonio -Vilela: 

"O Senador Daniel Krieger 
soube dar sentido à vida. E 
eis. em resumo, o valor das 
suas memórias. Uma vida que 
abriu os olhos dentro da 
concepção de que o homem 
deve ser valente como as 
armas e fiel como a terra. 
Se saiu do Rio Grande para 
lutar em outros cenários, é 
fora de dúvida que o simbo­
lismo das armas e da terra 
o acompanhou até Brasflia, 
mesmo porque os atos, como 
dizia Milton Campos, acom­
panham o homem. E a histó­
ria de um homem não é outra 
coisa senão o encadeamento 
dos seus atos. É o que ve­
mos, com precisão e grande­
za, em "Desde as Missões ... 

Saudades, 
Esperanças". 

Lutas e 

Nessa longa caminhada. 
Sr. Presidente, ~ figura de 
Kri e"ge-r chega a. ser roma­
nesca, de tão agitada. Lê­
se volutuosamente o livr_o, 
tal a contaminação dos 
episódios. Uns, pela ternu­
ra do autor para com_ as 
crianças humanas e a terra; 
outros, pela beleza esti­
lfstica; muitos, pelo in­
tricado das circunstâncias; 
a maioria, pelo vigor do 
polftico em todas as 
situações. Lembro o episó­
dio em que seu Reginaldo 
vem sa.cr i f i car o cava 1 o de 
Estima em virtude de um a­
cidente que o inutilizara. 
Na verdde. seu Reginaldo, 
pai de Daniel, não via al f 
apenas o parceiro de traba­
lho, mas um dos grandes 
sfmbolos de liberdade do 
homem campeador. O cavalo 
era a abertura dos espaços. 
Lembro a decisão de seu Re­
ginaldo_e dona Isabel quan­
to aos novos rumos que de­
vem ser dados ao menino 
campestre, atilado e indô­
mito, apegado ao. sign1fica­
Qo das armas e da terra. 
!ntimo da vida dos adultos, 
sentia-se um adulto. Não 
lhe escapava o segredo dos 
embates políticos ou passo-

~~~· ?~e m~~~~ :~i~:nh;~m~ 
trabalho, os animais, as 
estrelas do céu. os cami­
nhos e, Pr i nci pa"l'mente, o 
grave exercíCio da domina­

-ção- do homem sobre as 
coisas. Mas, os pais o que­
riam em outro ambiente que 
lhe proporcionasse o apri­
moramento cultural dos sen­
timentos e idéias que aca­
lentavam o sonho _ dos 
liberais. E o menino Krie­
ger foi para a escola, para 
a academia, para o palco 
contemporâneo das novas 
pelejas: o tablado 

-polftico. Há_ páginas de 
profundo encantamento huma­
no nessas transições. So­
bretudo pela busca inces­
sante de firmar um sentido 
à vida. 

Se em Brasf11a ~uas.1utas 
foram coroadas de êxitos e 
aqui se consaQrou o líder 
que todos respeitamos e a­
mamos, também aqui terá ele 
recebido os ferimentos mais 
contundentes - aqueles que 
são desfechados pela insí­
dia e pela intolerâhcia. 
Mas nada disso o abate ou 
faz_d1m1nu1r a esperança na 
vitória dos postulados que 
deram razão de ser a sua 
brilhante escalada. Con­
quistou, no âmbito políti­
co.. uma indiscutível lide­
rança. que se oficialmente 
não exerce é porgue as cir­
cunstâncias pollticas não 
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quiseram confirmar. E deve 
essa conquista ao aprendi­
zado cultural recomendado 

- por seu Reg i na 1 do e dona 
Isabe_l . O bom Deus quis que 
Krieger transformasse o ar­
dor do sangue dos pioneiros 
el!_l ard.ente e _dialógica pai­
xao pelo 1 deal ismo 
_democrático. Tendo dominado 
e sublimado a impetuosidade 
das armas da região heróica 
das Missões, que trocou 
pelo saber e pela _afetuõsi­
dade parlamentar, tounou-se 
o comandante natural de t_o-­
dos nós - os democratas Que 
o admiram -esmerando-se. 
contudo, na precaução de 
guardar bem guardados a co~ 
ragem-aesataviada dos gaú~· 
chos pioneiros, o lampejo 

_dos olhos, o_ frêmito _do 
pe1to, a rúti"la visão i_ns­
tintiva das coisas. 

o Sr. ·Rachtd Saldanha Derzi -
Permite-me _V. Ex.a um aparte? 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Ouço 
V. ExA com muita honra. _ 

o Sr. Rachid Saldanha Derzi 
Nobre Senador Alberto Hoff­

mann, V. ExA presta, homenagem 
a um dos_~randes brasileiros, 
a um gaucho de têmpera. a um 
homem de fibra, a um homem de 
luta, a um homem de coragem, a 
um homem que deu exemplo da 
sua capacidade ao lutar _pela 
democracia no Brasi 1 , __ Daniel 
Krieger deu demonstração da 
sua cultura, deu- demonstração 
do ___ quanto queria a esta 
pátria. Co'nheci Daniel Krieger 
desde 1954. Juntos entramos 
para o Congresso - ele para o 
Senado e eu para a Câmara dos 
Deputados, Acompanhei a inte­

-ligência, a vivacidade, a cul-
tura e a fibra de lutador de 
Daniel Krieger, que foi o Lí­
der da UDN no Senado Federal. 
Assisti a várias lutas de S. 
Ex 4 naquela época, em que, re­
almente, a política ªra árdua. 
E os homens da oposição, como 
nós da UDN·, realmente tínhamos 
que mostrar a nossa capacidade 
de querer trabalhar pela nossa 

-Pátria. Depois, Daniel Krieger 
foi eleito Líder da Arena no 
senado Federal. Aqui deu de­
monstraÇão do quanto era ca­
paz. do quanto era valente, do 
quanto tinha coraQem naquele 
regime de exceção, em 1964, 
quando, se não fosse Daniel 
Krieger, não sei como teríamos 
atravessado aguela fase tão 
'difícil para nos. v. Ex 4 pres­
ta uma ~usta homenagem a esse 
bravo gaucho, a esse homem ca­
paz,. inteligente, culto, que 
deixou, ne$ta Casa, páginas de 
glória pelo seu saber e pela 
luta 'sempre permanente. Daniel 
K_f-ieger, depois, quando não 
quis mais se candidatar, no 
terceiro mandato, deixou outro 
gaúcho de valor, um homem que 
acostumamos a_ admirar pela sua 
capacfd~de, pela sua 1ntel1-
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gência, pela sua fibra, pelo 
seu valor e pelas páginas bri­
lhantes que deixou escritas no 
Senado Federal, que fof o Mi­
nistro Paulo _Brossard, então 
Senador Paulo Brossard. O Rio 
Grande do Sul tem dado, real­
mente, grandes nomes para a 
po·l ítica brasileira. Pre_sto a 
V. Ex~ a minha homenagem, pela 
lembrança que traz dos dias em 
que Daniel Krieger escreveu as 
páginas mais brilhantes do 
cenário político nacional. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN- Mui­
to agradeço ao nobre Senador 
Rachid Saldanha Derzi pelo o­
portuno depoimento que presta 
neste instante, enriquecendo 
este discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Sehado­
res, continuarei comentando o 
final da intervenção brilhante 
do Senador Teotônio Vilela:. 

"A sua firmeza de atitu­
des revela que suas andan­
ças sempre se caracteriza­
ram pela altivez. Criado em 
campo de lutas, dessas lu­
tas acolheu a amarga expe-
riência de tentativas 
erráticas. simplesmente 
temerárias ou supinamente 
especulativas, mas sempre 
com sedutora perspectiva de 
delineamento e perfeccio­
nismo da personalidade. Da 
j uventudade à maturidade 
encontrou em cada passagem 
da sua experiência política 
um estfmu1o, mesmo quando o 
resultado não tenha favore­
cido às suas melhores 
aspirações. Essa maneira de 
encarar os fatos é típica 
de quem entra nas lides po­
líticas com- ideal e 
coragem. Há quem prefira 
modelar o seu comportamento 
de acordo com a evidência 
dos fatos consumados. E há 
quem a sua determinação por 
cima das conseqüênCias das 
coisas. 

O Senador Daniel Krieger 
jamais sacrificou o ideal 
pelo acolhimento-de outros 
interesses. O livro teste­
munha um roteiro impressio­
nante do pensamento políti­
co do homem que não sofreu 
do tempo senão a mudança de 
idade e de lugar de Ação. 
De fato, da Assembléia Le­
gislativa do Rio Grande ao 
Monroe, no Rio de _Janeiro, 
e de lá ao Senado, em Bra­
sília, o político aceita a 
arte da compreensão, que é 
uma especialidade po1ft1ca, 
mas nunca a violentação dos 
seus princfpios. Comedido 
nas suas reações, possui o 
dom do equilíbrio e da 
sensatez". 

Com os meus agradecimentos 
profundos pela participação, 
presença e atenção de V. Ex~s. 
Srs. Senadores, bem como dos 
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Srs. Deputados, autoridades e 
amigos de Daniel Krieger, que 
assim se associam a esta home­
nagem póstuma. 

Referência especial, ao fi­
nal, à esposa, venerada sra 
Thylma Barros Krieger, 
inseparável companheira nos 
caminhos da vida, a seus dile­
tos fi lhos-Vera Maria, Lígia 
Maria, Luiz Carlos, João Car­
los e familiares. 

O Sr. Mauro Benevides- Emi­
nente Senador Alberto Hoff­
mann, permite-se V. ExA um 
aparte? 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Se­
nador Mãuro Benevides, é com 
mu 1 ta hon-ra que ouço v. Ex A 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Alberto Hoffmann, ao 
iniciar o seu prohunciamento 
na tarde de hoje, nesta ses-

-são, em que se rememora a fi­
gura inconfundível do grande 
lfder político e parlamentar 
vigoroso que foi Daniel Krie­
ger, mencionou V. ExA o meu 
nome entre aqueles que, no mo­
mento em que o nobre Colega 
comunicava à Casa o passamento 
de Daniel Krieger, associei-me 
ao pesar de todo o povo brasi­
leiro pela perda de um homem 
que sempre soube honrar e dig­
nificar a vida pública do 
Pais. Permito-me destacar, no­
bre senador Alberto Hoffmann, 
que, ao chegar a esta Casa em 
1974, juntamente com outros 15 
companheiros do Movimento 
Democrático Brasileiro, já en­
contramos Daniel Krieger pon­
tificando, pela sua competên­
cia, pelO seu civismo, pelo 
seu extraordinário poder de 
articulação. Na Representação 
da Bancada gaúcha, ao lado de 
Kri eger, Já estava o i 1 ustre 
Senador Tarso Dutra, e aos 
dois se juntou o Senador Paulo 
Brossard de Souza Pinto, que 
então trazia consigo a respon­
sabilidade de defender, como 
todos nós, a normalidade da 
vida político-institucional 
brasileira. O Senador Daniel 
Krieger e Tarso·Dutra, desfru­
tam da bem-aventurança, e o 
Senador Paulo Brossard cumpre 
com brilho excepecional, na 
sua condição de magistrado ín­
tegérrimo, a missão de difun­
dir o Direito e a Justiça como 
membro do Supremo Tribunal' 
Federal. Acordo mais, eminente 
Senador Alberto Hoffmann, que 
em 1976, naquela noite de au­
tógrâfos inesquecível, recebi 
das mãos, com uma dedicatória 
que me honra, e irei transfe­
rir aós meus descendentes, o 
livro ••besde as Missõesn, que 
consagra Daniel Krieger como 
um memorialista, como um his­
toriador, nos remetendo, a nós 
que apreciamos os últimos. 40 
anos da vlCa política do Pafs, 
a buscar. ali, preciosos sub­
sídios para o exame de fa'}os 

que ocorreram nas últimas qua­
tro décadas. Permito-me ainda 
lembrar que naquele instante 
em que o·Guanti do autorita­
rismo. com o arbítrio e a pre­
potência instalados no País, 
alcançava o Parlamento brasi: 
leiro, representando a cassa­
ção de mandatos e a suspensão 
de direitos políticos, Daniel 
Krieger teve a coragem, a so­
brançaria, a altivez, de pro­
testar com a maior veemência 
junto ao próprio Presidente da 
Rep6blica, manifestando a sua 

-indignada reação diante daqui­
lo que representava um cercea­
mento às liberdades públicas 
pelo exercício de mandatos 
parlamentares. Neste instante, 
em que o Senado Federal reve­
rencia a figura inovidável de 
Daniel Krieger, desejo também. 
como antigo colega do flüStre 
Representante do Rio Grande do 
Sul nesta Casa. refterar a mi­
nha admiração e o meu raspei to _ 
por um homem que soube.real­
mente honrar a vida pública do 
País. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - In­
corporo, com muita honra, a 
intervenção de V. Ex~. através 
desse br1lhante aparte, dentro 
do pronunciamento que, em nome 

-da Casa, tenho a honra de 
formular. 

Lamento, por um lado, gue 
-nesta época de transiçao, 

levando-se em conta a proximi­
dade do segundo turno das e­
leições do dia 25 do corrente. 
em que muitos dos ·nossos emi­
nentes colegas palmilham os 
caminhos do Brasil para defen­
der seus cadidatos, por fato­
res outros, não tenhamos, a­
qui, a presença maciça dos 
Srs. Representantes na Câmara 
Alta da República. Mas não é 
quantidade, há de sempre ser a 
qualidade desta Casa que, no· 
seu sentido lato, Daniel Krie­
ger soube defender e QUe tem 
um sentido muito maior. Por­
que, no fundo, todos __ que, ao 
longo destes 24 anos, deste 
quarto de século que ele re­
presentou o nosso estado neste 
plenário, todos, indiscutivel­
mente, choram também conosco o 
seu desaparecimento. 

É neste sentido, então, com o 
meu renovado agradecimento, 
que passarei ao final das mi­
n~as palavras para dizer que 
esta solenidade, por nosso in­
termédio e dos co estaduanos 
que a assistem, significa, ou­
trossim, a saudade do Rio 
Grande, consolado. em parte, 

-por ter dado tão ilustre filho 
ao Bras i 1. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, autoridades civis, 
convidados presentes. espe­
cialmente os filhos de Daniel 
Krieger, a Presidência sente, 
realmente, uma profunda emoção 
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ao associar-se 
homenagem. 

a esta 

O Senador que no momento pre­
side os trabalhos dá o seu 
testemunho pessoal de homem 
que, banido da cátedra 
universitária pelo regime de 
exceção que dominou este País, 
réu de IPM, do qual r1unca fora 
·ouvido- o que e uma das coi­
sas típicas do arbítrio- sem­
pre teve por Daniel Krieger o 
maior respeito, a maior consi­
deração, porque Daniel Krieger 
era, acima de tudo, a vocação 
do autêntico democrata que 
presava os valores democráti­
cos, as liberdades democráti­
cas, e foi ao seU tempo um e­
lemento providencial para que 
a exceção fosse um pouco menos 
excepc i o na 1 . 

Daniel Krieger, de quem. guar­
do lembranças imorredouras, 
inclusive o seu livro de memó­
rias com uma comovedora dedi­
catória, é um dos vultos que 
este Senado da República, esta 
Casa·· da Federação há de home­
nagear pelos tempos a fora e 
que a Nação honra-se de ter 
entre os seus filhos mais 
em·; nentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, convocando uma 
extraordinária a realizar-se, 
hoje, às.15 horas e 30 minu-. 
tos, com a seguinte 

ORD~M DO.DIA 

1 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N,g_ 94, DE 1990 

(Em 
temos 
manto 

regime de urgência, nos 
do art. 336, c, do Regi­
Interno.) 

• Discussão, em turno úriico~ do 
Projeto de Lei da Câmara n,g_ 
94, de 1990 (n~ 5.808/90, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a distribui­
ção de efetivos_de O-ficiais da 
Marinha em tempo de paz 
(,dependendo de parecer) . 

-2-

PROJETO DE LEI DO DF 
N,g_ 60, DE 1 990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c~ do Re­
gimento Interno.) 

DiscuSsão, em turno único,- do 
Projeto de Lei do DF n~ 60, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos adicionais até 
o 1 tmite de Cr$ 
23.478.444.000,00 (vinte e 
três bilhões, quatrocentos e 
setenta e oi to mi_ 1 hões, qua­
trocentos e quarenta e quatro 
m11 cruzeiros), e dá out-ras 
providênc.ias (dependendo de 
parecer). 

3 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~ 54, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art.. 336, C, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Resolução n~ 54, de 
1990, de autoria do Senador 
Mauro Benevides e outros Se­
nhores Senadores, que estabe-
1 ece normas para a posse do.s 
deputados distritais, eleitos 
a 3 de outubro de 1990, regula 
a eleição da Mesa da Câmara 
Legislativa e a solenidade de 
·p·osse do Governador e Vice-
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GovernadOr. do Distri-to F.Sde-­
ral, eleitos na mesma data, e 
dá outras providêncJas (depen­
dendo do parecer). 

- 4-

PROJETO DE _RESOLUÇÃO 
N.ll: 61, DE 1990 

(Em· regime de urgência, nos 
termos do art.-336, c, do re­
gimento Interno.) 

·Discussão, em turno único, do 
ProjetQ·de Resolução n~ 61, .de 
1.990, de autoria _do Senador 
Mauro Benevides e outros Se­
nhores Senadores, que dispõe 
sobre a realização de concurso 
público para o preenchimento 
do quad~o de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

-5 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~ 
371, de 1989, de autoria do 
Senador Sflvio Name, que ca­
racteriza a prática da tortu­

·ra, o tráfico 1lfcito de en­
torpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os crimes consi­
derados hediondos, tornando 
eficaz o inciso XLIII do art. 
.5.1l: da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e dá 
oUtras providências~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou.sa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a se~s~o às 
15""' horas ·e 26 minutos.) 

Ata da 186ª Sessão, em j!O de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs, Iram Saraiva, Pompeu P.e Sousa e Antônio LuizMaya 

ÀS 15H30MIN. A-CHAM-SE~ PRESEN­
TES OS SRS. ~sENADORES: 

Nabor Júnior- Aureo Mello­
Odacir Soares- João Menezes­
Almir Gabriel -·Oziel Carneiro 
- Anto~io Luiz May~ Chagas 
Rodrigues . Hugo Napoleão -
Afonso Sancho - Cid Sabóia de 
Carva l·ho . Mauro Benevides -
Marcondes Gadelha Raimundo 
Lira- Ney Maranhão- Mansueto 
de Lavor - João [yra - João 
Nascimento- Francisco Rollem­
berg -·Lourival Baptista- Ju­
tahy Magalhães -Ruy Bacelar -
Gerson Camata ~-uoão Calmon 
Hydekel FrSitas- Alfredo Cam­
pos- Ronan Tito Maurício 

Corrêa Severo Gomes - Fer­
nando·Henriqu9 CardOso- Mário 
Covas - Iram Saraiva -Antônio 
Alves - ~ompeu de Sousa ~-Mei­
ra F .i 1 ho . Roberto Campos -
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda -Mendes Canale 
-Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Campos Lei te ·chaves- -
Affonso Camar~o - Jorge Bor­
nhausen - Mareio Berezoski -
Ne1 son Wed.ekifi - A.1berto Hoff­
mann - José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa:) - A 1 i sta de presença 
acusa ci comparecimento de 48 
Srs. Senadores. Havendo número 

regt'mental ~ dec·laro aberta a 
sessão. 

·Sob a proteção de.Deus, ini­
ciamos nossos ~rabalhos. 

o Sr. 1.1l: Secretário procederá 
à leitura do Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFfgÃo~~2R~R5~~~~~p~~5~ÁRIO 
N~ 248/90, de 

comunicando a 
Projeto de Lei 

19 do·. corrente, 
aprovação do 

do Senado n~ 
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13, de 1983 (n~ 8.281/86, na­
quela Casa)~ de autoria do Se­
nador Gastao Müller, que dis­
põe sobr~ a obrigatoriedade de 
construção, reconstrução ou 
montagem de teatro ou biblio­
teca pública, nos casos de ex­
tinção ou demolição da unidade 
existente. · · 

(Projeto enviado à sanção em 
19-11-90) 

N~ 249/90, de 19 do corrente, 
comunicando a aprovação .do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
129, de 1984 (n~ 8.036/86, na­
quela Casa), de autoria do Se­
nador Enéas Faria,- qlfe dispõe 
sobre o recenseamento no Dis­
trito Federal, nos municfpfoS 
das capitais dos estados e nos 
que integram as regiões 
metropolitanas. 

(Proje.to- enviado à sanção em 
19-11-90) 

N~ 250/90, de 19 do corrente, 
comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nA 
166. de 1984 (n~ 8.329/86, na­
quela Casa), de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que dá 
nova redação ao art. 100 da 
Lei n~ 5.108, de 21 de setem­
bro de 1986- C6dioo Nacional 
de Trânsito 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o Expediente lido vai 
à publicação. (Pausa) 

SObre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretári"o. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 431, DE 1990 

Requeremos, nos termos do 
art. 218 do Regimento Interno 
e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homena­
gens pelo falecimento do emi­
nente Deputado Freitas Nobre: 

a ) inserção em ata de um 
voto de profundo pesar; 

b ) apresentação de conaolén­
cias à famflia e ao Estado do 
Ceará e de são Paulo.-

Sala das Sessões, 20 de no­
vembro de 1990. - Marco Bene­
vides Ronan Tito- Afonso 
Sancho - Chaeas Rodrigues 
Jutahy Magalhaes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
depende de votação, ·em cujo 
encaminhamento poderão fazer 
uso da palavra os Srs. Senado-
res que o desejarem. -

o Sr. Mauro Benevides--sr. 
Presidente, peço a pal~vra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
,CE. Para encaminhar a votação. 

Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
faleceu, na manhã de ontem, em 
São Paulo, o ex-Deputado Frei­
tas Nobre~ figura exponencial 
da Classe política brasileira, 
com marcante atuação no Con­
gresso Nacional, sobretudo 
quando exerceu, com brilho e 
proficiência inexcedfveis. a 
Liderança do PMDB na Câmara 
dos Deputados. 

Jornalista dos mais destaca­
dos, com m111tância ·diária, 
durante longo espaço de tempo, 
nos principais·órgaos da im­
prensa brasileira, Freita No­
bre chegou a ocupar a presi­
dência da federação nacional 
de sua categoria, identifican­
do-se semp~ com as grandes e 
legítimas aspirações. 

Professor da USP, com curso 
de especialização na França, 
impôs-se aos seus alunos e co­
legas por sua competência, 
pontificando na cátedra pela 
visão Qlobal izada que sempre 
teve dos nossos problemas. 

·Em momentos difícieis de vida 
políticó~institucional do 
País, . -_ aqUele ex-parlamentar 
teve a --cora:gem de erguer a sua 
voz em defesa da normalidade 
democrática, granjeando a ad­
miração e o repeito da opinião 
pública brasileira. 

. Na última ele'ição, já com a 
saúde seriamente abalada, dis­
putoU -- o mandato de Deputado 
Federa i, obtendo expressiva 
votação, decorrente do prestí­
gio que disputava junto ao e­
leitorado bandeirante. 

Nascido no Ceará, com 
razoável freqüência visitava o 
torrão natal, ~reclamando a 
sua "fidelidade as origens" e 
estimulando todos oS movimen­
tos reivindicatórios ligados 
ao Nordeste. 

Amigo pessoal e conterrâneo 
de F.rei tas Nobre, não poderia 
deixar de vir a esta tribuna, 
hoje, para exaltar-lhe os mé­
ritos incontáveis e os 
inestimáveis serviços que 
prestou à causa das liberdades 
democráticas. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me v. ExA um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES Con­
cedo o aparte ao eminente Se-
nador Afonso Sancho- · 

o Sr. Afonso Sancho - Asso­
cio-me às palavras de V. Exa 
nesta homenagem que presta a 
ess~ saudoso cearense. Conheci 
Frei tas Nobre quan.do estudáva­
mos no curso propedêutico da 
Félix Pacheco_, E lá se sentia 
a sua inclinação de ser llder. 
de fazer com que as coisas 

funcionassem dentro de um es­
pírito bem agressivo, bem 
dinâmico. Lembro-me que, certa 
vez, numa daquelas reuniões 
com o pessoal mais antigo da 
escola, ·talvez_ 1937/1936, e]e 
-fazia .um discúrso tão exaltado 
que os velhos se sentiram ma­
goados e abandOnaram o 
plenário da solenidade. Real­
mente, ele merecia todo o a­
preço que hoje lhe temos, por­
que era um cearense que nunca 
esquec1a a sua terra. Frei"tas 
Nobre sempre ressaltava que 
era um homem do Nordeste, do 
Nordeste sofrido. Mais uma 
vez, -senador Mauro Benevides, 
associo~me às homenagens que 
v .. Ex4 presta a Freitas Nobre. 
porque ele é merecedor. Muito 
obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Mui­
to grato, nobre Senador Afonso 
Sancho. V. ExA traz. com o seu 
aparte, a sua sentida solida­
riedade a essa homenagem que o 
Senado Federal hoje. por nossa 
iniciativa, presta a um homem 
realmente digno, a um democra­
ta sincero, a um parlamentar 
que cumpriu exemplarmente a 
missão de representante do 
povo brasileiro. 

Poderia mais dizer a V. ExA 
Durante a nossa convivência no 
Congresso Nacional ~ Freitas 
Nobre na Câmara dos Deputados 
e eu no desempenho do primeiro 
mandato senatorial sempre 
conjugamos esforços naquelas 
lutas que tão bem nos identi­
ficavam, as 1Utas em favor do 
restabelecimento das lideran­
ças públicas no Pafs. 

Lembro mais também. Quando da 
chamada Emenda Benev.1 das, que 
restabelecia a autonomia polf­
tica nas Capitais brasileiras, 
Freitas Nobre foi um dos mais 
ardorosos defensores daquela 
alteração na Carta Magna então 
em vigor, e chegou mesmo a 
confidenciar-me certa vez, 
que, restãbe1ecida a autono­
mia, ele se dispunha a dispu­
tar a Prefeitura da Capital 
paulistana, inclusive porque 
já a exercera interinamente, 
como vice-prefeito que foi, na 
gestão do ~rande administrador 
Prestes Ma1a. 

Recordo esses fatos, esse 
diálogo fraterno entre mim. e 
Freitas Nobre, para juntar 
mais nestas frases, a homena­
gem sincera. do fundo do cora­
ção, a um homem que sempre 
soube honrar o'con~resso Na­
cional e a vida pub1ica do 
Pafs. 

o Sr. Nelson Wedekin Per-
mite-me V. ExA um aparte? 

• O SR. MAURO BENEVIDES Ouço 
v. Exa com muita atenção. 

O Sr. Nelson Wedektn 
dor Mauro Benevides, 

- Sana­
quero, 
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não apenas como senador, como 
homem público, mas também em 
nome do meu partido, o PDT, 
por igual, compartilhar das 
palavras e das considerações 
que V. Ex~ está tecendo em 
torno da Qrande figura polfti­
ca que fol o Deputado Freitas 
Nobre, de quem tenho as melho­
res lembranças .. _Durante dois 
períodos legislativos, tive o 
orgulho e a honra de_ ser vice-
1 i der de F rei tas Nobre- na Câ­
mara dos Deputados, e lá pude 
ver, constatar e testemunhar 
que era ele um homem de bem, 
um hpmem honesto, sobretudo um 
homem de mui ta coragem·. Foi um 
dos grandes combatentes das 
liberdades públicas e funda­
mentais neste País. Foi um 
grande soldado da redemocrati­
zação do Brasil, por todas es­
tas razões, é mais do que jus­
to, mais do que merecido que 
este Senado, ainda que singe­
lamente, preste homenagem à 
grande figura pública, ao 
grande cearense, ao grande de­
putado, ao grande brasileiro 
que foi Freitas Nobre. 
Associo-me a v. Ex 4 , 
cumprimentando-o pela inlcia­
tiva, que, tenho certeza, é 
compartilhada por toda a casa. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ex­
presso a V. Exa, nobre Senador 
Nelson Wedekin, os meus agra­
decimentos pelo apoio que em­
presta a esta homenaQem do Se­
nado Federal à memór1a de um 
nosso Companheiro do Congresso 
Nacional. Com~anheiro, sim, 
porque V. Ex dele foi v1ce­
lfder na Câmara dos Deputados, 
e eu tive o privilégio, como 
colega no Congresso, de acom­
panhar a sua marcante trajetó­
ria à frente de uma numerosa 
bancada, sobretudo aquela dis­
posição firme, altaneira e de­
cidida que caraçterizava o seu 
trabalho como líder do PMOB na 
Câmara dos Deputados. 

Portanto, a homenagem do PDT 
pela palavra de V. Ex 4 e a sua 
homenagem pessoal, tudo isto 
representa, sem dúvida, a am­
pliação de uma homenagem a que 
ele realmente fazia jus, pelo 
·seu passado brilhante e pela 
sua atuação destacada em favor 
da causa da democracia entre 
nós. 

O Sr. Marcondes Gadelha 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo o aparte a V. ExA, nobre 
Senador Marcondes Gadelha. 

o Sr. Marcondes G~elha 
Nobre Senador Mauro Senevides, 
em Freitas Nobre o Brasil per­
de uma das suas maiores ex­
pressões de homem público. Cõm 
Freitas Nobre vai-se também- um 
momento marcante da história 
deste Pais. Lembro a esta casa 
qUe Freitas Nobre foi líder do 

ant fQ"O MOS num mOmento di f í c i 1 
da evolução política doBra­
sil, no auge da ditadura, lo~o 
em seguida à cassação do entao 
Líder Alencar Furtado. _Nessa 
ocasião tive a honra de privar 
com Freitas Nobre, porque, 
a 1 ém dos _ 1 aços de ami zad_e e de 
fraternidade muito estreitos, 
eu era __ :també!!l o seu primeiro 
vice-líder na Câmara dos 
Deputados. Nobre Senador Mauro 
Benevides, Freitas Nobre se 
destacava em meio àquele con­
texto de ódio, de tensão, de 
preocupação, firmeza, pela 
co~sistência de sua atuaçã_o, 
principalmente pela sua 
sere_ni da_de. Houve um_ momento, 
nobre senador Mauro-Benevtdes, 
em que, arfolhaOos todos os 
meios de comunicação, vedada a 
livre manifestação do pensa­
mento o sistema desencade ou 
uma seqO-ênci a de cassações de 
colegas nossos como nao havia 
antecedentes em toda a Histó­
ria dest_e Pais. Não tfnhâmos 
nenhuma segurança quanto ao 
siQnificado da _existência do 
proprio Congresso Nacional. 
Muitos até advogavam o abando­
no puro e simples, muitos ad­
voQavam a auto-extinção do 
partido de Oposição. No entan­
to, Freitas Nobre_.tinha uma 
convicção -democrát_ica muito 
profunda e uma crença de que, 
mais cedo ou mais _tarde, nos 
encontrar f amos os ·'caminhos da 
abertura polftica. A tentação, 
naquela época, de desistir dos 
caminhos democráticos alcança-­
va grande. parte da nossa j u­
ventude, que se havia deci.dido 
pela luta armada, pelo caminho 
da guerrilha, cpmo um suposto 
mecanismo para encontrarmos 
níveis de participação polfti~ 
ca mais elevados. A nossa con­
fiança, entretanto, nos ritu­
ais democráticos, nas elei­
ções, no Congresso, no retorno 
da liberdade de imprensa, su­
plantava tudo isso, e, com 
tempo, com persistência, gra­
ças à condução do nosso lfder 
de então, Freitas Nobre, pude­
mos dar uma cont~ibuição para 
que este Pafs retornasse à sua 
normalidade. Devo lembrar um 
dado importante. Oepoi s _da 
cassação de Alencar _Furtado, 
não houve mais nenhuma cassa­
ção de mandato. Foi essa a úl­
tima daquela seqüência e creio' 
que o desempenho de Freitas 
Nobre naquele momento teve 
também uma importância muito 
grande._- De alQuma forma Frei­
tas Nobre ajudou a acele~ar o 
processo de abertura pol-ftica 
no·~rasil. Ainda como deputa­
do, ainda como lfder, reelei­
to, Freitas pôde conduzir tam­
bém, pelo lado da Oposição, a 
conquista das primeiras elei­
ções diretas para Presidente 
da República. _A passagem des­
ses fatos _pela c·âmara dos_ De­
put_ados teve no traba 1 ho d_e 
Freftas Nobre um-mecaniSmo.que 
lhe dava mais_ consistência, 
dava mais certeza de que, mais 
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cedo ou mais tarde, poderfamos 
ter algum resultado com a~uela 
luta estreme. Era mais ou me­
nos como a história de Sisifo, 
carregaOdo aquela pedra até o 
alto_da montanha e depois ten­
do de rolá-la para baixo, para 
fazê-la subir outra vez. Em 
dado momento, o desencanto to­
mava conta dos nossos compa­
nheiros, e Freitas Nobre, sem­
pre à frente, animava e mos­
trava que a ditadura não era_ a 
maneira de existir deste País, 
a ditadura não _correspondia à 
H i st_óri a do Bras i 1, e que este 
Pafs haveria de alcançar, de 
alguma forma, os seus caminhos 
de redenção via processo 
democrático_, Tivemos, então, 
graças ao seu trabalho, o re­
torno dos cassados. dos bani­
dos, dos ex i 1 a dos o _ 1 evanta­
meoto da censura à imPrensa, o 
fim do AI-5. Tivemos. nob~e 
Senador Mauro Benevides, as 
primeiras eleições, a franquia 
para- a criação de novos 
partidos. A9uele momento diff­
cil _da Historie do Brasil teve 
em Freitas Nobre um elemento 
marcante e este País deve mui­
to àquele cearence 
extraordinário, de· fibra, de 
coragem, de decisão e de amor 
à causa democrática e à insti­
tuição parlamentar. Frei tas 
Nobre era, além disso tudo, um 
homem polivalente, um escritor 
porffcuo. Publicou vártos tra­
tados de Di~eitõ e se aplic~­
va, sobretudo, a uma questao 
que o apaixonava, o direito de 
resposta. Por ser Freitas No­
bre um democrata convicto, era 
ele também um afcionado do di­
reito de resposta, ou seja-. de 
qve a vítma_de qualquer agres~ 
são, pela imgrensa, por meio 
de comunicaçao_ escrita ou pela 
mídia eletrônica, tivesse o 
seu mecanismo de defesa demo-­
craticamente assegurado. Es­
creveu livros e produziu tam­
bém algu~as_ peças legislativas 
nesse campo. Era também um ho­
mem de profunda_ fé religiosa, 
professava o espiritismo e es­
tava na 1 i nha de frente no 
cambate em favor da sua deno­
minação religiosa- era editor 
d_e um _jornal espfri ta. Era, 
sobretudo, uma figura humana 
extraordinária, um amigo dedi­
cado, um homem atento aos mf­
nimos problemas dos seus seme­
lhantes, do seu próximo. Fosse 
um colega parlamentar, fosse 
um simples homem do povo. 
Freitas Nobre estava sempre 
solicito, atento a essas 
necessidades. Nobre Senador, 
em nome da Parafba e em meu 
nome pessoal, presto uma-reve-­
réncia muito sentida àquele 
amigo que foi meu comanda~te, 
que foi meu 1fder e com o qual 
aprendi as melhores lições de 
atuação parlamentar, de amor à 
caUsa pública, de dedicação ao 
próximo. Reverencio Freitas 
Nobre extremamente comovido e 
sentido, pelo Brasil, pelo seu 
passamento tão precoce e pela 
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falta que 
momento; 

Novembro de 1990 

nos faz neste 

O SR. MAURO BENEVIDES - No­
bre Senador Marcondes G~delha, 
a emoção que domina V. Exn na 
concessão desse aparte nos al­
cança a todos, Companheiros de 
Freitas Nobre durante 
memoráveis jornadas polftico­
parlamentares. 

No episódio que•V. Exa alu­
diu, a cassação ~o Deputado 
A 1 encar Furtado, ocor-ri da no 
di a 30 de junho de ___ 1J;:I77; 
lembro-me de que ao apartamen­
t·o de A 1 encar Furtadõ, na Asa 
Norte de Brasília, naquele 
prédio _da Câmara dos Deputa­
dos. foram praticamente todos 
os Cõmpanheiros do MDB do Se­
nado e da Câmara. Freitas No­
bre ali estava solidário, per­
plexo diante daquela monstruo­
sidade que alcançou Alencar 
Furtado, e que foi projetada, 
na época. para alcançar também 
três outras f i guras emi-nentes 
da vida pública brasileira: o 
Presidente do MDB, Ulysses 
Guimarães; o Lfder da nossa 
BanCada no Senado Federal, 
Franco Montoro, posteriormente 
Governador de São Paulo; e o 
hoje candidato do POT ao Go­
verno do Rio Grande do Sul-, o 
então-Deputado Alceu Collares. 
Esses quatro .-..-·os- três e mais 
Alencar Furtado se haviam 
apresentado no programa garan­
tido pela Justiça Eleitoral e 
da responsabilldade do MOS, e 
ali fizeram criticas -veemen­
tes, mas indiscutivelmente 
procedentes. em relação ao 
quadro polftico-institucional 
vivido pelo Pafs. Naquela oca­
sião, Senador Marcondes_ Gade­
lha, eu integrava a Mesa do 
Senado, presidida pelo grande 
piauiense e notável homem pú­
blico Petrônio Portella, e 
pude sentir, na forma crude­
líssima em que se atingiu o 
Parlamento brasileiro, o desâ­
nimo que alcançou Petrônio 
Portella, que, já naquele mo­
mento, trabalhava infatigavel­
mente pelo restabelecimento da 
normalidade no Pafs. S. Ex~. 
que iniciara o diálogo com as 
entidades representativaS da 
sociedade - CNBB, OAB, ABI , 
realizando realmente uma tes­
situra hercúlea para Qarantir 
os dias de democracia que vi­
vemos hoje, S .. ExA sentiu-se 
também alcançado por aquela 
medida e tudo fez para evitá­
la, minimizando, assim, para 
alcançar um único Companheiro, 
porque S. ExA não foi sufi­
cientemente forte, apesar de. 
respeitado em todos os _esca­
lões da República, para também 
excluir o Lider do ~DB na Câ­
mara· dos Deputados, Alencar 
Furtado. Com a Safda de Alen-

;:~ç~~r~~~~ta~sc~~g;~.àl:~~de; 
mesma coragem do seu anteces­
sor, deu prosseguimento a essa 
faina, faina marcada pela de-
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dicayão~ pela lealdade a com­
p~o~,ssos e a programas, até 
que chegássemos·a um instante 
de democracia, de Estado de 
di r e i to,_ representado pe 1 a 
Carta de-- 5 de o~tuf:)r:-o de 1988. 

Lél.rilefft-aVêlmente, Frei tas No­
bre não participou da elabora­
ção da nova.Carta. NUm aciden­
te_ democrático inexplicável, 
apesar· do·seu prestfgio pesso­
al, o eleitorado de são Paulo 
não o recónduZiu à.Câmara dos 
Deputaâõs. E a inda agOra; 
quando diSputou, sob a leQenda 
do PSDB. uma vaga de Deputado 
Federal, para participar do 
trabalho de revisão da Carta 
de que ele- nãq participara, 
não teve êx_i to, porque, coín a 
saúde_ já aéalada! não acançou 
o número de votoS Suficiente 
que·_ lhe permitisse retornar à 
sua Cãaíeira no Parlamento, ca­
deira que se~re soube digni­
ficar, pelas· suas posições 
corretas em-defesa do interes­
se públi-co. Muito OOrigEJ.do a 
V. ExA, senador Marcondes Ga­
delha, por esSa homenagem QUe 
preS"'tã-. n-6 seu e no nome da 
Parafba, à memória de Freitas 
Nobre, ~ntem desaparecido. 

O _Sr.; Hugo Napoleão Permi-
te~me __ y.- Ex.A um aparte? 

O SR; MAURO BENEVIDES - Ouço 
o aparte.de V. Ex~. 

O Sr. Hugo Napoleão - Nobre 
Senador Mauro Benevides, 
permitá-me in.serir algumas pa­
lavras no sempre brilhante 
discurso-de V. Ex.A, no momento 
em que pre:stà-Justa homenagem 
ao ex-OePutado Federal Frei-tas 
Nobre, cearense, mas Represen­
tante ao Estado de São Paulo, 
1 nterpre-"tando tambéin os senti­
mentes desta casa do Congresso 
Naci ona 1 . Tive a honra e-- a 
ventura -de- conViver cOm s. Ex.à 
durante oi to anos,- em dúas Le­
gislaturas~ -na Câmara dos 
D~put.ados. Veri_f'iguei que, sob 
o-- ponto de vista pessoal, era 
um homem 1 hano, cor.reto, de­
cente, atencioso, um cau­
seur, um homem educado. Natu­
r·almente via-se em Frei tas No­
b-re Um homem que tinha_ _berço 
e, sob o ponto de vista da 
cultura, possuia ele, não há 
dúvida alguma, aquele embasa­
mento humanfstico tão 
neces~ãrio, tão indispensável, 
mormente nos dias de hoje, em 
que a humanidade se vê a bra­
ços com as c-iências._ exa:tas e 
com a frieza dos números ou 
com a dificuldade deles 
decorrente. ·Frei tas Nobres ti­
riha_ um pr_ofundo. conheci menta 
dàs· Co-iSas_, _das cirC!-Instãn­
cias, doS fatoS e dos· homens. 
Quanto à vida pública de Frei­
tas Nobre, tbda ela foi reve-
18da numa atuação na Câmara 
dos o·ePutados, da ina i or 
erwergaOura. _ A·q~.Ji~ vejo Os Se;.. 
nadores Nabor dúnior, Marcon~ 
des Gadelti_a, Jutahy Magalhães, 

Francisco Rollemberg e Nelson 
Wedekin, dentre alguns-daque­
les que com ele conviveram na 
câmara dos Deputados.- Embora 
sendo e pertencendo a qütro 
Partido, sendo vice-lfder e 
membro do colégiO dé Líderes 
na_ Câmara dos Deputados, tive 
a oportunidade de conviver cqm 
Freitas Nobre e ver quão ar­
ra·; gados. érám . em . S. o E>ÇA OS 
sentimentos libera1s, os sen­
timentos da -abertura 
de~ocráti_c_a, e_ quanto traba..: 
lhou Sr·Ex~. como todos'nôs, à 
época.- por·~põstU16dos e por 
principies, que sintetizo-os. 
para finalizar a minha 
interr,upção: a extinção Co ·ato 
institucional e dos atos com­
Plementares; ã devolução_ de 
prerrogativas do Legislativo e 
de predicamentos da Magistra­
tura; a ext·i hção do bani mente, 
da prisão- p-erpétua, da pena de 
morte; a redução de todas as 
penas de antiga Lei deSeguran­
ça __ Nacional _-Passos_ decisivo.s 
pá r a n-ovaS c_onqui stas do por­
vir que, fihanmente, chegou. 
Sustentei diversas vezes, da 
tribuna da Câmara dos Deputa­
aos. esses· mesmos - princfpiõs, 
é tive a oportunidade de votar 
a--Emenda constitucional nio: 11_, 
realmente. como bem lembrou V. 
ExA, trabalhada pelo meu sau­
doso amigo, ·sempre·lembrado, e 
chefe pol ft_iço, o Senador Pe­
trônio POrtella, a-través do 
se·u diálogo-~ -pois Freitas No­
bre foi a sfn~ese, r~alment~. 
de um homem de bem, Oe um ho­
mem de cultura e-de um homem 
de Brasil. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Mui­
to grato e V. ExA, nobre Sena­
dor Hugo Napoleão, que, como 
Oep\-Jtado Federal pe-lo glorioso 
Estado do Piaul, vice-lider do 
seu partido na Câmara dos De­
putados, conviveu muito Oe 
p~rto com F~eitas Nobre, po­
dendo testemuphar, c9~0 o fez 
agora, em seu br~lhahte apar..: 
_te, as qua 1 i dadas_ e os méritos 
incontáveis de quê era possui­
dor o- ilustre·- cearense_._ tão 
bem iéentificaOo com_ ?ãà-PàUlô 
e com as aspirações do povo 
brasileiro.· -

Eu aperiaS me per-mi'tiri·a lem­
brar a_ v. Ex A, no rol de todos 
é-Ssés episódios em que Freitas 
Nobre tão bem se dest~cou. a 
sua particiP.ação na luta em 
favor da anistia. 

Ele se deslocou seguidas ve­
ze-s para quase· todaS aS Uflida­
des Fede_rativas, a fim de le­
var _a sua pa 1 avra de concl ama­
ção, prestígio do mandato_e da 
1 i d.eran_ça que exerç_i a, _ para 
que· a anistia, aquela anistia 
concedida, ªmpla, geral e- ir­
restri.ta.. __ como se pregava·, 
·ela, afinal. se efetivasse, 
propiciando, assim, ,o reencon­
trg d~ bras1leiros, muitos dos 
QUa_is· no exfl fo, que tenciona­
vam retornar ·à Pátria para re-
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tomar as suas atividades e lu­
tar em favor da democracia. 

Foi sem dúvida Freitas Nobre 
um Qrande batalhador, um gran­
de líder que, nas lutas da a~ 
nistia, deu uma demonstração 
exuberante da sua capacidade 
de luta e do seu prestígio 
pessoal. 

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso Permite-me v. Exa 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo o aparte a V. Ex~. nobre 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso Senador Mauro Bene­
vides, também junto minha voz 
àquela de todos os nossos com­
panheiros que, hoje, homena­
geiam Freitas Nobre. Ontem 
pude fazê-lo . diretamente, ao 
comparecer à Câmara Municipal 
de São Paulo, onde estava sen­
do velado o corpo de Freitas 
Nobre, e declarei inúme~as ve­
zes à imprensa de São Paulo 
que ali jazia alguém que hon­
rara o Brasil. Creio que os 
traços fundamentais do desem­
penho de Freitas Nobre já fo­
ram- todos aqui enaltecidos, e 
com justeza. Apenas acrescen­
to, se é que já não foi dito, 
que, além das virtudes de 
Freitas Nobre como político, 
ele as teve excelsas como jor­
nalista e como professor 
uni vers i tár i o. E 1 e prezava 
muito a sua condição de pro­
fessor universitário, como 
também o sou. Inúmeras vezes 
conversamos sobre isso, sobre 
sua tese defendida na França, 
sobre seus trabalhos específi­
cos sobre a questão da censu­
ra, sobre a profissão dos 
jornalistas. Enfim, Freitas 
Nobre era um intelectual e um 
jornalista que se havia trans­
formado num líder político 
combativo. Ele deu combate num 
momento difícil; hoje, é fácil 
ser democrata. Freitas Nobre 
deu combate no momento em que 
era muito difícil, realmente, 
afirmar valores de liberdade, 
valores até mesmo de solida­
riedade humana. O exemplo tra­
zido por v. ExA, de quantas 
vezes Freitas Nobre se deslo­
cou pelo Brasil afora para 
tentar resolver a questão dos 
presos políticoso ~? Pefesa 
pela anistia, é bem a expres­
são disso. Conco~do também com 
a observação do Senador Hugo 
Napoleão, de que Freitas Nobre 
tinha uma qualidade que marca 
a sua generosidade. Sendo um 
homem combativo, sendo um ho­
mem a todo o momento com a 
resposta pronta para defender 
os seus ideais, os seus inte­
resses políticos e 
partidários, nunca deixou de 
ser também um gentleman, era 
sempre ameno no trato pessoal, 
combinava admiravelmente esta 

vivacidade do plenário e a sua O SR. MAURO BENEVIDES -No­
tenacidade, a sua absoluta bre Senador Fernando Henrique 
convicção de que os princípios Cardoso, nas suas considera­
democráticos valeriam sobre ções, repassadas de emoção se­
todos os demais, com o trato bre o grande Líder Freitas No­
pessoal muito agradável, muito bre, foi destacado-que ele 
ameno com todos os companhei- nunca se deixava abater; era 
ros, quer fossem do seu parti- um homem que tinha esperança 
do, quer fossem seus nas novas lutas e na obtençao 
adversários. lamentei muito, de novos triunfos. Eu me per­
primeiro, que Freitas Nobre mito lembrar a v. ExA que há 
não tivesse podido voltar ao cerca de 8 meses, em São Pau­
nosso convívio há mais tempo e lo, na companhia do Presidente 
de novo .agora. Entendo as da Câmara dos_Oeputados, Paes 
razões. Era muito difícil essa de Andrade, almoçamos _com 

-eleição, e muito difícil um Freitas Nobre·, e, nessa oca­
eleitorado como o nosso, de s1ão, ele nos infundiu a con­
São Paulo, como das grandes fiança de que_haveria de re­
cidades, um eleitorado nervoso tornar ao Congresso para dar 
que, por força mesmo do dina- continuidade à sua luta, ao 
mismo da vida atual, esquece seu 'trabalho, à sua atuação 
muito depressa aqueles que marcante e destacada. Já se 
mais contribuíram para a me- havia fixado no Partido de v. 
lhoria da situação do País e,_ ExA, nobre Senador Fernando 
diria uma expressão talvez Henrique Cardoso, ele já e_sco­
forte, com certa ingratidão. lhera a legenda_do PSDB, por­
Não reeleger Freitas Nobre te- que, no juízo do sudoso.Frei­
ria sido uma ingratidão do tas Nobre, ele se identifica­
nosso eleitorado, compreensí- ria, pelas diretrizes progra­
vel pelas circunstâncias. o máticas, com.muitas das suas 
qu·e mais ena 1 tece F rei tas No- 1 utas realizadas em favor da 
bre é que não foi á _Qrirneira democracia no País. Chegou 
vez que ele se aba.teu. Ele mesmo a apontar aguele tipo de 
continuava c_ofn a disposição de articulação que ja fizera, o 
lutar. De modo que, ao homena- apoio do segmento espiritua­
gear o Representante de São lista de São Paulo, que repre­
Paulo e o cearense de nasci- sentaria um lastro poderoso à 
mente, n6s, aqui, não fazemos sua candidatura, os jornalis­
ma i s do que 1 he render tas, os 1 e i teres da sua co 1 una 
justiça. Ainda há pouco, co- no Uornal da Tarde, enfim, 
mentava com o Senador Nelson tudo aqui lo e·le alinhava com 
Wedekin que muitas vezes as precisão admirável. Lamenta­
sessões_ de homenagem me pare- velmente, frustrou-se, porque 
cem sessões um tanto f ar i sai- o resultado já_ lf'Je foi 
cas - hoje não é--o-caso-.---Hoje7-~~e4-.--pelos registros 
a expressão de tudo . que aqui da imprensa, ele se sentiu re­
tem sido dito- -é a expressão almente magoado com a manifes­
não só de um se1:1t i men.to como tação soberana das urnas, já 
de uma convivência. Conhecemos que lhe foram creditados pela 
Freitas Nobre e sabemos que. uustiça Eleitoral apenas 
ele foi, realmente, tudo isso 17.500 votos. 
que estamos dizendo_ dele. E 
terá sido talvez muito mais 
que 1 sso, ___ Para f i na 1 i zar, que-
ro l~mbrar que Freitas nobre 
exercia uma liderança num seg­
mento muito especial da popu­
lação de São Paulo, que junta­
va a essas características de 
líder democrata e lutador à 
característica de um homem que 
tinha uma profunda preocupação 
espiritual i13ta. ·Freitas Nobre 
era um líder espírita, e tinha 
o apoio amplo dessas camadas. 
Todos sabem gue, em amplos se­
tores os esp1ritas brasileiros 
têm uma espéc_i e -de devoção 
prática de suas verdades. de 
amor ao prQxfmo, de trabalho 
concreto, de melhoria das con­
dições de vida. Então, Freitas 
Nobre também foi isso, também 
foi um homem que, na sua ati­
vidade pessoa 1 ·, como crente 
que era do espiritismo, não 
apenas desenvolvia su~s teses 
e vivia uma experiência· reli­
gi osa, se não transformava 
essa _experiência religiosa 
numa motivação para ação con­
creta de solidariedade. Foi, 
portanto, um político na ex­
pressão mais alta da palavra. 

Não há dúvida de que, mesmo 
se eleito, Freitas Nobre não 
teria chegado ao Congresso Na­
cional, porque esta não era a 
vontade de Deus. 

Sr. Presidente, com a mani­
festação de quase todos os 
Srs. Senadores aqui presentes 
e com a manifestação que é a 
da Casa, o -Senado Federal des­
taca a perda para o Bras i 1 d_e 
um de seus filhos mais eminen­
tes, com trajetória fecunda, 
de trabalho e abnegação na de­
fesa dos nossos mais caros i­
deais de c1vismo. 

A Freitas Nobre, Sr. Presi­
dente, com a manifestação dos 
que me honraram com o aparte 
solidário _neste instante, a 
minha homenagem de reconheci­
mento e saudade pelo profícuo 
labor em prol do povo 
bras i lei r o. 

o· SR. PRESIDENTE (Pompeu 
-Sousa) Em votação 

de 
o 

requerimento. 
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Os Srs. senadores que 
vam queiram permanecer 
dos- (Rausa. J 

o apre­
senta-

Aprovado. 

A Mesa associa-se às homena­
gens e fará cumprir a delibe­
ração da casa. 

O Senador que eventualmente 
preside os trabalhos não pode­
ria deixar de associar-se pes­
soalmente a essa homenagem, 
conterrâneo que sou do ines­
quecivel cearense. aquele com 
a vocação nacional dos cearen­
ses, com a vocação. eu diria, 
internacional dos cearenses. 
que se tornou tão paulista 
quanto os paulistas, tão bra­
sileiro quanto todos os brasi­
leiros, tão universal quanto 
todos os homens. 

Freitas Nobre~ também compa­
nheiro de profissão, das duas 
profissões da profissão de 
jornalista e da profissão de 
professor universitário de 
.Jornalismo -, -é. para este Se­
nador que preside os trabalhos 
nesta hora, uma saudade ines­
quecfvel e uma homenagem que 
será prestada todos os dias. 

O SR. 
Sousa) -
tos de 
pelo Sr. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Sobre a mesa, proje­
lei que serão lidos 
1.s:t Secretário. 

São lidos os segointes 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
filO 211, DE 1990 

Prorroga a vigência da 
Lei no 8.000, de 13 de mar­
ço de 1990~ que "Concede 
tsenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados 
IPI na aquisição de automó­
veis de passageiros e dá 
outras providências ••. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ A vigência da Lei n~ 
s.ooo, de 18 de março de 1990, 
fica prorrogada ate 31 de de­
zembro de 1994 

Art. 2A Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

~ustiflcação 

A Lei nA 8.000, de 13 de mar­
ço de 1990, concedeu isenção 
do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados na aquisição de 
veículos destinados a taxis­
tas, paraplégicos e transpor­
tadores, autônomos de cargas. 

O artigo 10 desta lei, entre­
tanto, limitou a sua vigência 
até 31 de dezembro do corrente 
ano. Por isso, houvemos por 
bem propor a prorrogação do 
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beneffcio fiscal por mais qua­
tro anos. 

As razões que nos levaram a 
apresentar este projeto são 
basicamente as mesmas Que mo­
tivaram os congressistas a a­
provarem a Lei nA 8.000/90. 
Acrescente-se o sentimento ge­
ral -de que os beneficio-s. gera­
dos com a edição da citada lei 
foram plenamente satisfatório. 

Em particular, as isenções 
concediOas na aquisição dos 
vefculos destinados a táxis, 
além de beneficiarem direta­
mente os motoristas profissio­
nais da área, consistiram em 
um incentivo à necessária re­
novação da frota, proporcio­
nando um melhor atendimento à 
população usuária. 

ouanto à isenção aos portado­
res de necessidades especiais, 
além de ser medida reconheci­
damente justa, está em conso­
nância com as diretrizes da 
Constituição no sentido de 
dar~lhes a necessária 
proteçãC?. 

Finalmente, quanto ao favor 
concedido aos caminhoneiros 
autônomos, es-te -certamente se 
reverterá em benefício dos 
qsuários com me-lhores serviços 
e preços de fretes mais 
acessíveis. 

Por essas razões. solicito o 
empenho de meus ilustres pares 
na aprovação deste projeto de 
lei 

Sala das Sessões, 20 de no-
vembro de 1990. Raimundo 
Lira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.000, 
DE 13 DE MARÇO DE 1990 

Concede t senção do I~os­
to sobre ProdUtos Indus­
trializados- IPil na aqui­
sição de automóve s de pas­
sageiros e dá outras 
providências. 

Art-. 1 o. Esta --Lê i entra em 
vigor na data"de sua publica­
ção e vigorará até 3i de de­
zembro de 1990. 

(À Comfssão de Assuntos-
E09nômfcos decfsão 
tef'minatfva) 

PRO~ETO DE LEI DO DF~ 
NO 62, DE 1990 

Regula o reconhecimento 
da imunidade tributária 
pelo GDF, em relação aos 
tributos de sua competên­
cia, das entidades e inst1-

tuiç§es vinculadas a Gover­
nos Estrangeiros. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1A O reconheçimento da 
imunidade tributária pelo Go­
verno do Distrito Federal, em 
relação aos tributos de sua 
competência constitucional, 
das entidades e instituições 
vinculadas a Governos Estran­
geiros, ainda que sem fins lu­
crativo, e desde que exerçam 
qualquer_atividade econômica, 
fica condicionado à prévia 
comprovação, pela Embaixada do 
país interessado. da concessão 
de reconhecimento, em regime 
de reciprocidade, de igual be­
nefício às instituições brasi­
leiras no exterior, em situa­
ção semelhante, existentes em 
seus respectivos países. 

Parágrafo único. A comprova­
ção#de que trata este arti9o 
sera acompanhada de declaraçao 
expedida Relo órgão competente 
do Min-istério das Relações Ex­
teriores em Brasília, quanto 
ao princípio jurídico da 
reciprocidade. 

Art. 2~ O lançamento dos tri­
butOs de competência do Gover­
no-do Distritp Federal, em re­
lação às en~idades vinculadas 
a Governos estrangeiros 
beneficiárias de Atos Declara­
tórios da Secretaria das Fi­
nanças expedidos até a data da 
promulgação desta lei, será 
feito ex officio, no prazo de 
90 (noventa) dias, se, nesse 
período, não for feita a com­
provação de que trata o 
parágrafo único do art. 1 2 

desta lei. 

Art. 3 2 Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

~ust if i cação 

o reconhecimento da imunidade 
tributária de entidades sem 
finS 1ucrativos -9incu1adas a 
Governos estrangeiros, em 
Brasília, ex-vi do que dispu­
nha do .art·. 19. inciso III. 
alínea c da Constituição Fede­
ral de 1969, combinado com o 
disposto na Lei n~ 5.172/66. 
foi feito sem a prévia obser­
vância e comprovação do pre­
ceito jurldico da reciprocida­
de que regula as re)ações en­
tre os países. De tal sorte 
que alguns governos estrangei­
ros ·cobram de entidades sem 
fins lucrativos vinculados ao 
Governo brasileiro, existentes 
em seus territórios. tributos 
de que estão isentas, em era­
si 1 ia, instituições estrangei­
ras semelhantes e até. com as 
mesmas finalidades. 
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Trata-se de uma situação in­
concebível e inaceitável, que 
coloca o Brasil em-nível de 
inferioridade em relação a 
tais países e governos. 

O presente projeto de lei, 
portanto, visa a disciplinar a 
matéria, restabelecendo-se o 
princfpio internacional da i­
gualdade jurídica entre as Na­
ções, pelo qual vem o Brasil 
se batendo, imemorialmente, 
como norma e preceito de seu 
relacionamento, exterior. 

Sala das Sessões, 20 
vembro de 1990. 
dor Meira Filho. 

de no­
Sana-

LEGISLAÇAD CITADA 

LE1 N-2 5.172-
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 ~ 

Dispõe sabre o Sistema 
Tributário Nacional e ins­
titui normas serais de di­
reito tributár1o aplicáveis 
à União, estados e 
ITLinicfpios 

(À ComisAo 
Federa7) 

do D.ist,..fto 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Os projetos lidos se­
rão publicados e remetidos às 
comissões competentes. (Pau­
sa.) 

SENADO f!DEIJAl ' 
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Sobre a mesa, 
que será 1 i do 
Secretário. 

É 1 ido 
seguinte 

requerimento 
pelo Sr.- 1.2 

e aprovado o 

REQUERIMENTO NO 432. DE 1990 

Nos termos do art. 43, inciso 
I. do Regimento interno, re­
queirO seja considerado de li­
cença para tratamento-de saú­
de, conforme atestado médico 
anexo, o período de 1R. a 31 de 
outubro do corren_te ano. 

sa 1 a das Sessões~ 20 nOVemor-o 
de 1990. - Senador João Lyra. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a licen­
ça solicitada. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (POT -
SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Pres 1 dente, 
Srs_. Senadores, a Nação bras i­
leira, o mundo empresarial, _o 
conjunto- dos trabalhadores e 
os analistas políticos e eco­
nômicos estão todos perplexos 
diante do retorno de altíssi­
mas taxas de inflação. POdemos 
dizer hoje que a inflação bei­
ra não os dois díQitos, mas as 
duas dezenas. Se_ Já não entra­
mos nos 20% de inflação ao 
mês, pelo menos com toda a 
certeza, com todos os dados 
que estão assim a indicar, es­
tamos muito próximos dos 20% 
de inflação ao mês. Vinte por 
cento de inflação ao mês, se 
acumularmos, se fizermos a 
progressão geométrica de 20%, 
mais 20%, mais 20%, ao -longo 
de 12 meses. estar~mos com uma 
inflação anual superior a 400 
ou 500%. 
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bras públicas em andamento 
neste País: as estradas se de­
terioram de maneira absoluta-­
mente 1nd9sejáVel; ãS univer­
sidades deixam de cumprir as 
s~~s funções e as suas atri­
buições; pior o serviçO da e­
ducação, pioram o serviço de 
saúde. Enfim, estamos- diante 
de- uma par_a 1 i sação gera 1 dos 
negócios, não apenas dos par­
ticulares como os do Estado. 

Se cOnsiderarinos,- portanto, o" 
conjunto dessas medidas, essa 
infíação de 20% é altfssima, 
preocupante, sob todos os as­
pectos, sob todoS os ângulos 
que encararemos. 

'Nyma· c i rcuns-tãnCTa conio esta, 
dramática, que deixa a Nação, 
o- mundo e'conOmico, os traba­
lhadores, o empresariado per­
plexo; é de Se perguntar quais 
são as causas. quais são as 
origens, quais são os fatores 
que causam a _inflação. 

Cansamo-nos, prfncipalmente 
no período Sarney, também de­
pois d~ p-osse do Presidente 
Fernando Collor, de ouvir, da 

t r aba 1 hadores em gera ·1 • A inda 
assim, a inflaçao não dá si­
nais de ser cont1da, como se 
propunha o Governo Collor. 

O Sr. c·;d Sabóia de car-valho 
--Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON WEDEKOIN - Com 
prazer, nobre Senador Cid Sa­
bóia de carvalho. 

o Sr. Cid Sabóia de CarValho 
---Estou ouv·indo o pronuncia­
me_nto _de V. Exll, nesta anã 1 i se 
de que faz •. não apenas do m_o­
mento politico nacional como, 
principalmente do instante e­
conômico que neste moment'o a­
braça a .Nação bras 11 e i r a. Es­
tamos seritindo que o Ministé­
rio d_a Economia entrou em um 
compasso muito perigoso, as 
declarações da Ministra Zélia 
Cardoso de Mello estão pecando 
pela falta de fundamento, e 
aquela segurança inicial pare­
ce que cedeu diante da reali­
dade- -das falácias .até então 
erguidas diante da população 
brasileira. "Já decorrerram 
vá ri os ___ meses de Governo do Se-

-parte do grande empresariado, 
do grande capital, da grande 
imprensa, a tese de que a. ra-
1z~_ a caus_a da inflaç_ão_ 
localizava-se quase Que unica­

É bem verdade qUe essa_ infla- --mente no chamado déficit pú-
ção de 15 a 20% ao mês, segun~ Clico, ou seja, b Estado gas­
do todos os indicadores, é bem tando m~is do que_ arrecadava. 

nhor Fernando Collor de Mello 
e. a i nf 1 ação não teve uma so­
lução adequada. Isso, Senador 
Nelson WedeKin, se torna muito 
grave, como :bem acentua V. Ex 4 

Acrescento que mais grave é o 
quadro em face do que aconte­
ceu à conta bancária de cada 
um, do que aconteceu nos in­
vestimentos, _enfim, o dinheiro 
inscrito nas contas bancárias 
dos ínv_est1mentos que sofreu 
aquela medida abrupta do Go­
verno Centra1. do Governo da 
República. Não sei nem como 
denominar, se denomino de 
·seqüestro, se· denomino de con­
fisco ou qualquer nome que 
encontremos. _Q fato é que a 
Nação brasileira ficou sem 
dispor de uma grande parte do 
numerário. Isso seria sufi­
ciente para um combate sério à 
inflação. Muitos se conforma­
ram diante desse grande mal, 
certos de que estavam coDtri­

menor que a inflação dos últi­
mos meses do Governo Sarney, 
que chegou a 70, ao% ao mês. 
Não deixa de ser uma vitória 
expressiva. se considerarmos 
apenas os números, se apenas 
cotejarmos os números, no seu 
conteúdo absoluto, de so para 
20%. No entanto, também é ver­
dade que chegamos a 20% depois 
de uma série de medidas, de 
providências, de decisões go­
vernamentais, denominadas P1a­
no Brasil Novo, Plano Collor, 
que, em primeiro lugar,· promo-­
veu o mais extremo exugamento 
da liqüidez, o confisco de to­
das as aplicações, de todos os 
ativos financeiros. Essa taxa 
20% é elevadissima, se consi­
derarmos que ela está dentro 
de uma política de recessão, 
de uma política recessiva, 
que, por sua vez, ao Qerar à 
paralisia geral dos negocies e 
da atividade produtiva, produz 
também o desemprego e o rebai­
xamento geral dos salários. 
Essa taxa de 20% de inflação é 
também altíssima. pois estamos 
diante do mais feroz processo 
de arrocho, achatamento. com­
pressão dos salários. em ge­
ral, dos trabalhadores da ini­
ciativa privada, dos servido­
res públicos, civis e milita­
res, dos aposentados. enfim, 
de todos os ganhos dos 
assalariados~ Essa in_flação é 
também muito alta se conside­
rarmos que as atividades do 
Estado, todas, estão pratica­
mente paralisadas. Não há o-

O Governo hoje se orgulha 
tê r utn superá v i t ~f isca 1 , 
ter um superávft público. 
entanto, a inflação está 
torno de 20%. 

de 
de 
No 
em 

Pouco 'oàd i aritava anteriormen-te 
argumentarmos que muitos paf­
ses, como os Estados Unidos e 
Itália, acumulam todos os anos 
déficits públicos absolutamen­
te monumentais. - É claro que 
prop-orei o na i s ao poder i o, ao 
potencial econômico desses 
países. 

A verdade é que hoje o Gover- buindo para a melhora do qua-
no df'"z que venceu- o déficit dro econômico nacional. Mas a 
público o Governo hoje se or- inflação não parou. Não houve 
gu 1 ha de apresentar um a para li s_ação 1 nfl acionária; 
superávit, mas a inflação con~ os salários se aviltam a cada 
tinua absolutarbente indomável. dia, _principalmente aquilci que 

se paga pelo trabalho do ser-
Também diziam, c_om muita vi dor público. Este é hoje o 

freqüência- os mesmos econo- mais apenado no Brasil. Quem 
mistas, os mesmos porta-vozes mais paga ca-ro pelo fracasso 
do grande capi ta 1 , a grande do P 1 ano Collor é o 
imprensa, o grande empresaria- ·funcionário público federal, 
do -. não se cansara:m de- dizer principalmente o federal. Note 
que a raiz da inflação, a cau- V. Ex~ que um Ministro do Su­
sa da inflação estava nos premo iribunal _Federal deve 
salários. Ainda que tamQém ganhar menos da metade do que 
fosse verdade que os __ salários ganha um Desembargador de um 
sempre correm atrás -da infla- dos menores Estados economica­
ção, ainda que todos saibam mente falando, o Estado do 
que a inflação sobe. pelo ele- Piauí. se· cOmeçarmos a racio­
vador, enquanto os salários cinar no que percebe o Minis­
sobem pela escada, o fato_ é tro do Supremo, dá para imagi­
que - -eStamos ~ t)oj_e di ante d_o __ na r o que percebe o mais hu­
~is feroz, do mais brutal, do milde servidor ministerial. 
riiais perverso processo de a- 'esse acfiatam~nto que v. Ex 4 

chatamento . dos. sa Já ri o~ dos aborda_ é U(fla· _grande rea 1 idade. 
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Agora, resta saber como sempre 
perguntam, o que fazer agora? 
Esta é a grande pergunta, por­
que estamos precisando de ma­
,gos, de pessoas extraordiná­
rias gue vislumbrem, nessa es­
curidao que se formou, uma pe­
quena luz gue indique o cami-
nho democratico da Nação. ___ Mai-
or que o Plano Collor é a pró­
pria. democrac·ia. Esta é que 
deve ser agora a grande 
preocupação. Antes de nos pre­
ocuparmos com qualquer outro 
fator, o básico é a preocupa­
ção com as liberdades, a preo­
cup,ação democrâ ti ca. Eu temo 
pe'l o que possa ocorrer após se 
consumar· o fracasso de um Go­
verno que não tem nenhum apoio 
na classe operária, não tem 
apoio na classe média e agora 
choca-se violentamente com as 
el i tas. Era este o" aparte que 
tinha a oferecer a V. Exa 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, em 
primeiro lugar, penso que a 
Ministra Zélia Cardoso de Mel­
lo, assim como o Presidente 
Fernando Collor de Me11'1o, ao 
contrário de mostrar seguran­
ça, como no infcio do Plano 
Collor -todas aquelas supos­
tas cer-tezas. toda a que 1 a i­
déia de que a inflação seria 
debelada por um único tiro que 
ele tinha na agulha do revól­
ver -, na verdade, era apenas 
uma manifestação inicial da­
quilo que hoje está bastante 
claro: na verdade.não era se­
gurança, era certo sentido de 
auto-suficiência, era certa 
arrogância que perpassa o Go­
ve~no em todas as suas ações, 
e~todo o seu discurso, em to­
daa-. as ~.suas providências, em 
todas as suas ações. 

v. ExA tem razão. o superávit 
apregoado pelo Governo e, na 
verdade, consegu"ldo às custas 
do congelamento dos salários 
dos servidores civis e milita­
res, dos aposentados, é feito 
à custa da paralisação de to­
das as atividades do Estado, 
ou seja, há alguém que paga a 
conta deste combate a infla­
ção, tal qual existia alguém 
que pa~ava a conta no tempo da 
inflaçao de 70, 80% ao mês. Ou 
seja, as mesmas pessoas, os 
mesmos brasileiros: os assala­
rlados em geral, os pequenos e 
médios produtores rurais, os 
micro e pequenos empresários, 
aposentados, servidores públi­
cos. 

Uma das teses, Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, que os 
mesmos economistas conservado­
res. os mesmos porta-vozes do 
Governo sempre disseram era. 
que a inflação se dava pela 
demanda, por um excesso de de­
manda, ou seja, em havendo um 
excesso de compras, os preços 
tenderiam a subir. Hoje não se 
precisa consultar as estatfs­
ticas. bastam os indicadores 

sociais e econômicos, basta 
que entremos numa loja qual­
quer, num magazine qualquer, 
numa venda qualquer, e se per­
guntar ao_ 1 oj i sta, ao ba 1 co­
nista, se está vendendo. Basta 
observar-se a olho·nu, à vista 
livre, para se saber que não 
há ínflação pela demanda, pois 
não há demanda na medi da em 
que não existe poder aquisiti­
vo, na medida em que os 
salários -volto a dizer- se 
encontram completamente arro­
chados. 

Hoje, para justificar uma in­
flação de 15%.· 20%, que é uma 
inflação altissima diante de 
um quadro_como esse que estou 
aqui tentando analisar, o em­
presariado diz que a, culpa é 
dos juros altos. E evidente 
que os juros altos são_ compo­
nente essenc_i a 1 do processo 
inflacioOàrio, porque, se o 
empresariado~ para comprar 
matéria-prima, para ter di­
nheiro para o capital de giro, 
para pagar muitas vezes seu 
pessoal e os impostos. tem que 
tomar dinheiro emprestado dos 
bancos, e, se os furos são al­
tos; precisam ser repassados 
aos custos dos produtos. dos 
bens, dos serviços, 

Vivemos em um Pais oi-Ide--a- es­
peculação financeira voltou 
com toda a força, ta 1 'é a for­
ça dos níveis inflacionários 
neste momento. Chegamos a uma 
distorção que é das mais gra­
ves da economia do nosso País, 
qual seja. os custos financei­
ros das empresas são custos 
mais altos do que os custos 
para pagamento de pessoal. As 
empresas, para sair das suas 
dificuldades econOmicas e fi­
nanceiras, arrocham, comprimem 
os salários dos seus trabalha­
dores, a fim de poderem pagar 
juros aos bancos e às 
financeiras. 

Não há, portanto, i nf 1 ação 
pela demanda. Essa tese dos 
juros altos. dos empresários, 
pode- até---s-er·_ verdadei:ra. Por 
sua vez, o Governo justifica, 
culpa e respOnsabiliza o em­
presariado nacional, dizendo 
que, num momento de crise como 
este, na ânsia de repassar os 
seus custos e de manter as 
suas taxas de lucro, abusam 
nas remarcações dos preços dos 
seus bens e serviços_. 

Sobram, evidentemente. apenas 
essas duas justificãtivas para 
taxas__ tão a 1 tas de i nf 1 ação: 
os juros altos· e a remarcação 
abusiva dos preços.-

0 Sr. Afonso -SanCho Permi-
te-me V. exa um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NELSON WEDEKIN - Esta é 
a minha tese. Tanto o- Governo 
quanto o empresa r fado tê-m ra­
zão. porque não sobra mais ne-
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nhuma justificativa, não há 
mais nenhuma _desculpa. Todas 
as grandes teses que justifi­
cam altas taxas inflacionárias 
estão esgotadas. menos a tese 
'dos juros altos e a tese da 
remarcação abusiva dos preçosp 

Penso mesmo. não _em defesa do 
Governo, porque todos sabem 
que sou do PDT e faço oposição 
a este Governo, desde a infla­
ção de 70% e 80%, ao tempo do 
Governo Sarney, sempre Consi­
derei que o componente essen­
cial da inflação não era outro 
senão a ganância, a voracida­
de, o apetite do empresariado 
por altos lucros, num pais 
onde a taxa de lucro é maior 
do que em qualquer outro pais 
civilizado deste Planeta. 

Concedo o aparte ão nobre Se­
nador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Senador 
Ne_l son Wedek in, depois de ou­
vir as suas declarações, a­
crescentadas às do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, vejo opa-· 
vor neste nosso País. A situa­
ção é calamltosa. No entanto, 
se vou. à Argentina, 'ª muito 
pior, se vou a uma das nações 
mais fortes do mundo, os Esta­
dos Unidos da América do Nor­
te, também a situação é séria. 
Há rece_ssão, déficit público e 
inflação aumentando. Se se vai 
à Inglaterra. ·vê-se o desem~ 
prego como algo bárbaro. E 
tanto ·que a Primeira ·-Ministra 
Margaret Thatcher está ameaça­
da de cair exatamente por 
isso. Indo-se à F rança, 
encontrar-se-á. a mesma coisa. 
No Canadá, também há recessão. 
A meu ver, o pavor do brasi­
leiro é ainda o menor entre 
todos os outros .. o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho disse, há 
pouco, que a inflação continua 
aumentando. Se isso tivesse 
ocorrido, a esta altura esta­
riamos com 400%. No entanto, 
estamos entre 15% e 20%, ainda 
não está bem certo o 
percentual. V. Ex4 falou em 
20%. está correto. A infTação 
pode chegar a este patamar, 
mas não continuou aumentando. 
Sei que as dificuldades são 
enormes. Há de se convir que o 
Presidente Fernando Collor de 
Mello e sua eguipe encontraram 
o Pafs num verdadeiro caos. 
Sua Excelência tem procurado 
fazer o máximo. Até aceito não 
tenha havido aquele entendi­
mento maior, talvez por troca 
de informações erradas -porque 
mas não devemos subestimar o 
trabalho que está sendo feito. 
Ao final, encontraremos os ca­
minhos certos,- a:--- coerência 
deste Governo tem-sido paten­
te, e tudo que se faz de forma 
coesa resulta em acerto. La­
mento muito-esse pessimismo do 
ilustre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, aumentando em iOO%, 
-criandó um verdadeiro pavor. 
Há situações muito piores lá 
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fora, em pafses que estiveram 
em situação muito melhor do 
que o Brasil, que estava mesmo 
no caos, com a corrupção, era 
a inflação de 100%, era o des­
regramento de tudo era um Pafs 
abandonado. Depois de um ano, 
poderemos fazer uma cobrança 
mais enérgica, mas este perío­
do inicial é de acerto, de re­
ajustes, porque a situação é 
muit·o difícil e, para comple­
tar, veio essa crise do Golfo 
Pérsico, que mexeu com todos 
os países. Ainda estou con­
fiante e peço a V. Ex 4 , que é 
um senador respeitável, compe­
tente e sério, tenhamos um 
pouco de paciência e ãguarde­
mos que tudo entre nos seus 
eixos. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sena­
dor Afonso Sancho. creio que 
V. Ex~ fala muito mais pela 
projeção dos seus desejos, da 
sua vontade, que também são os 
meus desejos

1 
a minha vontade, 

que este Pa s vá bem, que en­
contremos o nosso caminho, do 
que propriamente faz referên­
cia à realidade que aí está. 
Não estou sehdb pessimista, 
est·ou aPenas fazendo referên­
cia a dados, a indicadores 
econômicos. V. ExA mesmo con~ 
corda que a inflação está em 
20%. Meu pronunciamento é mui­
to-claro a este respeito, pois 
disse, em termos absolutos, 
que, evid~ntemente, uma infla­
ção de 80% é maior do que uma 
de 20%. 

Entretanto, é preciso consi­
derar o conjunto das medidas, 
das providencias daquilo que 
se convencionou chamar de Pla­
no Collor, de Plano Brasil No­
vo, o arrocho que se deu nos 
ativos, nos salários, a reces­
são que se impõe ao Pafs, o 
congelamento dos salários dos 
servidores, a paralisação dos 
negócios -em geral, tanto dos 
negócios privados quanto ao do 
Estado, para dar um resultado 
medfocre, um resultado ~ffio, 
porque 20% é uma altíssima 
taxa de inflação aqui como em 
qualquer lugar do mundo. 

Sei que os_ d~mais pafses -
Inglaterra, Argentina, Estados 
Unidos-, como V. ·ex~ referiu, 
têm os seus problemas. Mas a 
minha obrigação, como parla­
mentar e como brasileiro, é 
fazer referência aos problemas 
do meu País. Os problemas dos 
argentinos me interessam, mas 
à distância. Os problemas dos 
Estados Unidos, os do Gol_fo 
Pé,rsi co também ine interessam 
como ser humano. No entanto, 
precis_o fazer desta tribuna, 
como senador, bomo homem pú­
blico, uma análise dos p~oble­
mas do nOsso País, e me refe­
rir às brutais contradlções•do 
Governo que· V. Ex.D., de for-ma 
muito competente, muito perti­
~az, porém um tanto inglória, 
defende, pelos seus erros, pe-
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lOs seus equívocos 
monumentais. Esse conjunto de 
políticas leva o Pais à sua 
parªlisia, ~arque essa forma 
de combate a inflação não deve 
ser a de um Governo que 
governa. 

Qual é a funcão dos governos? 
Dar condiçÕes de vida 
razoáveis à sua popul~ç~o. 

o Governo que- v. Ex~ defende, 
e do qua 1 -v. Ex.il. aqui é L i der, 
é um GOvernO que nada fez_ por 
essa população, porque em na­
da~ em nenhuma vírgula, em ne­
nhum centímetro, melhorou a 
vida de nenhum brasileiro, a 
não ser daqueles que são os 
aquinhoados pelo acúmulo, pela 
concentração de renda, cujos 
níveis, cujos índices se tor­
nam cada vez mais agudos, de 
modo a nos envergonhar. 

o nosso Brasil, o-nosso País, 
hoje, é o de mais alto grau de 
concentração de renda do 
mundo. 

Há di as, senador Afonso San­
cho, 1 i- num j orna 1 , não 1 embro 
qual era, que apenas dois paí­
ses, se não me engano Honduras 
e serra Leoa. tinham índice de 
cohcentração de renda maior do 
que o Brasil. Com a-divulgação 
dos dados recentes do IBGE-. 
daquela pesquisa nacional de 
amostras por domicflio, agora 
ostentamos o titulo infeliz, o 
titulo trá9ico de campeão da 
concentraçao de renda, no mo­
mento em que todos os indica­
dores sociais pioram. 

o Governo que V. Ex.il. defende 
com mui to ardor, com mui ta 
competência, mas de uma forma 
inglória, não melhora a quali-­
dade de vida dos brasileiros, 
nem distribui a renda. 

O principal problema deste 
Pafs, tenho a certeza mais ab­
soluta do que voo dizer a V. 
Ex~ e a esta Casa, é a concen­
tração de renda dramática. 
perversa, cruel, extremada, e 
sobre isso, em cima dessa 
questão da distribuição de 
renda, o Governo nada faz, 
nada propõe, a não ser uma su­
posta modernidade, a não ser 
um suposto neoliberalismo, que 
é uma doutrina econômica supe­
_rada historicamente, não neste 
século, mas no século passado. 
A idéia do latssez fatre, a 
idéia de deixar que a econo­
mia, ela mesma, se resolva, 
encontre os seus caminhos, to­
das essas teses estão dando em 
nada, estão dando na inflação 
de 20%. A -· tese da nao­
interferênc1a do Estado está 
de novo no abuso da remarcação 
dos preços, no-sacriffcio da 
população, no desemprego, nos 
indicadores sociais cada vez 
mais graves, a população vi­
vendo de uma fo~ma cada vez 
pior. 

Senador Afonso-sancho. não é 
o fato de ser pe~im1sta, m~s 
também não- se pode tratar da 
projeção dos meus desejos. Se 
eu aqui viesse para fazê-la, 
eu diria: "TOmara que o Gover­
no vã bem" . Mas o Governo se 
equivoca e, pior, dé uma forma 
arrogante, · aUtó~suf i c i ente, 
porque a ninguém consulta, 
porque a todos trata de forma 
uttr ta-nto truculenta,- como faz, 
por exemplo, esse Sr. CláUdiO 
Humberto;~_como faZ_ o:- -Próprio 
Presidente da República. sedn­
do um poucó até daquilo que 
deve ser um prfvilégio de sua 
Excelência, uma prerrogativa 
de comportamento com certa e­
le~ãncia, porque ele continua 
nos palanques, como no domingo 
passado, fazendo um discurso 
que não diz bem com a figura 
do Presidente. _da República._ 
Ele tenta falar mais-alto, di­
zendo que não tem nenhuma 
"canga". Ninguém colocou 
"canga" nenhuma sobre as cos·.;. 
tas do Presidente da Repúbli­
ca; ao contrário, mesmo diante 
de todas as irregularidades 
1egais, mesmo diante de todas 
as inconstitucionalidades do 
plano Collor, este Congresso 
deu um crédi t·o de confiança ao 
Presidente da República. a 
esse plano, que, entretantO, 
está dando nissb que estamos 
vendo. ·Não sou eu que digo. 
não é uma projeção, não é uma 
opinião~ São dados reais,· a 
realidade brasileira que V. 
Ex~ conhece tão be~. 

O SR. AFONSO SANCHO- Permi­
te-me V. Ex~ um novo-aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN - Conce­
do a v. Ex~ o novo aparte, se 
assim o desejar. 

O Sr. Afonso Sancho - Senador 
Nelson Wedekin, concordo em 
número e grau com V. Ex~ quan­
to à concentração dé renda. 
Embora sendo empresário, con­
deno totalmente a concentração 
de renda. V. Ex~ pode 
observar ... 

O SR. NELSON WEDEKIN Então. 
precisa condenar as políticas 
do seu Governo, por-que todas 
-elas são co-ncentracionistas, 
são concentradoras da renda. 

-0 sr. Afonso Sancho - ~o 
contrário! Veja Ex~ quais sao 
os empresários que estão cri­
ticando ·o Presidente ... 

O SR. NELSON WEDEKIN- Prati­
-camente todos! 

O Sr. Afonso Sancho - Não são 
os pequenos empresários, são 
exatamente aqueles que concen­
tram as rendas, e eles estão 
sent 1 ndo uma pedra no sapat-o, 
que foi posta com a liberação 
da "importaçã_o de cimento,- com 
a liberação da importação de 
outros produtos. Ent~o. o Pre­
sidente está lutando muito 
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contra a concentração de ren­
da, mas com isto Sua Excelên­
cia enfrenta uma guerra, por­
que o nobre colega sabe que a 
grande imprensa nacional ter­
mina defendendo esses podero­
sos, não defende o Presidente 
da República. Não! Então, nes­
ta parte, comungo ,com V. Ex~. 
pois entendo que deve haver 
1,.1ma desconcentraçã_o de renda. 
E imoral o que ocorre em São 
Paulo, onde 80 pessoas repre­
sentam 90% do PIB nacional. 
Não podemos continuar desse 
jeito. Essas pessoas. esses 
cidadãos, esses cavalheiros, 
quando atingidos, usam todos 
os mecanismos que têm. para 
destruir o Governo. Por tsso é 
que a 1 guns hoje _já são, como 
se diz, persona non gra­
ta, porque o cidadão acusar e 
não provar é terrfvel. O se­
nhor fu·. ano dizer que isto é 
uma cilada, o outro dizer que 
há 1 adrão'. . . Vamos dizer o no­
me, vamos dizer quem são os 
ladrões, porque af melhora a 
situação. Então, nessa parte, 
talvez o Presidente pense i­
gual a v. Exll Não pode; sena­
dor, de uma hora para outra, 
acabar com vícios do t~mpo do 
Império. Não pode. Tem-se que 
1 utar ... 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sena­
dor Afonso Sancho, agréfôé-ço, 
mais uma vez. Veja V. l;_x~ ape­
nas o seguinte: os médios e 
microempresários não reclamam, 
porque não _têm uma tribuna, 
porque não têm espaço na gran­
de imprensa V. Ex~ pode .ter 
toda a certeza de que os pe­
quenos. médios e 
microempresários têm uma si­
tuação infinitamente mais 
dramática do que qualquer 
grande empresário. 

Sei, e está no conteúdo do 
meu discurso, que o grande em­
presariado nacional, as elites 
deste Pafs são absolutamente 
insensfveis ao sofrimento do 
povo, são elites atrasadas 
este é um aspecto que é verda-­
deiro -, são elites cegas, 
surdas ao sofrimento da popu­
lação, mas condenadas na pala­
vra e não no gesto, e não nas 
medidas, e não na política, e 
não nos atos; nos atos, nada. 

Pega-se todo o conjunto de 
medidas do denominado Plano 
Brasil Novo, Plano Collor, e 
não há uma única vfrgula que 
distribua melhor a r~nda, esta 
é a realidade. Libertar impor­
tação, apresentar como um as­
pecto da modernidade uma Fer­
rar-i. no Salão do AutomóVel, 
de um milhão de dólares, Como 
disse há dias um co-lega nosso, 
isto não tem nada de moderno. 

Modernidade, pelo menos para 
nós, do PDT, pelo menos para 
mim, é que a população consiga 
viver, consiga sobreviver nes­
ta crise que aí está. Modern1-

dade e distribuir a rénda, mo­
dernidade é dar salário, ·criar 
um mercado de consumo interno, 
um mercado de masSas, até na 
.1 i nha que dever i a interessar 
às elites deste País, até na 
linha que deveria interessar 
ao gr_ªnde empresariado deste 
País. _ -

Deveri_a_ interessar ao grande 
empresariado deste País, Sena­
dor Afonso Sancho, uma- reforma 
agrá_r i a, por-gue a reforma. 
agrária não -e prerrogativa de 
pafs socialista. tem de pais 
comunista, como aqui se guer 
dizer. E do capitalismo. So se 
tem um mercado de massãs, só 
se tem um mercado de consumo, 
melhor- dizenáo.- todos os paf­
ses capftalistas como o_ Japão, 
inclusive qs Es-tados Unidos, o 
campeão-do-cap-italismo, a isso 
chegaram a partir de uma re­
forma fundiária. 

Aqui rias te Pa i_-s. r-eforma 
-fundiár·i a, reforma agrária é 
coisa de comunista, é algo 
diabólico para ser- exOrcizado 
pela grande imprensa. pelo 
grande capltal. Digam-me o que 
f_oi feito pelo Governo Collor 
em-termos de reforma agrária? 
Nada, absolutamente nada, ne­
nhuma palavra e nenhum gesto. 
Isso é .o_ pior. 

o Sr. Afonso Sancho Fez 
muitos- assentamentos. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Os 
mesmos assentamentos que vi­
nham sendo feitos pelo Governo 
Sarney, absolutamente insufi­
cientementes à política agrf­
cola, à po-lítica rural. Não 
existe crãdito para a plantio, 
para o custeio, para os inves­
timentos da agricultura. 

No ano que yem, vamos ter uma 
quebra de 20% a 30% da produ­
ção de grãos; este é o hori­
zonte que se avi"zinha; não a­
dianta d_izermos gue é visão de 
pessimista ou ot1mista, Seria­
dor Afonso Sancho. O fato é 
que no ano -qoé vem faltarão 
alimentos à mesa dos 
brasileiros. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN- Sr. 
Presidente, não quero deixar 
de cónceaer o aparte ao Sena­
dor. Ney Maranhão. Em seguida, 
me encaminharei para o final 
do meu pronunciamento. 

-o Sr. Ney Maranhão- Peço ao 
Sr. Presidente apenas um pouco_ 
de paCiência, pois qerei 
rápido.- Agradeço ao nobre Se­
nador Nelson Wedekin, a quem 
estou ouvindo cqm a devida a­
tenção, bem como a toda a 
Casa. -_Sei que V. Ex~, Senador 
Nelson Wedekin, parlamentar 
_qt.Je faz _oposição, mas uma opo­
-sição construtiva, ao Governo 
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do Presidente Collor de Mello. 
ouvi o seu pronunciamento é os 
apartes do nobre Vice-Lfder do 
Governo, - Senador Afohsõ 
Sancho. Na semana passada, fiz 
um pronunciamento nesta casa 
sobre a fome no Bras i 1, com 
dado-s do GATT. mostrando que, 
no Nordeste, 5% da população 
concentram em suas mãos qua.se 
toda a renda da região, en­
quanto oS miSeráveis, aqueles 
que passam fome, e que _somam 
46% da popu 1 ação, ganham 
salário, dinheiro esse que mal 
dá para sobreviver. Essa tris­
terealida_de não foi criada 
pelo Presidente Fernando Col­
lor, isso vem de longe. Isso 
vem dos governos passados. 
Tenho-me sol"idarizado com as 
crfticas feitas nesta Casa, em 
_r-azão do que dizem alguns 
secretários ou ministros, 
quando afetam o Legislativo. 
Como aconteceu naquela vez em 
que o Secretário Joãó santa na 
disse 9ue demitiria 360 mil 
funcionarias. Eu disse: é 
ter:rorismo. Já pas~ei por ts­
so, Sr. Senador. Ful cassado e 
safa nas listas. Então, tenho 
autoridade para falar: Concor­
do com V. Ex~. em alguns aspec­
tos. mas é prêCiso um pouco de 
paciência, _não só por V. Ex11 , 
como por esta casa. o Presi­
dente da República está sendo 
acossado por todos os lados. 
Tem praticamente 8 meses de 
governo. Tratamos da dívida 
externa, e a comissão que es­
tuda o assunto no_Senado está 
aprovando e.s ãti tudes tomadas 
pela Ministra Zélia Cardoso de 
Mello, que discute nossos dé­
bitos no exterior. O problema 
no país - COmo diz o Senador 
Afonso Sancho - é que, nos go­
vernos passados. esses oligo­
pólios nunca reclamavam, por­
que ganhavam, não só nas.suas 
empresas, o que queriam, como 
nas bolsas, nas notícias plan­
tadas nos fins de semana. Este 
governo está lutando. Sei, no­
bre Senador Nelson Wedekin, 
que há muitos erro-S. -V. ExA, 
assim como outros senadores da 
Oposição, está aqui para mos­
trar esses erros, o que 
agradecemos. V. Ex~. tenho 
certeza, irá fazer justiça 
neste ponto: o ~residente tal­
vez esteja errando em alguns 
aspectos - o.que ser-á conser­
tado -. mas não está errando 
por falta de patriotismo, por­
que a·sabotagem nessas áréas é 
muito forte. v. Ex~ está vendo 
o problema dos oligopólios. 
qoe essas pessoas não aceita­
vam nada a não ser ganhar cada 
dia mais. ~ortanto, nobre Se­
nador ---e peço desculpas pelo 
fato de o meu aparte ter sido 
um pouco· 1 ongo , essa mi sé­
ria, essa fome que se instalou 
neste País não aconteceu em B 
meses. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sena­
dor Ney Maranhão, é mais do 
que evidente que V. Ex 4 não 
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tem desculpa alguma a pedir. 
Se alguém tivesse que pedir 
desculpas, talvez devesse ser 
eu próprio, porque demorei a 
lhe conceder o aparte. Se nós 
dois tivéssemos que pedir des­
culpas, seria certamente ao 
Presidente destes trabalhos, 
porque já avançamos no tempo 
regi menta 1 , 

Quero dizer a·V. Ex 4 que em 
nenhuma parte do meu di sc_ur-so 
responsabilizei o atual Gover­
no por todos esses indicadores 
sociais e .econômicos 
negativos. É verdade,, sim: são 
apenas 8 meses de governo. 
Quero exatamente dizer que o 
conjunto dessas polfticas, a 
meu jufzo, na minha opinião, 
leva a uma concentração ainda 
maior da renda, sacrifica ain­
da mais assalariados, produto­
res rurais, pequenos e 
microempresários, aposentados. 
servidores públicos. Portanto, 
prejudica a maioria da popula-­
ção, esses qUe trabalham, es­
ses que realmente fazem a 
grandeza e a riqueza do País. 
Neste sentido é que digo- e 
faço aqui o papel de oposição 
-que o Governo está equivoca­
do no conjunto dessas políti­
cas, porque esSas políticas 
são, decididamente, ainda mais 
concentradoras da renda e da 
riqueza, pois apresentamos 
este dado e_scandoloso: 1% Qa 
população detém 17% da renda 
nacional, ao contrário de 
qualquer país do mundo. Essas 
políticas, esse conjunto de 

- .. -po-1-í ti cas, essas-medí das todas 
1evam a uma concentração ainda 
maior de renda e de riqueza. 
Encerro estas minhas palavras, 
Sr. ·Presidente. 

O principal equívoco do Go­
verno não está no conjunto_ das 
suas políticas. Está naquilo a 
que me referi de passagem, 
está nessa auto-suficiência em 
não consultar ninguém. 

O nobre Senador Afonso Sancho 
e todos os que defendem o Go­
verno provavelmente tiveram 
notícia, é certo que tiveram 
notícia, do conjunto daquelas 
medidas do Plano Collor quase 
em igual tempo que eu, que era 
da oposição. Hoje se prop5e o 
chamado pacto, o entendimento 
racional, quando, se se qui­
sesse chagar a uma política 
saudável para a economia do 
País e para a vida dos brasi­
leiros, o pacto, o entendimen­
to deveria ter sido proposto 
antes .. Chamar os traba 1 hado­
res, o empresariado, e o Con­
Qresso Nacional completamente 
a margem ... Senador Ney Mara­
nhão, v. ExA me desculpe, mas 
V. Ex~ fica à margem deste Go­
verno, as decisões são fecha­
das, herméticas, as decis5es 
são, nessa medjda, autoritá­
rias, não há consulta, não há 
diálogo, portanto, não há 
entendimento. 
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Percebo, Senador Afonso San­
cho, a intenção de V. ExA em 
pedir-me, um aparte. Lamenta­
velmente não tenho condições 
de concedê-lo. V. ExA poderá 
depois falar como Líder do 
Governo.-

Esta é a opinião que queria 
deixar exatamente a V. ExA e 
ao Senador Ney Maranhã_o: que o 
Governo se abra um pouco, que 
tenha um Rouco de humildãde, 
que CPOSUlte um pouco outros 
setores, q_ue ouça aquilo-que 
se est~ dizendo em outros par­
lamentos, nesta Casa, em todas 
as casas Legislativas do País, 
que leia o que está escrito 
nos jornais, nas revistas de 
circulação nacional e ouça­
porque isto também é muito 
fácil de fazer- o conjunto-da 
população b~asileira. 

Tenho certeza de qUe, mudandõ 
o método, saindo um pouco des­
sa auto-suficiência, dessa ar­
rogância, desse "se bater, 
leva", será bem mais fácil a 
este Governo encontrar o_ cami-_ 
nho a que V. EK~ se referiu, 
como uma projeção dos seus de­
sejos, como -uma projeção da 
sua vontade, que também e mi­
nha, que- também é méu desejo 
de que este Pafs vá bem ~ que 
a popu 1 ação_ bras i 1 e i r a tenha 
uma qualidade de vida digna. 
(Mui to bem!) 

Dufoáfíte- o_ discurso dd Si>. 
Ne I son _Wedek r n, o Sr. Pom­
peu dé Sousa; 3g Secretá­
rio, deixa a caderra da 
presidéncfa, que é ocupada 
pelo Sr. Antônfo Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

O Sr~ Afonso Sancho 
Presidente, como Líder, 
palavra para explicação 
al. 

Sr. 
peço a 
pesso-

O SR. PRE~SIDENTE 
iz Maya) - Com a 
~xA, como Líder. 

(Antônio Lu­
palavra v. 

o SR. AFONSO SANCHO (PFL-CE. 
Como Líder. Para explicação 
pessoal. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente, 
gostaria de prestar um eScla­
recimento ao meu estimado ami­
go Senador Nelso~ Wedekin. 

o Governo desejou realmente 
fazer um pacto quando assumiu. 
Convocou aS 1 i de ranças de to·; 
dos os partidos, mas não en­
controu o apoio necessário. 

Então, ~sta culpa não é do 
Governo. E preciso que fique 
bem claro isto: o Governo de­
sejou fazer esse encontro. O 
Governo f~lou com o-or. Ulys­
ses Guimarães, falou com o Or. 
Franco Montor·o, falou com a 
maioria dos presidentes de 
partidos que se deram à humil­
dade de falar com o presidente 
eleito. 

Assim, houve este O_~sejo, mas 
não foi-possível. Sei que al­
guns' não f·or-am por resssaca de 
eleição, outros não· foram por­
que pensavam que as coisas não 
dariam certo e, quanto pior, 
melhor. 

De forma que presto este es­
clarecimento ao nobre Senador 
Nelson Wedekin, para que não 
ficasse esta dúvida de que o 
Governo não quis o pacto. o 
Governo quiS O pacto desde o 
começo. -

o Sr. Cid Sabóta de Carva-
1ho- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 
iz Maya) -Tem a 
Ex• 

(Antônio Lu­
palav~a V. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB-cE.) Pela ordem. 
Sr. Presidente, havia me ins­
eri to-·- como orador o estou ven­
do que a minha palavra será 
prej ud_i cada ê, assim, se pre­
judica o meu estado, porque 
falo aqui pelo meu estado. 

-Hoje, nesta sessão.: permitiu­
se que todas as palavras ex­
trapolassem o tempq regimen­
tal, de tal sorte qu~ fica o 
prejuízQ do orador que, neste 
mom~nto fala, pela ordem. 

QuerO levar o meu protesto. 
acho gue i s_so é àbSurdo, 1 sso 
não e admissfvel no Senado 
_Federa 1 • Esta é Cã.sa de tOdos 
os estados e o meu estado pre­
cisa de voz. Meu estado tem 
muito que falar nesta sessão e 
eu protesto e não aceito falar 
às moscas, depois da Ordem do 
Dia. 

Requeiro a V. Ex 4 que recon­
sidere este desrespeito a um 
Senador da República. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Coloco a proposta 
do nobre Senador à considera­
ção do Plenário. (Pausa.) 

Não havendo quem faça obje­
ção, -tem V. ExA a pa 1 avra. 

O SR. CIO SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB-CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. senadores, não 
poderia deixar de vir à tribu­
na, esta tarde, para trazer 
assuntos que dizem respeito ao 
Estado- do Ceará. · 

Sabe, V. Ex~. comO é difícil 
a si tu ação ·do Bras n , nessa 
vinculação do-homem para com a 
natureza, Estamos, ·outra vez, 
diante de um quadro 
constrangedor: a seca que as­
so 1 a o Nor-çjeste bras i 1 e i ro .- E, 
no Nordeste brasileiro, um dos 
estados mais atingidos pela 
irregularidade do-clima é exa­
ta~ente o Ceará. 



Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC'mNAL (Seç!io ID 

Estou chegando do meu estado, 
ao qua 1 dou assistência 
sistemática, faço questão de 
manter contato com as entida­
des do meu estado, sou homem 
que se vincula a um contato 
sempre repetido com as mais 
diversas camadas sociais, e o· 
clamor que chega do interior 
do estado é o clamor do deses­
pero, é o medo da miséria, é o 
medo de ver repetir-se aquele 
quadro dantesco tantas e tan­
tas vezes registrado. 

Muitas críticas têm sido fei­
tas ao Governo Federal, críti­
cas. evidentemente, de cunho 
genérico. Falamos de uma in­
flação que não é um problema 
deste ou daquele estado, abor­
damos o problema atinente ao 
Plano Collor, que é de toda a 
Nação, pois, por mais que esse 
plano fracasse e que_ leve, por 
exemplo, o Estado ae São Paulo 
a uma situação difícil. essa 
situação nunca será comparável 
ao fracasso da natureza do 
Nordeste do Brasil. 

o que espanta, Srs. senado­
res, é que, ao longo dos an~s. 
com o passar de tantos e tan­
tos anos, com o existir de ór­
gãos, com o existir das verbas 
orçamentárias, não há solução 
para o Nordeste . bras i 1 e i ro·. 
Ficamos sempre nesSa situação 
de abandono. 

Quero pedir aqui, ao Governo 
Federal, que imediatamente de­
signe um assessor, ou vários 
assessores P.ara que verifi­
quem, de imediato, a real si­
tuação do Nordeste brasileiro. 

A devastaçã~ da natureza, os 
atentados ao meio ambiente, os 
desmatamentos que atint:;~iram o 
Brasil. todo o desequ1líbrlo 
natural· ofende diretamente o 
Nordeste brasileiro. o destru­
ir da mata atlântica, o falso 
reflorestamento, o refloresta­
mento que não houve, tudo -isso 
atinge basicamente o meu esta­
do e os estados vizinhos, os 
estados nordestinos. 

Recebi, hoje, em meu gabine­
te, uma série de correspondên­
cias, vêm mensagens de ·todo o 
estado, sem falar nas ligações 
telefônicas que recebo em mi­
nha residência e em meu escri­
tório. na cidade de Fortaleza, 
Capital do meu Estado. 

Uá há o desespero ante a pro­
dução que não haverá - uma sa­
fra que é fracionada, muitas 
vezes, e quebra todas as ex­
pectativas, mesmo_ qu_ando __ estas 
não_ são das mais otimistas. 

O Governo Federal, na verda­
de, tem sido omisso para com o 
Nordeste. Não é o GovernO Fe­
deral de agora apenas, o Go­
verno Federal, de um modo ge­
ral. desde a Coroa, desde o 
Império, o Ceará e todo o Nor-

deste bras'il e·i r o, tOda· essa 
região, tudo isso é esquecido 
pelo Poder central. Por isso, 
fiz questão, Sr. Presidente, 
de trazer a minha voz, neste 
momento. ao Senado Federal 
para clamar por uma palavra do 
Presidente. O Presidente deve 
uma palavra ao Nordeste brasi­
leiro, os Srs. Ministros devem 
uma explicação ao Nordeste 
brasileiro. 

o que vai haver, 
no, como atenção 
Federal ao 
brasileiro? 

neste Gover­
do Governo­

Nordeste 

·ocrer-o- cTãmar- ao Governo·· Fede .. 
ral pelo mais- profundo respei­
to _que deva deferi r a _.toda re­
gião, já entrando em contato 
com os~ Srs. Governadores, na 
previsão de ~ue teremos mais 
um ano seco, o ano de 1991. 
Possivelmente, será um ano se­
co., um ano de miséria, um ano 
de deSeSpero, em todo o Nor­
deste do Brasil. 

Erã-----o--C::IIJé- t-;n-ha a diZer, Sr. 
Pres_i9~i~-~~- (Muito bem!) 

O SR. P~ESIDENTE (Antônio 
L.Jiz Ma:,to) --co.nsultaria g.. no­
br~ SenadOr Ney Maranhao se 
poderia falar após a Ordem do 
Dia, ou gostaria de falar 
antes. 

o Sr.. Ney Maranhão sr·. 
Presiden~e. falarei depois da 
Ordeni do Dia. 

~ O SR. PRESIDENTE 
Luiz Maya) --.Sobre à 
quer i ment·o qUe será 
Sr. 1~ - Secretário. 

(Antônio 
Mésâ, re­
lido pele 

-É 1 i dO o Ses;úi nte-

REQUERIMENTO NO 433, DE 1990 

Requeremos nos termos do ar­
tlgo 336, alínea c, do Regi­
m9rito- Interno, urgência para a 
Mensagem n 2 125, de 1990-DF, 
que autoriza o Governo do DF a 
contratar empréstimo interno 
junto à Caixa Econômica Fede­
ral, no valor de 
138.208.100,00 BTN. 

Sa 1 a das SeSsões, 20 de no'­
vembro de 1990. - Iram Sarai­
va Ronan Tito - Fernando 
Henrique Cardoso- Odacir Soa­
res - Mauricio Corrêa - ~y 
Maranhão. 

O SR: PRESIDENTE (Antônio 
Lui; Maya) - ESse r~querimento 
sera votado após- a-brdem do 
Dia, na forma do art. 340, 
item II, do Regiment;t Interno. 

Sobre- a mesa, comünicaçãb que 
vai ser lida p~lo ?r ... 1-'!. 
Secretãr i o~.-· 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente 
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Tenho a honra de comUnicar a 
Vossa Excelência que, a partir 
desta data, pas_so a 1 ntegrar a 
bancada do Partido da Mobili­
zação Nacional - PMN. 

Atenciosas saudaÇõeS, 

-sa 1 a daS Sessões, 20 de no- . 
vembro de 1990. 
Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - A - comunicação 
lida vai à publicação. 

Está esgotado o tempO desti­
nado ao Expedi~nte. 

Estão presentes na Casa 48 
SrS-.- Sehadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 94, DE 1·990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

DiscUSSão, em turno úni­
CO, -do PrOjeto_ de -Le-i da 
Câmara n-2- 94; de- 1990 (ri~ 
5. 808/90,- ·na CaSa de 

__ origem), de iniciativa do 
Pres1dente da República, 
que dispõe sobre a distri­
buição de efetivos de Ofi­
ciais da Marinha em tempo 
de paz (dependendo de 
parecer). 

Sol i C i to ao·_nobre Se-nador 0-
ziel Carneiro o parecer da Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA. Para emitír parecer.) 
Sr. Presidente. SrS. Senad-o­
res, com a Mensagem n~ 743. de 
18_ de outubro de 1990. o Pre­
sidente da RepúbliCa submete à 
apreciação do c-ons;:~resso Nacio­
nal proJeto de le1 que "dispõe 
sobre a distribulção de efiti­
vos de Of_iciai.s da Marinha em 
tempo de paz" . 

-A exposição de motivos subs­
critos pelo titular da pasta 
diretamente interessad~ escla­
rece que as- Leis n~s 6. 923/81 , 
7.151/83 e 7.3Dr/85 deferiam 
competência ao Chefe da Nação 
para, anua.lmente. fixar os- e­
fetivos de Oficiais da 
Marinha. 

Com o advento da Lei FUnda­
mental de 1988, esta faculdade 
teria sido revoQada na confor­
mi~ade do disposto no art-. -25 
do At_o das Disposições Consti­
tue 1 o na i s Trans ;-tór i as. 

"Art. 2.5. Ficam revoga­
- das. a parti r_ de cento e 
oitenta dlas da promulgação 
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da Constituição, sujeito 
este prazo a prorrogação 
por lei, todos os disposi­
tivos legais que atribuam 
ou deleguem a órgão do Po­
der Executivo competência 
assinalada pela Constitui­
ção ao Congresso Nacional, 
especialmente no que tange 
à: 

I - ação normativa: 

II - alocação ou transfe­
rência de recu_rsos de qua 1-
quer espécie. '' · 

Considerando que a movimenta­
ção dos oficiais é atividade 
inerente ao Poder Executivo, 
impõe-se agora restabelecer a 
norma autorizadora. 

No âmbito da Câmara dos Depu­
tados, a matéria foi aprovada 
após receber parecer oral do 
Deputado Os~ar Leitão. 

A iniciativa sob exame, além 
do propósito já enunciado e 
expressamente referido na ex­
posição de motivos, tem por 
escopo: 

- explicitar que a dis­
tribuição dos efetivos rea­
lizada na conformidade do 
art. 1A constitui referên­
cia para fins de promoção e 
aplicação da quota compul­
sória; e 

possibilitar ao Poder 
Executivo a 1 ter ar os .1 i mi­
tes dos postos previstos em 
lei, em até dez por cento, 
quando necessário à manu­
tenção do fluxo regular e 
equilibrado da carreira. 

Em sfntese, o projeto vers~ 
sobre assunto da economia in­
terna do Ministério da Mari­
nha, especificamente no que 
tange ao pessoal militar. Tra­
ta de restabelecer competência 
intrinsecamente executiva, 
possibilitando assim às auto­
ridades da área velar pelo bom 
desempenho das at1 vi dades que 
lhe estão afetas. 

No plano jurfdico-constitu­
cional, nada há a opor à 
proposição. Quanto ao mérito, 
parece-nos apropriado e opor­
tuno restaurar a plena autori­
dade executiva no aspecto 
mencionado. 

Pelo exposto, opinamos no 
sentido da aprovação do Proje­
to de Lei da Câmara nS!. 94, ·de 
1990. 

É 'o parecer, Sr". Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - O parecer conclui 
favoravelmente. 

Completada a instrução da ma­
téria, passa-se à sua imediata 
apreciação. 
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Em discussão o projeto, em 
turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

· Os srs-: SenadoreS 
vam queiram 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

que o apro­
permanecer 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 94, DE 1990 

(NQ 5.808/~0. na 
Casa de origem) 

De Inic-iativâ do S-enhor 
Presidente da República 

Dispõe sobre a distribui­
ção de efetivos de Oficiais 
da Marinha em tempo de 
paz. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, 1 ~ cab'erá aO Podêr Exe­
cutivo dlstribuir, anualmente, 
o efetivo de Oficiais, por 
poS-tOS~ nos diferentes Corpos 
e Quadros da Marinh_a, _de que 
tratam as Leis nAs 6.923, de 
29 de junho de 1981, 7.151, de 
1S1. de dezembro· de 1983, e 
7.301, de 29 de-março·~e 1985. 
respeitados os lim1tes nelas 
estabelecidos. 

Art. 2S1. A distribuição dos 
efetivos citada no art. 1A 
desta lei será referência para 
fins de promoção e aplicação 
da Quota Compulsória prevista 
no Estatuto dos Militares. 

Art. 3S!. Com exceção dos pos­
tos de Ot'iciai_s-Generais e 
quando neces-sárfo à manutenção 
do fluxo regular e equilibrado 
da carreira, o Poder Executi­
vo, ao distribuir os efetivos, 
poderá alterar os limites dos 
postos em até dez por cento. 

Parágrafo único. A execução 
-do disposto neste artigo em 
caso nenhum poderá resultar em 
aumento dos efetivos globais 
de oftciais previstos nas Leis 
n~ 6.923, de 29 de- junho de 
198_1, 7 .151, de iS!.'-.9e dezembro 
de 1983, e 7.301, de 29 de 
março de 1985, nem na_ despesa 
total a eles correspondente. 

Art·:- 4·S!.-ifsta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5~ R~vogBm-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 60. DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos_do art. 336. c, do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno úni­
co, do Projeto de_ Lei do DF 

- n~ 60, de 1990. de i-nicia­
tiva do Governador do Pis­
tri to Feder_al, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionai-s até o 
limite de Cr$ 
23.478.444.000,00 (vinte e 
três bil_hões, quatrocentps 
e setenta e oito mi1hóes, 
quatrocentos e quarenta e 
quatro mil cruzeiros), e dá 
outras providências (depen­
dendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador 
Mauro Benevides o parecer _da 
ComissP,o do D_jstr;ito Federal.-

0 SR. MAURO BENEVIDES (PMDS 
- CE. Para emi_t 1 r parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, trata-se d.e projeto enca­
minhado pelo Senhor Governador 
do Distrito_ Federa_1, visando 
autorização pa_r_a a abertura de 
créditos adicionais 1imi_tados 
em Cr$ 23.478.444.000,00 
(vinte e três-bilhões, quatro­
centos e setenta e oito mil­
hões, quatrocentos e_ quarenta 
e quatro mi 1 cruzeiros). 

Em fa·ce da ne_cess idade pre­
mente dos rec::urso_s supraci ta_-:­
Cos. requereu o Chefe do E:xe:...­
cutivo_ local urgência para a 
aprec_iação do projeto, com 
base no art. 4~ da Resolução 
_n~ ~ 5.7, de 1"988. do S~nado 
Federal. 

O valor em questão é prove­
_n1ente da reestimativa da re­
ceita do ICMs no presente 
exercício. --

Para atender à programação 
constante dos Anexos I, II e 
III, pr:opõe o projeto a aloca­
ção de 16,6 bilhões de cruzei­
ros, dos quais 11 bilhões 
destinam-se à suplementação de 
despesas de pessoal e encargos 
sociais, enquanto que o rema­
nescente dest-ina-se a proJetos 
a cargo do Fundo de Desenvol­
vimento do Dist_rito Federal­
Fundefe. 

A matéria é relevante- tendo 
em vista a urgência de trans­
ferência de recursos pa_ra a 
implementação de projetos sob 
a_ respoosabilidade da Compa­
nhia de Agua e Esgot·os de Bra­
sflta- c~esb, em convênio_ ~om 
a Secretaria de Desenvolvimen­
to Urbano, com a Sociedade de 
Habitações de Interesse Social 
-.~ Shis, e para fazer face a 
operações de crédito com a 
Caixa_-. Econórnica Federal e o 
Fundo C_onstitucional do 
Centro-Oeste. 
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Tendo em vista a importância 
da matéria para o · Governo do 
Distrito Federal e para a pró­
pria população da Capital da 
República, opinamos favoravel­
mente à aprovação do projeto 
em exame, com a alteração do 
Anexo II, solicitada pelo Sr. 
Governador, através da Mensa­
gem n~ 134, de 1990-DF. 

É o parecer, Sr. ·presidente. 

O SP. Antônio Luiz Maya, 
suplente de Sec~etárto, 
deixa .a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo 
Sr. ·rl"'am Saraiva, 1g Vfce 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sa· 
raiva) -o parecer conclui fa­
voravelmente à matéria e à al­
teração proposta pelo Governa­
dor do Distrito federal. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em votação o projeto, na for­
ma adotada pela comissão. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matérfa· vai à Comissão Di­
retora, para_a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa· 
raiva) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final da matéria, 

t.NEXO I 

que será 1 i da pe 1 o 'sr. 1 tJ. 
Secretário. 

É lida a se.guinte 

PARECER NQ 366, DE 1990 

Comissãó Diretora 

Redação final do ... ,·ejeto 
de Lei de DF nQ 60, de 
1990. 

Art. 1tJ. É o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos 
suplementares ao OrÇamento 
Fiscal do Distrito Federal 
(Lei n~ 89, de 29 de dezembro 
de 1989), até o 1 imite de Cr$ 
16.600.000.000,00 (dezesseis 
bilhões e seiscentos milhões 
de cruzeiros), para atender à 
programação constante dos Ane­
xos I, II e III, nos valores 
ali indicados. 

A CoMissão Diretora apresenta Art. 2~ É o Poder Executivo 
a redação final do Projeto de autorizado a abrir créditos 
Lel do DF n~ 60, de 1990, que suplementares ao Orçamento-de 
autorizã o Poder Executivo a Investimento do- Distrito Fede­
abrir créditos adicionais até ral (Lei n[J. 89, _de 29 de_de­
o limite de Cr$ zembro de 1989), até O limite 
23.478.444.000,00 (vint"e e de Cr$" 0.878~444.000,00 (seis 
três bi 1 hões, quatrocentos e bi 1 hões, oitocentos e setenta 
setenta e oito milhões, qua- e oito milhões. quatrocentos e 
trocentos e quarenta e quatro quarenta e - quatro mi 1 
mil cruzeiros), e dá outras cruzeiros),· para atender à 
providências. prOgramação constante do Anexo 

Sala de Reuniões da Comissão, 
20 de novembro de 1990. 

Iram Saraiva. Presidente 
Pompeu de Sousa, Relator --An­
tônio Luiz Maya - Nabor 
.Júnior. 

ANE)(O AO PAR-ECER 
NR. 366, DE 1990 

Redá~ãc final do Projete 
de Lei de DF ng 60, de 
1990, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos 
adicionais até o limite de 
Cr$ 23.478.444.000,00 
(vinte e três bilhões. qua­
trocentos e setenta e oito 
milhões, quatrocentos e 
quarenta+ --e quatro mi 1 
cruzeiros), e dá outras 
provtdênctas. 

O Senado Federal decreta: 

IV. nos valores ali indica~os. 

A~t. 3tJ._os recursos necessá­
rios ao atendimento do dispos­
to nos artigos anter'iores de­
correrão do excesso de arreca­
dação dos recursos ordinários 
do Tesou~o e cancelamento de 

'dotações do Orçamento ôe In­
vestimento constante do Anexo 
v. nos valores ali indicados. 

Art. 4_SJ. _Serão excluídos do 
limite de qu~ trata o inciso I 
do art. 12 da Lei ntJ. 89, de 29 
de dezembro __ de 1989. os créd i­
tos suplementares, inclusive 
na hipótese de cancelamento, 
destinados a atender despesas 
de pessoal e encargos sociais. 

Art. ·5.2 Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6tJ. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

CrS 1,00 

-~-----~---------~---------------------------------~--------------------------------------------
!CREDITO SUPLEXENThR 
:DESPESAS COH PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

I 
I 

IAiiEXG A LEI No. RECURSOS DO TESOURO I 

--------·---------------------------------------------------------------------------------------1 
I C O D I G O I O R .G A O I VALOR i· 
----------------------------------·----------~------·--------------------------:-----------------: 
I 01091 TR IRUNAL DE COIITAS 00 DISTRITO FEDERAL 

11001 GABINETE DO GOVERNADOR 
12001 PROCUP.AOORIA GERAL 

l 13001 SECRETARIA DE PLfliiEJAHEI!TO 
l ~3001 COilPANHII\ DO OESEI!VOLVIMEIITÕ. DÓ PLANAlTO CENTRAl 
·: 130~3 REGIAO ADMIIII$TRATIV1' - I BRASILIA 
l 13004 REGIAO AOIHIIISTRATlVA - II GAMA 
I 13003 REGIAO ADMI/IISTRATIIJA III TAGUATIIISI\ 
l 13006 REGIAO AOHrNISTR~TIV~ - IV fiRAZLANDIA 

13!107 REGif•O AO;HNIS!RATIV.i - V .SOB~AOINIIO 
13003 P.EGIAO ADMINISTi?Af.IVA- VI PL~/IALTINA 

., 
I 

I 
í 
I 
I 

53t.009.000 
183.000.000 
227.000.000 
142.0.00.000 
286.003.000 l 
115.000.000 I 
47.0~G.eoo 1 

119.000.000 I 
32.000.000 I 
32.000.000 : 
36.000.0e3 1 



7118- Novembro de 1990- Quarta-feira 21 

t.NfXO I CrS 1,0~ 

------------------------------------------:-----------------------------------!CREDITO SUPLEii!:IIT/\R I 
I lVESPESAS COM PESSO~L E ENCARGOS SvCZAIS 

lt\liEXO A LEI No. RECURSOS DO TESOURO I 
--------------------------------------------------------------------------------------1 
I _C O O I G O 1. O R 6 A O I IJA!.OR I ---------------------------· ----------------------------:--------------: 
.l 130~.9 R~GI~O ADI!INISTRI\TIVA - VII PARANOA I 10.000.B~0 : 
I 1301<l REGI.iO ADIHIIISTRATI\!A - VIII NUCLEO BANDEIRANTE 33.006.000 l 

130i1 REGIAO AD~HIISTRATIVA - IX CE!LANDIA 
13012 P.EGIAO ADHIIHSTRATIVA - X GIJMA 
13013 REGII\0 ADIUNISTRAT!Vti - XI CRUZEIRO 
13014 REGIAO ADMINISTRATIVA - XII SAMAMBAIA 
14061 SECRETARIA OE ·AOMHIISTRACAO 
.140~3 INSTITUTO DE DESEliVOLV!HENTO DE RECURSOS HUMANOS 

f 15001 SeCRETARIA DA FAZENDA 
: 170ê3 !liSTITUTO 01: SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 
f 18001 SECRETARIA D~ DESENVOLVIMENTO SOCIAl 
I 480!>1. FUIIDACAO DO SERVICO SOC!AL DO DISTRITO FEDE"l!AL 
: 19001 SECRETARIA DE DESENVOLVIIiEilTO UR3ANO 

l 19~03 SE~VICO AUTONOMO DE LIMPEZA URBANA 
: 2009! SECRETARIA L'E TR"'iSPORTES 
: :"0002 DEPARTAHEIITO DE ESTRADAS DE RODAGEH DO DISTRITO FEDERAL 
: 21001 SECRETARIA DE A6RICULTURA E PRODUCAO 
: 51001 FUIID.~CM ZOOBOTANICA DO DI$TRITO FEDERAL 
: 510~3 EI!?RESA DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL 
I 52001 DEFA"TAMENTO DE TRANSITO 00 DISTRITO FEDERAL 
: 23e0! SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 
l 230C4 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO FISICA, ESPORTES E RECREACAO 
I 536~1 FUNDACAO CULTURAL DO DISTRITO F!'OE.~I\L 
l 2400! SECP.ETrlRIA DE INDUSTRIA., COMERCIO E TURISMO 
I 24e~3 DEPARTAMENTO DE TURISMO 
l 250ê1 SECRETARIA DO TRABALHO 
! 26G01 SECRETAR!/\ DE CONUIIICACAO SOCIAL 
I .270~1 SECRETARIA DO MEIO ANSIENTE, CIENC!A E"TECNOLOGIA 
I 27003 INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AIIBIEIITE DO DISTRITO FEDERAL 
I 270G4 INSTITUTO DE CIENCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL 

46.000.00~ : 
62.600.000 l 
i7.000.000 : 
20.000.003 I 

3.486.000.600 
57.000.000 
628.030.0~0 
30.030.000 
54.000.0~0 

1.037.00G.G00 
140.000.0,}0 
6~~ .. 13'?~ ~e-~\~ 

1.015.60~.000 
145.000.€)~0 : 
265.00~.000 f 

I 27.000.900 I 
I 600.00~.000 

I 40.000.~·00 I 
305.000.000 : 
36.000.000 : .. B4.too.qeo 1 ' • 132.000.000 : • 

' 34.000.000 I • 
60.000.000 I 
a7.eoo.eoo 
40.M~.!l00 

27.000.000 : 
25.000.000 I 
25.000.0e0 : 

----.-------------------------------------:..---------------------1 --;-------------: 
TOTAL I 11.000.000.000 : 
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I I:REI)JIO SUPLEI!ENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

I 
I MEXO A LEI No. 1----------------------
1 I 
I CODIGO ESPECIFICACAO 
I ·------------·---
I flllll TRIBUN>1L DE CO~TAS DO DISTRIJO FED<RAL 
I tll9ll TRmWAL DE CONTAS DO DISTRITO fEDERAL 
l 
:~180i~tli02C022. oat a:oae 

l f!SCALIZACAD E CONTROlE DA ARRECADACAO E APLICACéO DOS 
I RECURSOSPUBL!COS 

i. J 
I · 111!1 
I FUNCIONII.IENTO DO TR!SUIIAL DE CONTAS 
I 
I NATUREZA DA DESPESA I 

I 
11101 I GABih'ETE DO GOVOINADOR 
11091 T GABINETE DO GOVERNADOR 

11101!.0397B102.093: oeee 
I -1 · ASSESSORAMENTO SVJ'ER!OR 
I I 

:1083 
I FUNC!ONAHENTO DO GABINETE H!LJTAR 
I 
I 

OUTRAS DESPESAS CORREifTES I 

NAiim~ ot. :JE.Jr~,; ; 
OIIIRAS DESPESAS IÃlRRENTES I 

ll!e01,03B71212.10816C0& 1 · 
I , IÃJORDENACAO DAS HED!DAS DE APOIO AS ASSOCIACOES DE MORADORES I 

:ee02 
I APOIO AO CONSUI!IDOR 
I 
I 
I 
I 

13080 I SECRETARIA DE PLAilEJAHENTO 
13001 I SECRET~UA DE PLANEJAHEIITO 

I 
li310!.!309B212.BIBI 0001 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

INIIESTIHENTOS I 
I 

I I • COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO, ORCAHENTO E· 
I· I· HODERNIZACAO DA ACAO GOVERHAHENTAL 

:oeei 
I 
I 
I 
I 
I 

I FUNCIONAHEIITO OA SECRETARIA DE PlANEJAHEtfTO 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORREIITES 

Novembro de 1990 7119 

Crs t,ee 
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ANEXO !I Cri !,e! 

I CREO!IO SUI'LEIIõifTAR 
I PROGRAMA DE TRABALHO 
I 
I /l.'IEXO A LEI No. . RECURSOS DO TESDU?O 1---------------------·-------
1 I 
I COOIGO I ESPEC!f!CACAO 
I 
1---------
1 1!6011 TRIBliNo\l DE CONTAS DO DISTRJIO fEDERAl 
I 1!10!1 TRIBUNAL DE CONiolS DO DISTRJIO fEDERAL 
I I 
l~lil!.tl020022.10l :oooo 
I I F!SCALIZACAO E CONTROLE DA A<RECADACAO E APLICACAO DOS 
I RECURSOS P!mL!COS 
I I 
I lltll 
I FUNCIONMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
I 
I NATUREZA DA DESPESA I 

I 
I 1!111 I GABINETE DO GOVERNADOR 
I UIB! I GAB!NEIE DO GOVERNADOR 
I 
IU!Il.l3171202.10310eel 
I -1 . ASSESSORAKENTO SUPERIOR 
I I 
I 11113 
I I FUNCIONAIIEN!O DO GABINETE HIL!IAR 
I I . 
I 

llleel.030712!2.0081 BC!B 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

: 
liATIJITELt1 lm :;~:sn : 

OUTRAS DESPESAS ~RRENTES I 

I 1 CODRDENACAO DAS KEDIDAS DE APOIO AS ASSOCIACOES DE KORADORES 
I 
11112 
1- APOIO AO"CONSUHIOOR 
I 
I 
I. 
I 

13111 I SECIIEIARIA DE PLANEJAHE~TO 
13111 I SECRETARIA DE PLANEJAHEIITO 

I I 
113"e!. 83&90212.t11 e: 0C 3e 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS ~Rli'ENTES I 

INVESIIHENTOS I 
I 
I 
I 

I I • COORDWCAO DAS AIIVIDADES OC PLANEJAMENTO, ORCAHENTO E· 
I· IIODERNIZI.CAO DA ACAO GOVERNAMENTAL 
I 
11001 

I 
I 

I FUNCIO!lAHENIO DA SECRETARIA DE PLANEJA/lENTO 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORREIITES I 

I 

PROJETOS ATIVIDADES 

?.eee.oe& : 
I 

7.556.&!0: 

I· 

1.377.000 ': 
4.873.000 : 

,, 
I 
I 

S.t0&.108 : 
I 

---: 

TO T H : 

'-l 
?.C:00.tJ5 : 
9.010.000 : 

M!O.m : 
I 

I 
1.0!1,C!I I 

: ., 
' 13.009.0~0 : 

13.e&o.~ile : 

7.550.(10& : 

7.550.4~3.: 

5.~so.cll·: 

I 
.I 

5.450.!1& I 

·f 

376.080.015 I 
2U8M8i I 

5.000.001 : 

I 
I 

5.~01.600 : 
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!NEXO li Cr!!,U 
-------- ---------------~·----
I CREDITO SUPLEI!ENTAR . 
·' I 
I ANEXO A lEl No. 

fROGRAHA DE TRABALHO 

IECUlSOS DO TESOURO 1---------------------------------------------------·------
. 
• 

CODiüO ESHCIFICACAO 

1!3111.130912~2.126: em 
I . I HllNUTENCAO DO PROCfSSAHEIITO DE DADOS DO SISTEHA DE ORt:AHENTO 
I 
I 
I 

I 
I 

11111 
I IIAHIJTENCAO ~OS SISTEHAS DE PROCESSAHENTO DE DADOS 
I NATUREZA DA DESPESA 
I OUTRAS DESPESAS CORRENitS 

I 131103 I Rm!AO ADI(!N!STRATIVA I - BRASILIA · 
I I 
1131103. 11585752. 199: em 
I I COHSERVACAO DE AREAS URBANIZADP.S Elf BRAS!LIA 

I 
:~tu 
I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 

I 
I' 
I 
I 

I 
I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPEgAS CORREN)ES I 
I 

113103.11603274. ee1 :em I 
I CUSTEIO DO S!STEHA DE !LUH!NACAO PURLICA Elf fiRASillA· I 

I 
!~~J! I 

HllN~TENCAO üD 's!STflfA uE. llU'IiliYACAv PUftLJC. I 
I N~TUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I : 
ll3o33.106032S4.ees:ee01 I 
I I COIISERVACAO DE AREAS AJARDINADAS EH BRASIL!A I 
I I I 
I 11111 .I 
I CONSERUACAO DE AREAS AJARDINADAS I 

I _&;IU~EZA M DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

13814 l REG!AO AOHWISTRATIVA !! - GAHA I 
I I 

1130il.!esss752 .069 :m1 I 
CONSERVACAO DE AREAS URRAH!ZADAS DO GAMA I ., 

l ' :eee2 I 
. I CDHSERVACAO DE AREAS URSANIZADAS I 

I I 
I KATUREZA DA DESPESA I 
I OIITIAS DESPESAS CORREI<7ES : 

PROJETOS ATIViDADES r o r H 
I 

!S.m.o~~ : 
I 
I . . 
I !S.!II.C~~ ' 
I 

15.!11.100 : 

191.801.10~ 
.I 
I 32.!1&.0Cit 

32.10MU 

l 
32.110.001 : • • 

. I . . 
I 68.110.1~· : 
I 
I . . 

. Mt.(l9f.0tl : 

·I 
68.101.!00 : . • 

9M00.00ll : 

1 
91.003.01.1 : 

90.11&.000 : : 
I : 

17.S&O.il~t ! 

5.501.011 

s.see.eee 
I 
I 
I 

5.511.000 : 



7122 Novembro de 1990 ])IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quarta-feirá21 

ANEXO 11 

.: CRIJ)IIO SUl'lE~ENTAR 
I PROGRAHA OE TRAB.AlHO 

I ANEXO A LEI No. 
1-----
1 
I 
I 
I 

COOIGO 

1131!4.16603272.1!510!0t 

ESPECIFICACAO 

I I ClJSTEIO DO SISTrHA DE llUltiNACAO PUBliCA DO GA~A I 
I I I 
I 11112 I 

I HANUTENCAO 00 SISTEMA DE IlUHINACAO PUBliCA I 
I. . . . . I 
I ~ATUREZA DA DESPESA I 

13095 I REGIAD AD~INISTRATIVA IIl - TAGUATINGA 
I· 

'!3115.93071212.916 IDOOI 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I· 

I ADIIINISTP.ACAO GOVERNAI!ENTAl EN TAGUATIHGA 

llltó 
I FtiNCIONAI!ENTO DA AD~INISTRACAO 
I 
I 

13915.11~93272. m: 0oae 

NATI/RnA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

I ClJSTriO DO SISTEMA DE llUltiNACAO PUBLICA DE TAGUATINGA 
I 

:;;;3 
I 
I 
I 
I 
I 

I HANUTEIICAO DO SISTEMA DE ILU~INACAO PUBliCA. 
I 
I 
I 

I 13116 : REGIAO ADMINISTRATIVA IV - BRAZl.AliDIA 
I I·· 
113oi6.I05s5752. m: 0101 

I 
NATUREZA DA DESPESA l 

OÚTRAS DESPESAS CORRENTES : 

I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZAOAS DE BRAZlANDIA 
I· 

I 
I 

: .. .,. 
I CONSEP.VACAD DE AREAS URBANIZADAS 

I I 
1!3!i6.116!3272.!21llll! 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

I 

I ClJSTEIO DO SISTEMA DE !LU~INACAO PUBLICA DE DRAZlANDlA 
I I 

1181! 
I HANUTEJ/CAO DO SISTEMA DE llUMINACAO PIJBliCA 

NATUREZA DA DESPESA :. 
· OUT'AS DESPESAS CORRENTES : 

ers l,et 

RECURSOS 00 TESOURO -------------: 
PROJUOS ATJVIDADES r orAL 

--: 
!2.183.09! I 

I 
I 12.609.909 : 
: 
I 
I 

12.800.000 : 
I 

' 27.809.000 : ' "I 
12.990.010 : 

12.099.900 : 

!2.ell3.&0o : : 
I ' .. 
I 15.690.000 l 
I 
I 
F f"= I!Pil,!2'~A ~ 

' ·' 

15.tl0&.eee : 

5.200.610 : 

3.~ee.oaa t 

I ' ' 
I 3.20M09 : 
I I 
I 

3.200.109: 
l 

2.00!.199 : 

I 
2.10Mil l 

I 
2.191.999 :. 



Quarta-feira 21 DIÁRIO ])O CONGRESSQNACIONAL (Seção ID 

AIIEXO I! ------------------
I CREDITO SUPLEJ!WTAR 
I PRO~iAHA DE TRABALHO 
I 
: ANEXO A lEI Ho. 1-------
1 I 
I COOIGO I 
I I 

ESPECIFICACAO 

I 
13017 I REG!AO .ADHWISTRATIVA V - SOBRADINHO 

I I 
113007-11585752. e78l mo 

I 
I 
I 

I I COtiSERVACAO OE 1\REAS UiBANIZADAS DE SOBRADINHO 
I 
I 
I I I 

I 11115 
I I COHSERVACAO DE AREAS URBA.mADAS 
I I 
I I 
I I 
I 
1!301l.!06!3272.0221De01 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS :~RREHTES I 

I 
I 

I CUSTEIO 00 S!STEI!A DE IlUH!HACAO PUBLICA DE SOBRADINHO 
I I 
I 11115 
I. I HANUIEIICAO DO SISTEMA OE ILUHJNACAO PUBLICA 

I 
I 
I I I 

I I 

·r 
I 
• . 
I· 

I 
I 
I 

1!30iB.!IS85732.0BI: om 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I I CONSERVACAO DE AREAS URBAHIZA!IAS DE PLANAll!NA 
I 

:eae& 
I COIISERVACAO i>E AREAS URBANIZADAS· 
I 
I NATUREZA DA DESPESA 

OUTRAS DESPESAS CORRWES , 

u3ces.!0613272.124:eo0! .1 
I . I CUSTEIO DO SISTEI!A DE ILUIIIUACAO PUBLICA DE PLANAll!NA 

I 
:eet6 

· HANUTENCAO DO SISTEI!A DE ILUHINACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

Novembro de 1990 7123 

. CrS f,i~ 

RECURSOS DO TESOURO 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAl 

---------: 
• .. 

9.eo~.eJa : 
I 
I 4.e-oo.e\IJ : 
I 
I 
I .... 90.(100 : 
I 
I 
I 
I 4.013.001 : 
I "I 
I 5.106,110 
I 
I 
I s.m. eve 
I 
I I 

: 
5.191.019: 

I. 
I 
I !~,fi~~.A~~ ! 

I 

.s.eee!e~0 : 

I 
6.00U01 I 

I 
6.019.000 : 

I I 
4.00!.000 : 

4.00Mil ~ 

ueo.eeo 

- --------------



7124 Novembro de 1990 

AH!XOII 

r CREll!IO SUPLEHEIITAR 
I 
r 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o ID Quarta-feira 21 

CrS 1,11 

,ROGRAHA DE TRABALHO 

r AH!XO A lEI No, RECURSOS DO TESOURO 

r--------------------------------------~-----
1 
r 
I 

CODIGO ESPEC!F!CACAO 
I 

PROJETOS ATIVIDADES 

~~· --------------·---------------------·-----------------· 
r 
I 

13et9 I REG!AO AIIH!NISTRATIVA VIl - PARANOA 

113019 ,I ISSS7Sl. !94 I 1000 
I CONSEIIVACAO DE !REAS URBANIZADAS DO PARANOA 

:et.u 
I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS C:VRRENTES I . 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I . 13111 I REGIAO ADMINISTRATIVA Vlll - NUCtED BANDEIRANTE 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

.1131lt,IISBS7S2.06610000 
I I CONSERVACAO DE AREIIS URBANIZADAS DO NI!ClEO BANDEIRANTE 
I I 
I IIIÍI 
I I COIISERVACAD DE AREIIS URBANIZADAS 

·r 1 
I I 
I I 
I 
1!3tl0.18603272.11310001 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 

I . I CUSTEIO DD SISTENA OE llUit!IIACAO. PUBLICA DO NUCLEO BANDEIRANTE 
I I 
1 ·em 
I HANtllENCAO DO SIS!EiiA DE llUHINACAO PUBLICA 
I 
I 
I 
I 
I 
I 13111 REGIAO ADHINIS!iATIVA IX - CEILANDIA 
I 
11301!,115BS7S2.!1610001 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

. I 

.I 
I 
I 

.I I COIISERVACAO OE AREIIS URBANIZADAS DE CEILANDIA 
I 
I 
I I I 

I 11118 
I I CONSEiVACAO DE AREIIS URBANIZADAS 
I I 
I I 

.r· r 
I ! 

I 
I 
I 

NATUREZA DA OESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES ·: 

., 
' 

I 
I 

.I 

' '· 
12.509.000 .: 

I 
I 

. 
' 

~.!::.::~ : 
' ' 

2.10t.l01 : 
I 
I 
I 

!l,tll.tll 

ror AL 

12.Ste.081 : 

12,S0MII I . 
12.800.001 

u.see.oet 

9.500:.03& : 

·9.500.901 

2."~.ese 

2.101.&1! : 
I 

I 
I 

3i.ttt.ea : 

·u.ttt.en : 
I 

ll.t!t.ell I 
I 



Quarta-feira 21 

ANEXO Ir 

I CREDJTO SUPlEI!ENTAR 
I 

I A!IEXO A lEI No, 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

PIOGRAftA DE TRABAlHO 

I --------------
1 
I 
I 

CODIGD ESPECIFICACAO 

Novembro de 1990 

Ctl 1,!1 

RECURSOS DO TESOURO 

I 
PROJETOS ATIVIDADES· I I O I Al 

I· 
1----- ------------------------ ••--w----• I 
113!!!.1!513272.191 :me 
I I · CUSTEIO DO SISIEHA DE llUHWACM PUBliCA DE CEILANDIA 
I I 
J :IHS 
I I 111\HUIENCAO DO SISTEHA DE llUHINACAO PUBliCA 
I I 
I I 
I I 

I 

13112 I REG!AO ADHJU!STRATIVA X - GUARA 
I 
113112.18585752.18411811 

NATUREZA DA DESPESA I 
OuTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DO GUARA 
I 
I 11117 · 
I I CONSERVACAO DE AREAS URBAN!ZADAS 
I ·I 
I I 
I I 
I I 
I : 
1131112 .I 1683272, !261 0001 

I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OIITRAS DESPESAS CORRENTES I 

I . CUSTEIO DO S!STOJ'.A DE ILUH!NACAO PUBliCA DO GUARA 
I ·l 
r 1eet1 
I liANUTEHCAO DO SISTEHA DE llUHINACAO PUBliCA 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I 13813 I REGIAO ADHIUISTI1ATIVA XI - CRUZEIRO 
I 
113!13.1!5BS7S2.16318!01 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

OIITRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 
I 
I 
I 
I 

I CONSERVACAO DE AREAS URBAN!ZADAS DO CRUZEIRO 
r 
I 
I" 
I 
I 
I 
I 

llit? 
I CONSERVACAO DE AREAS URBAN!ZADAS 
I 
I 
I 
I 

I 
r 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OIITRAS DESPESAS CORRENTES I 

2".eee.ue : 
I 

2&.013.011 I 
I 

I 
I 

21.10!.611 I 

12.801.080 I 

4.808,801 I 

I 
4,e08,0!1 I 

4.10&.0(!0 : . .. 
f 
I 8.88!.881 I 

I 
I 

•· s.0ee.m 1 • 

s.m.m 1 
I 
; .. 

s.m.oee 1 
I 

3.tee.~ee : 

I 
3.081.1011 

I 
I 

I I 
3.!1f.0CI I 

7125 



7126 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONALn(Sec;ão I!) Quarta-feira 21 

AH<XO!! 

I CREDITO SUPLEMENTAi 
I PROGRAHA DE TRABALHO 
I . 
I AH<XO A LEI No. 

C®IGO ESPECIFICACA'O 
I 
1---
113113.10613272.16210000 
I CUSTEIO DO SISTEIIA DE ILUHIKACAO PUBLICA 00 CRUZEIRO 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 11119 

I lfANUTEHCAO DO SISTEHA DE ILUHIH!CAO PUBLICA 
I 
I 
I 

I 
I 

I I 
I I 
I 131!4 I REGIAO ADMINISTRATIVA XII - SAffMliiAIA 
I I 
1131H.B3070212.19310000 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTliAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

I I ADHIHISTRACAO GOVERNAIIEHTIIL EH SA~AIIBAIA 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

11124 
I FliRCIOHAHEHTO DA ADMINISTRACAO 

.f 

I t3ii 4.1 t~SSi52. i Y511iliii 

NATUREZA DA DESPESA I 
INVESTIMENTOS I 

I 

I I CONSERVACAO DE AREAS URBAIIIZADAS DE SAKAHBAIA I 
I 
I 
I 
I 

I I 
I 11112 
I I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 
I I 
I 
I 
I I 
113114.11603272.19610600 

NATUREZA DA DESPESA I 
O!ITRAS 'DESPESAS CORRENTES I 

I COSTEIO DO SISTEHA DE llUHINACAO PUBLICA DE SAHI!.IBAIA 
I 
I 
I. 

I 
lfll2 I 
I IIANIITENCAO DO SISTEHA DE ILUHIIIACAO PUBLICA I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

Cri !,11 ----------



Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Novembro de 1990 

ANEXO 11 .------------
I CR!li!TY SUILEI!tliTAR 

PIOGRAHA DE T~ABALHO 
I 
I ANéXO A LEI No. 1---------------------------------· 

' . ' 
I COOIGO ESPECIF!C'ACAO PIOY'~S 
I 1------------·----------------------· 
I 14111 I SECRETARIA Df AOHIIUSTRACAO I 
I . 14111 I SECRETARIA OE ADHIHISTRACAO I 
I I I 
114901.!3170212.12811111 I 
I DIRECAO E COOROENACAO DÓS SISTEHAS AOHINISTRAT!VôS I 
I I I 
I l!ltl I 
I I FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA OE AOH!NISTRACAO I 
I I .1 
I 1· . · NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I : I 
l :tet2 I 
I IIAHUTENCAO DOS TRA/ISPORTES IIUERNOS I 
I r HATURi7A DA DESPESA I 
I I OUTRAS DESP~AS CORRENTES I 
r 1 
I 1!113 I 
I I I!Al/UTENCAO DE IROIRIOS I 

r .I 
I · NATUREZA OA DESPESA I 
1 W.R,g úi.1ft.Srt5 ~v~;Uut.S i 
r 
I 1~191.13170212, 132 I 0001 
I ENCARGOS CDH AOHINISTRACAO OE MATERIAL 
I I 

10111 
EHCARGGS COH AOHIN!STRACAO DE HATER!Al I 

I I 
r · 1 
r 1 
rum.&31792S2.17J :em 
I r SISTEHA DE /ROCESSA&liTO DE DADOS 
1 r 
r :eee6 

' ·' NATUREZA.OA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 
I 
I 

I I!Al/UTENCAO OOS SISTEMAS DE /ROCESSAHENTO DE DADOS 
I 

I 
I 
I 

NATUREZA OA DESPESA. I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

' ,. 

7127 

trll,ll 



7128,' Novembro de 1990 DIÁRIO_ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quarta-feira 21 

ll!/0(0 I! 

I CREDITO Stll'LEifENTAR 
I PROGRAHA DE TRABALHO 
I 
I NIEXO A lEI No. 
r 

COO!GO ESPECIFICACAO 

11411!.13171242.!87 li OI! 
I I COHSERVACAO DE PRED!OS E PROPRIOS DO PODER IUSL!CO 
I I 
I lllt1 I 
I I COHSERVACAO E HANUTENCAO DOS PREDIOS E PROPR!oS DO PODER PUBLICO I 
I I 
I I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 

15111 I SECRETARIA DA fAZENDA 
15111 I SECRET!RIA DA FAZENDA 

I 
ll51t1.13i812!2.e3511il! 
I I ADH!HISTRACAO E CoNTROLE fA2EliDARIO 
r -~ 
: :eeet . 

I!ATUREZA 'DA DESPESA I 
lltiTRAS DESPESAS CORREifTES I 

I 
I 
I 

fUNCIONA/lENTO DA SECRETARIA DA FAZENDA 

I 
,I 

. 
' 11511!.13380212.151: eeeo 

I DESPESAS COH EXEi1CIC!OS All!ER!ORES 
I 
1 :eeet 

~~v~EZA DA c.::Pr:;,; ; 
OUTRAS DESPESAS DE CORRENTES I 

I PAGAHEIITO DE DESPESAS DE EXERC!CIÓS ANTERIORES 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
O!JTRAS DESPESAS CORRENTES I 

lNVEST!HEifTDS I 

115fl1.13i8i242.J72/IIil 

I, 
I 
I 
I 
I 
I 

S!STEifA DE PROCESSAHEIITO DE DADOS 
I 
:oti4 
I lfANUTENCAO DOS SJSTEHAS DE PROCESSAHEifTO DE DADOS 
I 
I NATUREZA O! DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

PROJETOS 

Cri l,tt 

I 
I 
I 

RECIJRSOS DO TESOURo 

ATIVIDADES T O T A L 

---1 
I 3&.eiU0! I 
I 

) 
I 
I 

Je.oauee r 
I 
I 

. ,• 
I 

31.111.181 I 

12.702.09C.tl~t : 
:2.102.eoa.eee : 

:..ct.eee.eeo : 

11.111.m : 
re.m;m : 

I 
I 

rs.oe&.eee : 

11.eeuee 1 
I 

tt.eee.troe : 

I 
I 

21.8!1.101 I 

1s.m.eee : 
I 

rs.eeo.eee : 



Quarta-feira 21 

ANEXO li 

I CiiED!TO SUPLEMENTAR 
I 

: ANEXO A LEI No. 

I 
I CODIGO 
I I 
I---------
IIS111.1308!302. 08610001 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

PlOGRAKA DE TRABALHO 

ESPECIFICA'CAO 

I CADASTRO E ~NTROLE DA ARRECADACAO 
I I 
I 10111 
I CADASTRO E CONTROLE DA ARRECADACAO 
J :· 
I 
I 

I 
I I 
115ttl.03!81332 .127 I 0000 

• ,. 
NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS ~RRENTES I 

I I . JUROS E AI!ORT!ZACAO DA DIVIDA PUBLICA CONTRArADA 
I 
r :eaet 
I I JUROS E AHORTIZACAO DA DIVIDA PUBLICA CONTRATADA 
I 

. NATUREZA DÁ DESPESA I 

AI!ORTIZACAO DA DIVIDA I 

115101 .e3B44922.1i31 :me 
I PROGRAKA DE FORKACAO DO PATRIHONIO DO SERVIDOR PUBLICO 
I 
I 
I 

:oeu 
I FORKACAO DO PATRIMONIO DO SERVJDOR PUBLICO 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

. • · NATUREZA' DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTE> I 

115101 .17090311. 068 I 0011 
I I FIHANC!AHEHTO A PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
I I . 
1 :teu 
I f!RANC!AHENTO A PROGRAKA DE DESEli\IOLVIIlENTO 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

PROJETOS 

Novembro de 1990 

'I 

CrS !,fi 

RECUilSOS DO TESOURO 
·I 

ATIVIDADES r nA L 

. ---: 
1254000.0~& : 

125.00&.003 I 
I 

12s.eee.0oe 1 

' 210.100,90! ' 

í!ea.ete.cae 
I 

i!:~.e~~-~e~ r 
s0.e0e.eee .I 

•I I 
I 100.011.000 
I 

m.eeo.m 

m.m.m: 

:2.232.008.0011 : 

:2.232.001).{1;}~ : 
I 
I 
I 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 12.232.00&.090 I 
• '· 

7129 



7130 Novembro de 1990 DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seção ID . O!!arta-feira 21 

RI:!;XO 11 

I CREDITO SUPU/!fNTAl . 
tROGRAHA DE TRABALHO 

r 
I ANEXO A LEI No, 
1---
1 
I 
I 

CCDIGO 

1-------"-

ESPECIFICAC!O 

1 16e01 I S!:CR.ETARIA DE ED!lt:ACAO 
I 16002 I S!:CRET!JIIA DE EDUCACAO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) 
r 
116102.08070212-83810001 
I IIAN!ITENCAO OOS SERVICOS ADHINISTRATIVOS DA FUNDACAO EDUCACIONAL 
r 
r :t&fi 
I I fUNCIONAHENTO DA fUNDACAO EDUCACIONAL 
r r. 
r 
r 
r 
r 
r 46etl i FUNDACAO EDUCACIONAL DO DISTRITO fEDERAL 
r 
1461t!,08071212.138!0001 

I. 
I!ATUREZA DA DESPESA i 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

I IIANlJTENCAO DOS SERVICD8 ADHINISTRATIVOS DA fUNDACAO ED!ICACIONAL 

i 
r 
I 
r 
:. 

:1811 

' '. 
r 
I 
r 
r 

FUNCIONAHENTO DA fUNDACAO EDUCACIONAL 

17110 i SECREIAIIIA DE SAUDE 

NAIUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

17002 i SECREIARIA DE SAUDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) 

r 
r 17!12.13754282. 982: 0110 
I ASSISTENCIA HEDICO-HOSP lTAlAR 

:teel 
r FUNCIONAHENTO DA FUNDACAO HOSPITAlAR 
r . 
r 
I 
I 
:1013 . 

.. 
' 
' ' 

NA l)JREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS Cj)RRENTES : 

r. 
r 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

. I HOSPITAIS E DENAIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIONAl DE BRASIL!A 

I 
I 

I!AIUREZA DA DESPESA f 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

: 

' ' PROJETOS 

.. 
' 

CrS 1.~~ 

RECURSOS DO TESC;JRO 

ATIVIDADES 

·: 

' ·' 

' ' 
' '. 

76.!0M01 : 

,. 

16.800.000 

se.eeo.eoo 

r o r A L 

---: 
76;0<M01 : 
ló.f-~3.00~ : 

76.m.m: 

76.0~MM : 

76.0?0.031 : 

76.0~0.611 : 

76.1~0.000 

3ja.m.eee : 
308.Ci'MOe l 

m.oeo.oJi · 



Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. {Seção ID 

I',!IEXOII 
-----·-----------
I CREDITO ~"PLE~EiiTAR 
I 

I ANEXO A lEI Ho. 
I 
I 

PROGRAMA DE TRABALHO 

I COO!GO E S P E C !f !C A C A O PRO.JfTOS 
I 
1-----
1 ollfl1 l FUNDACAO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAl I 
I I 
147tl!.13754282.182i01!8 I 
I I ASSISTENCIA HEDICO·HOSPITAI.AR I 
I I I 
I ltlt1 I 
I I FUHCIOk~~ENTO DA FUNDACAO HOSPITALAR I 
I I I 
I I HATURE2A DA DESPESA l 
I I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I . I 
I 11113 
I I HOSPITAIS E DEl!AIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIOIIAL DE 8RAS!LIA 
I I I 
I 1/ATUIEZA DA DESPESA I 
I OliTIIAS DESPESAS CORRENTES I 
I 
I I 
I I 

..1 171113 I INSTITUTO DE SAUOE DO D!S1RITO FEDERAL 
I I 
117113.13751212.99510901 I 

· : . : . ~Ct1Ct'l(' t'~S ~T! 1•1 J~.~!'~~ D!_ft~O'-OLW• ~D!C=' ~.ett"llATI::.AS'iMDffi'A!i : 
I I 
I ltfli' l 
I I FlmCIDHAHENTO DO INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 
I I . I 
I I NATUREZA DA DESPESA I 
I I OIJTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I I I 
I I 
I 18319 I SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
I . 18102 l SECRETARIA DE DESENIIOLV!HENTO SOCIAL • ENTIDADES sumVIS!ONADASC•l I 
I I . I 
llstl2.!581t2!2: 8471 oaa0 
I EXEarCAO DA POL!T!CA DE DESENVOLV!~ENTO SOCIAL 
I I 
I I 
.I lltll 
I I FUNCIOHAHENTO DA FUNOACAO DO SERVICO SOCIAl 
I I 
f I HATUREZA DI ~ESA f 
I I OUTRAS DESPESAS cORRENTES I 
I I I 

I I 

Novembro de 1990 

RECURSyS DO TESOURO 

ATIVIDADES 

I 
251.190.001 I 

' ·' 

58.tol.!l! I 
I 
I 

11.100.811 I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

67.m.ml 
I 
I 

r orAL 

308.6~0.e03 I 

308.911.010 I 
: 

251.1i0.011 I 
I 

58.m.eaa 1 

re.oee.m 

it.m.m 

I 
re.m.m 1 

. I 

I 
21&.e!9.000 : 
2ee.m.m 1 

67.91M0i I 
I 
I 
I 

67 .1&1.000 I 
I 
I 
: 

. 7131 



7132 Novembro de 1990 DIÁR,IO DO CONGRESSO NACJONAL (Seçl!o ID Quarta-feira 2C 

ANEXO I! 

I CREDITO SUPLEMENTAI 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. 

PIOG!AHA DE TRABALHO 

1:-----------------------------------------------------~ 
I 
I 
I 

CODIGO ESPECIFICACAO PROJETOS 

Cri !,fi 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIVIDAOES r orAL 

I--- ------------------------1 
IIS112.15Sil832. 911 l 9001 
I I!AHtiTENCIIO DE MENORES DECRETAIIA PELO PODER JIIDICIItllO 
I I 
I 11111 
I I IIANUTENCAO DE HENO!ES EH SillMCAD I!REGUlltR 

I 
I 
I I 

I 
I 
I 

111!2 . 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORREllTES : 

I 
I 

I 
I 
I 

PRDMOCAO DO ATENDIMENTO AD HENO! INFRATOR 

I 
I 
I I 
llSII2.15BilS32. 91518001 
r INICIACAO PROFISSIONAL DE HENORES 
J 
I 

I 
I 
I 
I 

I 
11!11 
I INICIACAO PROFISSIONAL DE HENORES 

I I 
u .. I2.15BilB32. 91s: 0001 

r 
NATUREZA DA DESPESA : 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 
I 
I 
I 
I 
r 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUFRAS DESPESAS CORRENTES l 

. I 

I 
I 

I I PROMOCAO DO ATENDIHEllTO A MENORES CARENTES 
I I 
f :letl 
r I PROHOCAO DO ATENDIH.."NTO A HENORES CARENTES 
I I 
I 
I 
I I 
11Sit2 .l5BllS32. 97 6 l 0001 

NATIJREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORREN1ES l 

I ASSENTAMEllTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 
I I 
r llttl 
r I ASSEHTAMENTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA I 

I 
HATIJREZA DA DESPESA I 

OUTRA~ DESPESAS CORRENTES : 

r 
I 
I 
I I 

5.48D.&Ot I 

s.m.m: 

s.m.m: 
. I 

.1 liMO! l 
I I 
I 
I 

41t.tlt : 

I 
2Mfl.081 : 

I 
I 

21.01!.101 l 
I 

r' I 

21.0<1. 101 : 

I' 
28.91t.IOI l 

I 

r 
I 
I 

5t.tfi.I0D l 
I 

·I 
26.90!;101 : 

28.700.601 : 

I 
5t.IOI.ell l 

51.101.119 l 
I 
I 
I 
I 
I 



Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão ID Novembro de 1990 

lli!EXOII 

I CREDITO SU?LEHEliTAi 
I PIOGUHA DE TRABALHO 
I 
I lli!EXO A LEI No. 1-------------------·----------· 
I 
I ~DIGO ESPEC!f!CACAO 
I 
.I 
I I 
IISII2.1581~872. 919 1eooi 
I PROHOCAO DA ACAO COf.UiliTAR!A 
I 
1 :eee1 
I I PROHOCAO DA ACAO COHUN!TAR!A 
I 
I HAJUREZA DA DESPESA 
I OIITRAS DESPESAS CORRENTES 

·I. I 
118112.(5814872. 9881 0!0.1 
I PROHOCAO DO ARTESANATO 

I 
I 
I 

I 
1100! 
I PROHOCAO DO ARTESANATO 

I l 
I I 
I I 
118!12-158!4862.85911000 

I 
I 

. I 
NAJIJREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

l nHftüi"Fri'i:HV j,v·· CE'riiiV ilt Hi'UIV 5V~U•t: C 145i;!5i'Crtt:iH H iiiGRtiNICS . ·; 

I 

E HEND IGOS I , 
I 
lfOO! 

• • 
I IIANIJJENCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTENCIA A HII\'IANTES 
I E HENOIGOS 

-I 
. IIÀiuREZA DA DESPESA I 

· 'OiJTRAS DESPESAS CORRENTES I 

48011 I FUIIDACAO DO SERV!CO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 

148811.!58102!2.041 I 0000 
I I EXECUCAO DA POLIJICA DE DESEINOLVIHENTO SOCIAL 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I· 

I 
1!631 

fliNC.!ONAf.ENTO DA FUNDACAO DO SERV!CO SOCIAL 

HAJIJREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

7133 
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7134 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quarta-feira 21 

AHEXO!I 

I CllEDITO SUPLEI!ENTAi 
I 
l 
l AHEXO A LEI No. 
l 
l 
I 
I 

COD!GO 

PROGRAMA. DE TRABALHO 

ESPfCIF!CACAO PROJETOS 

1--~------------------~-------------~----------r 1 
148111.158141l32.110 10096 
I I IWMENC/!0 DE HENORES DECilETADA PELO PODER JUDICIARIO 

:eeti 
I 
I 
l 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

IIANUTENCAO DE HENORES EH SITUACAO IRREGULAR 

11102 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I PROMOCAD DO ATENDIHEIITO AO MENOR INFRATOR 
I 
I 

I I 
148111.15814832.11510901 
I I . INICIACAO PROFISSIONAL DE HENORES 
I 
1 fito! 

IHICIACAO PROFISSIONAL DE IIENORES 
'I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OIJTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I NATUREZA DA DESPESA I 
I OIJrRAS DESPESAS CORRENTES I 

I. I 
I I 
w · '1.15814832. 1181 oaoo 

PROHOCAO DO ATENDIMENTO A MENORES CARENTES 
I 
: :1&11 
I I PROHOCAO DO ATENDIHEIITO A MENORES CAREIITES I 

I 
NATUREZA DA DWESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 

I I 
. I I 

I I 
I I 
148111.15814832.17610000 

I ASSENTAMENTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 
I 
:te91 

ASSENTAIIENTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

' .o 

CrS 1,91 

REctiRSOS CO TESOURO ---·-----: 
ATIVIDADES T O T A L 

'· ' I 5.~0~.106 ' 
I 

s.o0a.0e0 1 

5.911.061 : 

401.109 ; 

4ot.tee : 

2U00.000 

20.601.000 

20.100.000 

' 
28.900.006 : 

2S.9ea.e~e : 

l8.90t.e01 : 

51.101.101 • 

SI.Oit.tlt 

5t.ell.816 : 



Quarta-feira 21 

AHEXOII 

I CRfDIIO SU?tEHENTAR 
I 
I 
l 1!1/EXO A lEI No; 

COO!GO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ID 

PROGRAMA DE TRABALHO 

ESPECIF!CACAO 

Novembro de 1990 

Cri t,et 

RECURSOS DO TfSOUlO 
·--

PROJETOS ATIVIOADES T O f A t 

·----------------------------------------------------~1 
I I 
14888I.ISBI4872.1!9 liCII 
I I PROKOCAO DA ACAO COKUHITARIA 
I I I 11111 

I 
I 
I 
I 

I I 
148111.15814872.!8810009 

PROKOCAO PA ACAO COKUNITARIA 

I PROHOC/1\1 DO ARTESANATO 
I I 
I IIH! 

"I 
I 

t ~g~,!. !~! ~::!2.~!' ;~~:: 

PROHOCAO DO ART~SAoA(O 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OIJTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I 
.I 
I 

I 
I 

IIATUREZA DA DESPESA I 
OIJTRAS DESPESAS CORRENTES I 

HANUTEHCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISIDICIA A MIGRAHTES 
I E HENDIGOS I, 
I I 
!1111 I 

IIA/ruTENCAO DO CENTRO DE APOlO SOCIAL E ASSJSTENCIA A HIG/IAHTES 
E KEJ<~IGOS 

l l 
l I 
l 19011 I SECRE!t~IA DE DESEHVOlVlHEHTO URBAHO 
I 19111 I SECRETARIA DE DESENVOtV!lifNTO URBANO 
·I I 
119011.1!171251.!87 l 1!,01 

.. NATUREZA DA DESPESA 
OUÍ'RAS DESPESAS !;j)RREIITES 

I COHSTRUCAO E AHPtiACAO DE PREDIOS E PROIRlOS DO PODER PUBLICO 

:tlllli 
CONSTRUCAO DO PREDIO DA CAHARA LEGISLATIVA 

IUIIIIREZA DA DESPESA I 
JNVESTIKEHTOS I 75.100.&00 I 

.. I 

,. 

I 
L 

2&.199.111 I 
I 
I 

2t.ete.teo : 

I I 
I I 

20.101.100 I I 
t I 
I 

1.758.&a0 I 

I 1.750.000 I 
I l 

1.751.100 : 

I 

. . 

I 
I 
.I 

7135 



7136 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec!io ID Quarta-feira 21 . 

AllfXOII --------------
I CREDITO SUPLE/!ENTAR 
I 
I 
I ANEXO A LEI Noo 

PROGRAHA DE TRABALHO 

1-----------------------------------~----~----
l 
I CODIGO ESPECIFICACAO 

I 
119111. !69!575!. !i! 11018 
I IIIPLANTACAO DE VIAS E OBRAS COijPLEJr.:NTA~ES DE URBANIZACAO 
I 

:tili 
I IH?LANTACAO DE VIAS E OBRAS COIIPLEHENTARES. DE URBAN!ZACAO 
I 
I NATUREZA DA DESPESA 
I INUESTJHENTOS 

19002 i SECRETARIA PE DESEiiVDLVIHEHTO URBANO· ENTIDADES SUPERVISIONADAS(<), 
I 

1!91&2.10871212.8>010010 
I EXECUCAG DE OBRAS E SERVICOS 'DE URSANJZAtAO 
J . 

:tetl 
I FUNCIONAMENTO DÂ COHPANHIÀ URBANIZADORA DA NO\'A CAPITAL DO BRASILI 
'I 

. : 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

.JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA I 
.... 11CR~~Zf!C:M l>'! p.~uj;:!-!1 ! 

I 
mOI I COMPANHIA URBANIZADORA OA NOVA CAPITAL DO BRASIL 

! ' 
14' '1.!0!7!212.15!180ef 
I EXECII!:AO UE OBRAS E SERVICOS ·DE URBANIZAcAO 

:eeei 
I 
l 
I 
I 

I FUNCIONAHENTO DA COHPANHIA URBANIZADCRA DA ffOVA CAP!lAL DO BRASIL! 
I I 
I NATUREZA DA DESPESA I 

r I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I I JUROS E ENCARGOS DA DiVIDA : 
I r AIIORTUACAO DA DIVIDA I 
I I 
t 19013 I SERVICO AUTONOHO DE LIMPEZA URBANA 
I I 
1!9113.10680212.05410101 
I EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO E LIHPEZA Dl 
I VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 
I 

.I 

I 

PROJETOS 

25.006.090 

. I 

., 
• 

Cri 1,te 

RECURSOS 00 TESOURO ___ ,;;._ ___ I 

ATIVIDADES 

ltl.010,800 I 
1.611.111 i 
!j,!'~.·~c, ! 

r 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

lle.teuee 1 
t.e0e.eee : 
s.eeuee 1 

. .. 
TOTAL I 

----: 

2S.III.!OI I 

I 
2S.m.m 1 

106.000.001 

!M.IBO-Iit 

!16.090.eei 

. ., 

106.181;8!8 

106.001.011 

lt6.eee.m 

!6S.m.m 1 

!65.~00.010 I 
I 
I 
I 



Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Novembro (!e 1990 . 7137 

ANEXO 11 

• I CREDITO SUPlE/fEHTAi 
I 
I 
l ANEXO A LEI Ho. 

PROGRAMA DE TRA~AlHO 

CrS 1,10 

I 
I 
I 

REttllSOS DO TESOURO I 1------------------------- ·------ --------1 
1 

CODIGO ESPECIFICACAO 
I. 
I PROJETOS 
I 

ATIVIDADES l T O r A l 
I 

I' 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
f. 
I 
I 

_;_ ___________________ : 
I I 
llltl I 
I FUNCIONAHEHTO DO SERVICO AUTONOHO DE lli!PEZA URBANA I 
I . . I 
I NATUREZA DA DESPESA l 
I OUTàAS DESPESAS CORRENTES l 

I 
2lltlt I SECRETARIA DE TRANSPORTE 
20101 l SECRETARIA DE TRA/iSIORTE 

I' 

lNIJESTitfENTOS I 

:20u1. eJe70212.134: cooG 

I 
I 
I 
I 
I 

I SUBSIDIO AO TRANSPORTE COLETIVO DO DISTRITO FEDERAl , I . . . I 
I I ltUi 

I SUBSJDIO AO TRANSPORTo COLETIVO . I 
I 1/ATUREZA DA DESPESA l 

OUTRAS DõSPESAS CORRENTES l 
I I 

. . . I 

1211911. 03170212 .150 : 0&01 

I 
I 
I 
I 
I 
I' 
I 
I 

I 

I· 
ltlll 

HANUTENCAO DOS SISTEifAS or CAIXA UNICO E INFORHACOES 
1)1;' TP~SPORJES IJqRAWa~ 

SISTEIIA Dr CAIXA UNICO I 
NATUREZA DA DESPESA f 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

:cee2 1 
I SISTEIIA Dt INFORHACOES .I 
I I 
I NATUREZA DA DESPESA l 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 
I . I 
1 r 
r r 

218e0 I SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO r 
2lt62 l SECRFJA.UA DE AGRICULTURA E PROOUCAO -ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) I 

. r r 1 
121112.14070212.856:!000 I 
r I EXECIJCAO DE PROGRAMAS DE FOKENTO AGROPECIJARIO E PRESERVACA~ 
I I DOS REttiRSOS NATURAIS 
r 1 

I 
I 
.I 

I 
! 
I 
I 

ut.eee.eeG : 
65.010.MB : 

2auao.m 1 

I 
I 
.1. 
I 
·I 
I 
I 

41.01&.800 : 

60.100.10' 

I 
I 
I . 
I 
I 

165,000.000 : 

:. 

38MOO.Oe. l 
388.000.010 I 

2so.m.m : 

280.100.60& : 

I 
I 

l!l.!10.00& : 

61.101.101 

I 

I 
I 
r 

~0.110.!01 I 
4t.!0MÓ! i 

I 
2e.m.m 1 

I 
I 
I 



7138 Novembro -de 1990 DIÁRIO D<JCONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Quarta-feira 21 

1\l•!XO 11 Cri t,ei 

----~---------------------
I CREDITO SUPUMEH!AR 

PROGRAHA DE TRABALHO 

I IUIEXO A LEI No. RECURSOS DO TESOURO 
I --'------·--------------------------: 
I 
I 
I 
I 

. I 

I 
I 

CDil!GO ESPECIFICACAO 

:teei 
I FUHC!ONAHEHTO DA FUNDACAO ZOOBO!ANICA 

I PRO.Jf!OS 
I 

I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 

I . I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 
I 
I 121112.14181212. 894100!! 

I DESEHUOLV!HEN!O DE PROGRAMAS DE ASSISTENC!A TECNICA E EX!EHSAO 
I RURAL - EHA!ER 
I 
I 
I 
I 

I 

:eeti 
I FUHCIONAHE.~!O DA EIIPRESA DE ASSISTEHCIA ·rrCHICA E EX!EHSAÓ 
I RURAL 

I• NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORREUTES 

I 5le&l I FUNDACAO ZOOSOTAN!CA DO DISTRITO FEDERAL 
I 
15110!. e4070212. 05610011 
f I EXECUCM OE P~OG~~M~t: Qf f(IH8HO AG:ROPECIJARJO E'_ PRE'SERVACAO 

'DOS RECUR~IOS NAiúRRi:, 

J 

,. 

I 
11111 
I FUHCIOHI\IiEH!O DA FlmDACI.O ZOOBOTANICA . I 
I 
I NATUREZA DA DEsPESA I 

I 
·I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I . 
·' 

51U3 I EI1PRESA DE ASS!STENC!A TECH!CA E EXTENSAO RURAL - EHATER 

1518!3.14ÍB0212.99410000 l 
I DESENVDLVli!ENTO DE PROGRAMAS DE ASSISTENC!A TECNICA E EXTENSAO : · 
I RURAL - EHA lER I 
I I 
llltl I 

FUHCIONAHEHTO DA EIIPRESA DE ASS!STENC!A TECNICA E EX!ENSAO 
RURAL I 

NATUP.EZA DA DESPESA I 
OllTRAS DESPESAS CORRENTES l 

. : 
ATIVIDADES TOTAL 

21.&00-ei! : 
I 
I 
I 21.!11.000 I 

. . 
• • • 2t.toe.eet r • . I '· 

2t.eo,.eee : 
I 

21.000.011 I· 
I 

2t.ee0.eee : 
.: • 
I 
I . 2t.010.00il I 

29.001,!00 I 

20.00&.001 I 
I 

2t.0i0.tJOD : . . 
: 

I • • 
I . 20.000.010 I 
I. I 
I 
I 

21.101.11! I 



Quarta-feira 21 

ltNEXO I! 

I CREDITO SUPlEHEIHHR 
I 
I 
I ANEXO A LEI Ho. 

DIÁRIO DO -CONGRESSQNA.ClONAL (Sec;ao JÍ) Novembro de 1990 

. Cri 1.11 

PROGRAHA DE TRABALHO 

RCCURSOS 00 TESOURO 
1-------------,------------- -------------------1 
1 I I 
I CODIGO 
I 

ESPECIFICACAO I PROJETOS ATIVIDADES T O T A L 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
22109 I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA 
22102 I SECRETARIA OE SEGURAIICA PUBLICA • ENTIDADES SUPERVISIOilADAS (O) 

122102.16915732.863 :1001 
I COORDEHACAO DAS ATIVIDADES DO DETRAH 
I I 

Jfe&l 
FUHCIOIIAHEHTO DO DEPARTAHEHm DE TR~~SITO 

I 

1/ATUREZA DA DESPESA I 

I 
I 
I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 
I 

52111 I DEPARTAHENTO DE TR~1SITO DO DISTRITO FEDERAL 

I 
I 
I 
I 

15211!.16915732. 063: 0010 .. 
• 

I ,, 
I 

I 
I 

- COORDENACAO DAS ATIVIDADES DD DETRAN 
I 
11111 
I FUHCIOHA/!EHTO DO DEPARTAMENTO DE TRAI/SITO 
I 

AAJtrRflA DR DESfrE'SR : 
OUTRAS DESPESAS CORRWES I 

I I : 
I 22113 I POLICIA HILITAR DO DISTRITO FEDERAL 
I I 
122113. !630!251.118 I 0011 
I PLANO DE EDIFICACOES DA POLICIA HiliTAR 

I 
I 
I 
I I 

I 
I 
I 
I 

11101 I 

I 

I 
I 
I 
I 

CONSTRUCAO DA SEDE DO IUARTO BATA/JIIli> DA POLICIA HILJTAR-:;-GUARA i 
I 

1/ATIIREZA DA DESPESA I 
Ih"'I;STIHmos : 

23101 I SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 
23112 I SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE· ENTIDADES SUPERVISIONADAS CIJ 

I 
I 

1230!2. 08170212 .B~l I 0001 
I I EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE ADHIHISTRACAO DO SlSTElfA CULTURAL 
I 

I 27.!19.1!0 : 
I I 21.101.13&: 
I I 
I I• 21.961.&001 
I I 
I 
I 2&.00&.0110 : 

·c 
. 20.101.001 : 

21.110.990 : 

21.m.een 

2t.eee.eee : 
I 

20.09!.1M 

7.taa.eao : 

7.990.100 : 

7 .eeuee : 

7.009,000 : 

l51.e99.919 : 
51.090.019: 

I. 
I 24.0911.000 : 
I I 
I 
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A.'!8t0 11 

I CIEDIIO Sl"LEHENTAR 
I PROGRAMA DE TRABALHO 
I 
I ll!IEXO A LEI No. 

1-------------------------
1 
I COOIGO 
1. 

E S .PE C I F l C At A O 

--· 
:Hii 
I · FUNCIONAIIENTO DA FU!IDACAO CULTURAL 
I 
I 
I 

I ; I 
1<. • ..!.11817!2!2. 919 :ee11 

I 
I 

HAiliREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I HANUTENCAO DO TEATRO I(ACIONAL DE BRAS!l!A 
I 
11111 
I FllliCIONAHENTO DO TEATRO NACIONAL DE BRAS!LIA I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORREIITES I 

I 

:23082. êB-482472. 842 l 00~0 

I 
I 
.i 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

PROHOCOES CUl llJRAIS 
: 
:e eu 
I REAI.IZACAO DE PROHOCOES CULTURAIS 
I 
I 
I 
I 
I 

53101 I FUNDACAO CUllliRAL OD DISTRITO FEDERAL 

1531111.16071212. 041 :em 

: 
iô!ITiiiiEZH iiA úE:~E:'"ti : 

OliTRAS DESPESAS CORRENTES : 

I . EXWICAO DAS ATIVIDADES OE AOHINISTRACAO DO S!STEIIA CULTURAL 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

:1811 
FUIICIONAIIENTO DA FUNDACAO CULTURAL 

I I 
153111 .18171212.1 19: 1!10 

I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 

I HANUTENCAO DO TEATRO NACIONAL DE SRASILIA 
I 

:fOI! 
I FIINCIONAHENTO DO TEATRO NACIONAL DE BRASIL!A 

I 
I 
I I 

NATUREZA OA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

PROJETOS 

CrS t,tt 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIVIOAOES TOTAL 

--: 

24.090.&11: 

24.ue.e&e : 
I 
1 7.m.m: 

!. 7.eee.m : 
: 

7.1!1.100 : 
I 
I 19.000.!19 .: 

19.191.101 : 
I 
I 

19.t00.00i : 

I 5D.I0!.111 I 

24.eoo.eee : 

24.&03.111 : 

24.i0e.I00 I 
I 
I 

I 7.!11.1!1 
I 
I 
I 7.11MII 
I 
I 
I 

7.111.111 : 
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MEXO 11 

I CREDITO SUPLEHEIITAR 
I 
I 
: ANEXO A lfl Ho.· 

I 

DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Secao ID 

-------·--
PROGRAMA D~ TRABALHO 

I COOIGO ESHCIFICACAO 
I 
1-----------------------------· 
I I 
153111.18482472.142: 1101 
I PROHOCOES CULTURAIS 
I 
I :1011 
I I REALIZACAD DE IROHOCOES CUl TURA!S 
I 
I HA TURE2A DA DESPESA 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
I 
I 
I 23114 : DEIARTAHEIITO DE EDUCACAO FiSICA, ESPORTES E RECREACAO 
I I 
123184.08461212.11610001 
I I PLAIIEJAHEiiTo.PROHOCAO E COORDENWO DA POLITICA DE EDUCACAO 
I I FISICA, DESPORTOS E RECREACAO 
I . 

'11111 
I 
I 
I 
l 
I 
t 
I 

I 
I 
I 
I 

FUNC!Oi/AHENTO DD DEPARTAHEIITO DE EDUCACAO f!S!CA ESPORTES E 
RECREACAO I. 

I 
ft<\flll~t:.b\ DÂ . flf.SI'€4.04 r 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

· l 24911 I SECRETARIA DA !NDUSTRIA, COHERCIO E TUR!SliO 
I 21113 I WARTAHENTO D< TURISMO 
I ··I 
124113.lló!il212.1!4: 1111 
I PLANEJMENTO E COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE SUPORTE AO TIJR!SHO 

:eaei 
I fUNC!ONMENTO DO DEIARTAHENTO OE TURISHO 

I 
I 
I ·I 

I 
I 
I . 
124113. 11653632. m: eee1 

RATIJREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESIWS CORRENTES I 

I 

I PROHOCOES E DIVULGACOES TURIST!CAS DO DISTRITO fEDERAl 
I 
I 
I 
I 

,lftti' 
I REAl!ZAéAO DE IROHOCOES E EVENTOS 
I I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORREHTES : 

Novembro de. 1990 7141 

Ct~ 1,11 

RECURSOS DO TESOURO 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAl I 
' ' • '. ---·: 

I 
19.110.910 I 

I 

1v.&aa;ee& : 
l 
I 
I 

19-&0I,;et I I 
• I • 

1ft.lió.lil I 

llt.lio.l!! I 

l 
I ue.eeo.e0~ : 

I 
·I 
I 
L 

m.aauaa: 

I' f5&.e0&a090 : 
I 15a.eoe.aaa : 
I 

ót.00it.0Bt : 
I 

n.eee.eee : 
I 
! 
i 

60.111.111 : 

9a:10uea : 
I 
l 

58.11&.111 I 

5&.100,600 : 
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ANEXO li CrS 1,11 -------------------'----
I tiiEOITO SUPlEMENTAR 
I 
I 
l AIIIXO A LEI No. 

PROGRAHA o• TRABALHO 

IECili!SOS 00 TESOURO 

I ------------------------------------------ ------1 
I I 

I COOIGO ESPECIFICACAO I PROJETOS ATIVIDADES TO T H 
I . I 
1'-----------------------~---------------------------·---~ ·: 
I 
f :t&02 f 
I I PROHOCOES TURIST!CAS I I 
I I I I 
I I IIATIJREZA OA OESPESA I I 
I I DIITRAS OESPESAS CORREIITES I -i· 
I I I I 
I I I I 
I 25111 I SECRET!RIA 00 TRABAlHO I I 
I 25111 I SECRETARIA DO TRA&.ll/0 I I 
I I I 
12Siil.l46712ll.l201e001 I I 
I I PROHOCAO DE CURSOS OE FORHACAO DE HAO-Df~BRA I I 

I I I 
11101 I I 
I FORMCAO DE MO-flE~BRA ESPECIALIZADA I I 

~ 
I 
I 
I 

i!681'11!1 ; S!:rii~:,TaKIA 11E C~rfmi!t:~~RC' SOCiiii 
2611! I SECRETARIA DE COHUNICACAD SOCIAl 

I 
I~6eli.e3073232.H3!3i!90 
I I DICULGACAO E PUBLICIOADE 

.•:1011 

liA TIJREZA DA DESPESA I 
IIU!IIAS OESPESAS CORREIIIES I 

I 
I 
:-
I 
I 
I 
I 
I I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

. I 

I PUBLICACAD DE ATOS OFICIAIS, AHUHCIOS E EDITAIS · 
I 

.I 
I 

I 
I 
I 
f. 

I 
I 
I 
I 
11112 
I REAL!ZACAD DE CAIIPAHHAS E EVENTOS 

I I 
I I 
I 39111 I RESERVA OE CONTINGEIICIA 
I 31101 I RESERVA DE CON!INGENCIA 
I I 
139e91.99999999.m:me 
I . RESERVA DE CONIINGEIICIA 
I 
I 
I. 

:9999 
I REôERVA DE COnl!NGENC!A 

IIATIJI1EZA DA DESPESA I 
O!ITRAs" DESPESJIS COR I EliTES I 

I 
I 
I 
I 

IIATIJREZA DA DESPESA I 
O!ITRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I 
r 
I 
I 
r 
I 
I 
I 
I 
I 

I 

35.tll.l01 : 
·I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

·f 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I . 
I 
I 
I 
I 
I 
I. 

I 41.811.1!1 I 
I 1. 
I I 
I I 

4t.lll.i0& : 
I 

I I 
I 3S.eoe.et~ : 
l 35.000.601 I 

I 
I 35.810.011 : 
I I 
I I 
I 35.8fi.lll : 
I I 
I 
I 
I : 
I ' .. 
I . • 

as.c~.:~t : 
I 95.131.3~~ : 
I I 
I 95.101.!~1 : 
f• I 

.I 
25.101.001 I 

I I 
i I 

25.tet.m: I 
I I 
I 71.11&.101 : 
I I 
I I 
I I 

7t.tel.tte I I 
I I 

I I 
I I 
I 2tB.m.m 1 
I 21S.O!I.OOI I 
I ' I 
I ztB.tot.m : 
I I 
I : 
I I 
I ~S.tlt.lll : 

lll NOTAI UNIDADECSl TRANSFER!aOlACSl NAO SOMCHl NO TOTAL DoSJt.IIREXO 
.r orAL 

I. . I I I 
:2.374.eot.eH f3.ets.tee.eoe :s.6et.eee.eot : 
I I I . 
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IIIEIO 111 rrs 1,11 

I !miJO Sll'lootrAI 
I PHSUK! DE IIAIHHO 
1 151.H. S!Cl!ETARU DA mm 
I 15!11 fiJHM DE DEsa\IOI.V!I.OOO DO OISllfrO fEDE!!!. - f1RWE IU!liSIS lll !ESMO 
I I 
I I i I 
I toOIGO UHCIFICIC!O I QO.ETOS AriVIM!ItS I I DIH I 
I I I I 
I I I I 
I 15!11.1311121 l.lfl I 11!1 I I I I 
I I OIIIAS E REriiJIPAII!JirOS DE CIIGAOS lll GIIF I I I 71.1H.III I 
r r Hll I 1- r ·r 
I I El!llll\0 DE OBRAS E iE!IUIPAJf!lfi'O DE ÓIGAOS lll 6liF I I I I 
I I I I r I 
I I JllliiiElJ! liA DESl'ESA l I I .I 
r r WSI!IIWOS I 71.HI.IH I I I 
r r r r r 
I 1591l,lll7121 J.H; I IHI I I r 
I I I!IAS DE lallOIII'fHIOS HO li/i/lO lllOrO E C!MIES SAffiiiES I I IS.Ht.ICJ : 
I • 11111 I I I 
I I El!llll\0 DE OBIAS DE IIEUIOIAHfi!TOS HO llAHO lllOIO E CIDADES I I 
r I 5Affii!ES I I r 
r· r I r I 
r r lllllmA DA IIES1ES! I I r I 
r r ~TllratTOS : l!i.III.HI I I 
I r I I I I 
115!11.1318135 1.1« I 1111 I I ·r I 
I llii!IIIO DE I'N'IT!l. Df: EIIIIESAS lll 6IIF r r I 2.1H.H!.I!i I 
r Hl! I I I I 
r S!llsctli:AO DE I'N'IIAl DE EIIIIES!S DO GIIF r I I I 
r r I I 
r .JIIliiiEZI DA IIES1ES! I I r r 
I ~!fsr~cs·r. l.!!t.'!f "!I i 
r . r I r I 
r l5911.H!lll6 l.tll 11!1 I I I I 
I I!IAS liOS ..lliDIHS iOTAIIJCO E ZO«.OSICO DE BIASllLI I I I 2t.IH,IH I 
I IH! r I I . I 

"I I EXECI!l10 DE liBRAS 110 ..lliOIK IOIAiflto I I I I 
I I I I r r 

·f r 11111111E14 L\\ DESIES! I I r r 
r I ~li!OO'OS: 3.Ht.IH: I I 
I I I I I I 
I 11112 I I I 
I' l El!llll\0 DE O!ÍAS HO ..lliOIK lOOloGICo -. I I I 
f I I r I 
f I illliiiEZI 11<1 DESIES! l r· I 
I I WSIIIIWOS I !l.llf.lll ! I I 
I I I I I I' 
IIS!II.I6311il 1.1!6 I IOH r I I I 
I I OBRAS E EIUIIII'fHIOS DO SISI!l'A DE Sf!!IINIIllllmLIC!\ I I I l!.HI.IH I 
I 11111 I I I r 
r I liBrAS E !IUISJCAO DE EIU!Ih'I!IITOS IARA A SSI' I I . r I 
I I I r I I 
I r IIIIIIEZA liA 1'61'!5! I r I I 
I I WSTII!OOOS I lt.llt.IH I I. I 

/ 
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.IIEXO 111 Crlt,tt 

la!DI!O Sll'I.!Jmlll 
I IIOGIAU IE Tl!IALHO 
I !5111 S!tl1ETA!!A DA fAlEHOl 
I !5111 f1JJ.lll) DE DESEHI~Y!IIDITO DO O!S!RI!O F!I!RAI. - fU1W[ l!llllSOS DO 1!501~0 
I 
I I I 
I COOIDO EIIECIFICACAO liO.IJOS I AIIYilllii!S I I O I Al 
I I I 
I I I I 
I ·r I I I 
I I N12 I I I 
I I OIIIAS E MIJIS!CAO DE fiUIPM!l!IOS PIIIA A Pllllf I I I 
I I I I I 
I I 1\~ DA DESIIESA I I I I 
I I UMSTlJSEifTOS I 6.1tt.lll I I I 
I I I I I I 
I !5111.1B%228 !.133 I 1111 I I I I 
I I III.RAS DE COI!llilll\0 DE PIIIW !EC!rAIIYOS E DESi'OIIIl\IOS l I I l.ttl.lll I 
I lllil I I I l 
I I COIISmrM DE 11111!6 i!tllrATIYOS E DESI'OIITIVOS /!AS Cllllii!S l I I 
I I Sti!ELITES I I l l 
I I I l l l 
l l IA111E1A OA lk"'SPEStl I I l I 
I I IIIIESI!IIDITOS I i.Ut.tH: I l 
I I I I I I 
I 15'11!.1Bl8247 !.llt I IIH I I I 
I I 011!5 E EIIIIPM!l!IOS DO SIS!Ell! ClllllliAt I I I 1.111.111 I 
I 11111 I r 
I mcti:AO DE 001!5 E AI\IISICAO DE EIIIIPAIIDITOS PMA O SISJ!ll! I I I 
I QLJIIRAI. I I I 
I I I· 
I IA1111ElA DA D!SPESI I I 
I Y~I~l"I!S l J.~.~~ 
I 15!1!.115!1575 !.lói" IUI I I I I 
I IIIRAS DE lllliAIUZ/lM I I I U.21t.IIB I 
I Nll I I I I 
I llliAKI!lCM DO PLJIJIO lnOTO f CIII!DE5 SITELITES I I I I 
r· I I . I 
I IA1111ElA DA DESPESA I I ., lrtiESTIIIDITOS I 17.2ft.l81 : 
I I I 
I I I I 
ll59H.II!I:W 1.1:!.1 : 1111 I I 
I I OBIAS DE !IIIUACAO DO STSTEll! DE lllllflliAC!O I!JlUCA I I fMf,Ht: 
I l.tfiJ I I I 
I r· !IIILIIIC/lO DO SISTEM DE llllliii!ICAI PlliLICA 110 ltliiO IILOTO E I I I 
I I CIDADES Sti!ELITES I I I 
I I I I I 
I I IAIIJE1A DA OESI'EStl I l I 
I J, IHitSTIIIDITOS I 9.1fl.llll I" 
I I I . I I 
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NCIIII Ctll,lt 

I CII!l!TO Sll'I.EIUIAR 
I 
I lllll SECIET!RLI DA F!ZW 
I IS!tl RI<OO OE II&I<ViJL~!/1000 00 D!Sl!IITO f!!I(RIJL - flHm 

1------------~---------------------------------------: 
I I I 
I COOIGO ES PE C IF I C !C 10 I PIO~O: ATI~IOAD!S I O I H I 
I I I 
1----------------------------1:------;--- ----11 
I I. I I I 

ll!fl.l316lfll.l27 I 1111 I I I 
I li!!I.NIIII!AO OE ô.llEIJAS Df AGIIAS PLIJI!IAIS I I 13.111.111 I 
IIH! I I I 
I 1/IPI.NIIACAO DE ô.llrRIAS fiE A6IIAS ILU/IAIS HO P!NiliiLOTO r I I I 
I CIOAD!S SA!8.1TES I I I 
I i I A 
I MIIIIW DA DESPESA : I .I 
I 1«\!SllliDITOS I 13.111.111 I I 
I I I I I 

l591!.137!llB l.llB I llli I I I I 
I 091AS r EGUIPIIiOOOS 00 SISTEM DE SJI!!I.'IOOO BASICO I I 31.11!.11t :· 
11111 I I I I 
I El!lll:M DE OBIAS E A!UISICAO DE ElliiPMOOOS PIJIA O SISTEli\ IJE I I I I 
I SMNIEI!TOBASICO I I I I 

I 
I 
I 

I I I I 
li\IIIIWL\\..:li'ES<\1 I I I 

lli\WIIIOODS I 11.111.111 I I I 
I I I I 

I I I I I I 
I 15!tJ,Jj88535 l.Í32 I 1!11 I I I I 

I 
l 
1.. 
I 
I 
I 
I 

I IIIRAS E E!UIPMfiiTOS DO SISJEJ!A DE TR.oo:>ORTE I I I 2.811.111 : 
11111 I I I 
I llEl:tiCM DE OBRAS E M!IIS!CAO D! EIII!P/JI!NTOS PARA O SIS!DII OE I I I I 
I W~i"ES I .1 I I 

I I I I I 
I 
I 
I 

JIATtmA DA ~rsA : I I 
DI'JESTIIiOOOS : 

I 
2.811.1111 

I 
'I 
I -----------------------------------------1------:-----: 

TtTAl 
I I 
I 2.232.1.!1.111 I 
I_.. I 

2.232.tN.tf& : 
I 
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AAEXO IV trS l,tl -----------------------c----
ICR!J)ITO SUPLEHENT~ 
I 

ORCAIIEHJO OE INVESTI/lENTO 

149111 - SECliETARIA DE OESENVOLVIIIENTO URBANO 
149102 - COKP~~HIA Df ~GUA E ESGCTOS DE BRASILIA - CAES8 IECURSOS OE TOOAS AS FOI!IES 

I CODI60 I 'ESPECIFICACAO l\lt.OR TOTnL 
1------ -------------
1 I 

-----: -I I 
149112.137ml.5156 :em I I 
I I OBRAS CIVIS OA CAES8 I 61.599.354 : 
I I I I 
I I I "I 
I 11111 I I 
I I OBRAS CIVIS OA CAES.O I 61.li'/9.354 I 
I I I I 
I I I I 
149112.1376447.51:i8 :me I 
I I SISTEI'.A I ~UTOR Df BRASILIA E AREAS ADJACEHIES I 111-239.359 
I I I 
I I I 
I 11&11 J 
I I SJSTEIIA PRODUTOR DE DRAS!LIA E AREAS ADJACEN!ES .1. 111.231,350 
I I . I 
I I I 
14vti2.S376447.5059 :em I 
I I SISTEMA PRODUTOR DAS CIOAOES SATELITES I 1.456.667.301 
I I I .I 
I I I I 
I 1101! I I 

. l I SIST~A PW~~Jl~ ~A< CIJ::\-'lfS t.IT:::.IJ::l J' !.~~.~7~::: : 
I I I . I 
I I I I 
149112.1376447 .sue :me I I 
I I SISTEHA DISTI!IDUIOOR Df BRASILIA E AREAS ADJACEI!IES I I 18,589.!89 I 
I I I I 

. I I I I I 
I 11111 I I I 
I I IIELJIORIA NAS IDES DE DISTRIBUICAO Df DRASILIA E AREAS l I I 
I I ADJACENTES I 18.58?.181 I I 
I I I I I 
I I I I 
149112.1376447.51!61 10101 I I 
I I SISJEKAS DISTRIBUIDORES DAS CIDADES SATELllES I I 3.925-112.715 
I I I I 
I I I 
I lltll I 
I I IIELHORIA HAS REDES DE DISTRIBUICAO 3.325.112.7!5 I 
I I I 
149fi2.1376447.Sl45 1!11& I 
I I Alii'LIACM DO SISTEMA DE ABASTECIHENTO DE AGlJ/1 E TRA!AliEifTO I 1.915.!43.695 
I I SAIUIARIO DO DF I 
I I 
I 18111 
I I IHPI.AHTACAO E AHPLIACAO Df REDES 1.9t5,143.615 
I I 
I I 1 
I I I 
1491t2.1376495.5!64 /IO!t 1&.261.49& : 
I I SISIEKAS COLETORES DAS CIDAOCS .SATELIIES I 
I I I 
I I I 
I . ltt01 I 
I I SISIE!AS COLETORES DAS CIDADES SATELIIES 11.2tl.496 
I I I 

--I 
TOTAL 6.878.4H.il08 J 
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..uo• C..J I,U ----·---------------·---------...... -_ .. _____ .. __ _ 
ICAllenr.uro 
1. 
147111 • !ECIETAIIA DE OESCNVOlVIHfHIO U~IAHO 
14HI1 • CO~<I:DfiA O{ f.GUA E moTOS DE I~ASILIA • CAESI 

I CODIIO UPECIFICACAO 
I 
j I 
14ftt2.131 .. 47.5117 =···· 
I I UOGIN!II OE COHIROI.E 01EIIICIOHAL 
I I 

' lftll 
I I tiOOIAI!Il DE COIIIROlE OPEIACIOIIAI. 
I I 
I I 
14Ytt2.1376f49,5163 IOtOt 
I I 5151[HA COLETOR DE IRASilJA E ARCAS AOJACEHIES 
I I 
I 11112 
I I 1~10 DE REDES 
I I 
I I 
147112.1371449,$166 ltllt 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
c 
I 
I 

_J 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I I SISIEHAS DE TIATAKtJITO E OISPOSICAO FINAl. DOS ESGOTOS SIIH!TAIIOSI 
I I DllS CIDADES SATELITES I 
I I I 
I llttl I 
I I IEJ.IIOIIA 00 TRATAHEHIO DE ESGOTOS. I 
I I I 
I I I 
14tt,2.137 .. B5.5194 !1100 I 
I I riOGIAHA DE DESEHVOLVIHEHTO DOS UISYENA5 EHPR(~A~IAI3 I 
I I I 

• llltl I 
I I IIOGIIAIIA DE DESEHVOlYIIItHIO DOS SISTEifAS EHPRESARJAIS ' I I I 

. JOUL 

OICMDI!O C! IHVESUftEHIO I 
I 
I 

I!CVf~ OE TOMS AS fCffJES I 

VALOI lOTAI. I 
I 

I I 
I I 
I 347.947,832 I 
I I 
I I 

W.747.8J2 I I 
I I 
I I 
I I 
I s.m.~.a 1 

I 
I 

s.m.248 I 
r 
I 
I 
I 

5U.125.111 : 
I 
I 

Ut.126.otl I 
I 

I I 
I I 
I 211.873.ut I 
I I 
I I 

217.an.m 1 I 
I I 

-r 
I m.m:tat r 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em discussão a redação 
final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

os Srs. senadores qUe a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

irá à sanção do Sr. 
do ·Distrito 
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tais, do Governador e Vice­
Governador do Distrito Fede­
ral, eleitos no dia 3 de outu-
bro p.p. · 

Dispõe ainda o presente pro­
jeto sobre outras normas que 
irão possibilitar o funciona­
mento da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, até que esta 
formule o seu próprio regimen­
to interno, além de fixar a 
remuneração do Governador, 
Vice-Governador, Secretários 
de GOverno do Distrito Federal 
e dos Deputados Oi st;_r i tais,. 

que se iniciará em 1991, cujos 
valores corresponderão a dois 
terços dos estabelecidos para 
o subsídio e a representação 
dos Deputados Federais na pró­
xima legislatura, sendo- rea­
ju_stados·, ·por ato da Mesa, em 
suas mesmas datas e em seus 
mesmos í nd fces. 

Vãda o pagamento de qualguer 
vantagem pecuniária acess·or i a 
aos Deputados Distritais, sal­
vo nos casos de missões 
oficfa i s. · 

A matéria 
Governador 
Federal . -_,. A proPOs 1 ção em comento Em segu 1 da, a Secão V procurã 

encqntra-se d1 vjdida. em se1.· s proporei onar condf ções mfnimas 
o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- seções, entre as quais na de para o funcionamento __ técnico 

va)- Item 3 n~ 1 acham-se os dispoSitivOs da Câmara Legislat-iVa, 'dlspon.:. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N2 54 DE 1 990 

(Em 
nos 

do 

regime de 
termos do 
Regimento 

urgência 
art. 336 
Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto _de R esc 1 ução 
n 2 54, de 1990, cte Autoria 
do Senador Mauro Benevides 
e outros Srs. Senadores, 
que estabelece normas para 
a posse dos Deputados Dis­
tritais, eleitos a 3 de ou­
tubro de 1990, regula a e­
leição da Mesa da câmara 
Legislativa e a solenidade 
de posse do _Governador e 
Vice-Governador dO Distrito 
federal, eleitos na mesma 
data, e dá outras providên­
cias (dependendo de 
parecer). 

Sobre a mesa. parecer da 
missão do Distrito Federal 
será lido pelo sr. 
Secretário. 

É lido o segu1nte. 

PARECER Ng 367, DE 1990 

Co­
que 

1A 

Da Comissão do Distrito 
Federal~ sobre o Projeto de 
Resoluçao n~ 54, de 1990, 
que "Establece normas para 
a posse dos· Deputados Dis­
tritais, eleitos a 3 de ou­
tubro de 1990, regula a e­
leição da Mesa da Câmara 
Legislativa e a solenidade 
de posse do Governador e 
Vice-Governador do Distrito 
Federal. eleitos na mesma 
data, e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Mauricio 
Corrêa. · 

De autor i a do Imi"fiente Sena­
dor Mauro Benevides, vem•a e­
xame desta comissão o Projeto 
de Resolução do Senado Federal 
n~ 54, de 1990, que tem por 
escopo estabelecer normas para 
a instalação da Cámare Legis­
lativa do Distrito Federal 
regulando a forma como se dará 
a posse dos Deputados Distri-

que regem a instalação da Câ- do sobre as suas sessões, co~ 
mara Legislativa do Distrito missões e tramitação de 
Federal e a solenidade de pos- matérias,procurando-se apre­
se de seus membros, que se da- veitar, no possfVel, as normas 
rã o concomitantemente em ses- refer.entes ao processo 1 egi s­
são preparatória,· a ·realiZar-': -1 ativo rió âmbito do Congressõ 
se no dia 1~ de janeiro de Nacional. · 
1991, em local previamente de-
terminado em edita 1 do Pres i- Por derrade-; ro. encontra-s-e a 
dente desta Casa. · ·Seção VI.___ na qua 1 estão cont 1-: 

··das disposições gerais onde s~ 
A Seção 11 estabelece que a coloca a possibilidade da a­

Mesa da Câmara Legislativa do plicação, no que couber, das 
Distrlto Federal será composta normas estabelecid~s na Reso~ 
de um Presidente, um Vice- 1ução n~ 157, de f98á. desta 
Presidente, um primef~o-2 um Casa e do_ seu Regimento I~ter: 
segundo secretário, sendo· es·- no. até que a Câmara Le!;i~lSla­
tes substitufdos por um pri- tiva fixe disposições proprias 
meiro e segundo suplentes, que permitam o seu normal 
dispondo ainda sobre a sua e- funci~namento. 
leição, gue ocorrerá em sessão· 
preparatoria presidida pelo 
mais idoso de seus membros. 

As disposições referentes à 
posse do Governador e do Vj ce-:. 

-Governador do Distrito Federal 
estão inseridas na Seção III 
do projeto. 

A cerimônia de posse está 
prevista para o dia 1~ de ja­
neiro de 1991, perante a Câma­
ra Legislativa do Distrito Fe­
deral, devendo ser proclamados 
emposados ao Governador e o 
Vice-Governador do Distrito 
Federal pelo Presidente pre­
viamente eleito da Câmara Le-­
gislativa, após a prestação de 
compromisso solene, ocasião em 
que poderá ser concedida a pa­
lavra ao Governador para se 
dirigi~ à Câmara Legislativa e 
ao povo do Distrito Federal. 

A seção IV contem duas subse­
ções, trªtando a primeira da 
remuneração do Governador, 
Vice-Governador e secretários 
do Governo, para o perfodo de 
1~ de janeiro de 1991 a 31 de 
dezembro de 1994, que é fixada 
em valores equivalentes aos 
efetivamentes-percebidos em 31 
de dezembro de 1990, pelo a­
tua 1 Governador, V ice­
Governador e Secretários de_ 
Govarno, re.spect-i vamente. 

Quanto à subseção II, refere­
se à remuneração dos Deputados 
Distritais para a legislatura 

No tocante às matérias de in­
teresse do Distrito Federal 
que· estejam tramitando no Se­
nado • serªo _encaminhadas à 

_Câmara Legislativa apóS a··sua 
. fnsta 1 ação r 

·istá p~;evista,~a d9signação dé 
servidores da Secretaria do 
Senado Federa 1_ para organizar 
as sessões a serem realizadas 
no di-a1~dejaneirode1991. 

Finalmente, permite esta pro­
posição que o Presidente do 
Senado _coloque, segundo seus 
próprios critérios, servidores 
desta Casa à disposição da Câ­
mara Legislativa. gue terão 
assegurada a pãrcepçao dos jus 
no órgão de·or1gem e, ainda, 
os direitos e demais vantagens 
previstas no Regulamento Admi~ 
n1strat1vo do Senado Federal. 

Gostaríamos de salientar, 
neste momento, que a matéria 
em exame foi exaustivamente 
debatida pelos Deputados Dis­
tritais que, por fim, nos en­
caminnaram, à guisa de suges­
tão, propostas de emendas ao 
texto original, entre as quais 
aproveitamos todas aquelas em 
que houve consen~o nas 
discuss5es. 

.Portanto, com base na mani­
festação consensual dos Depu­
tados Distritais, apresentamos 
as seguintes emendas: 
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EMENDA N~ 01 - DF 

No artigo 1~ do Projeto de 
Resolução do senado n~ 54, de 
1990, onde se lê 11 § 1.12.", leia­
se "Parágrafo único". 

.Just,iftcação 

Trata-se de emenda 
redação, uma vez que 
do art. 1~ contém 
parágrafo. 

apenas de 
o referi­

um único 

EMENDA N.ll. 2 - DF 

Dê-se a seguinte redação ao 
inciso VI do 9 1.u do art. 1.2. 
do ProJeto de ReSolução do Se­
nado n 54, de 1990: 

11
Art. 1.11. ······~···-····-

§ t• .......... ---- ..... . 

IV - prestação, pelo De­
putado Dfstr1ta1 mais jovem 
entre os presentes, no se­
guinte compromiss9: 

11 Prometo cumpri r -a Cons­
tituição Federal e a Lei 
Orgân1ca a ser elaborada e 
aprovada pela Câmara_L~gis­
lativa que ora se instala, 
observar as Leis, desempe­
nhar fiel e lealmente o 
mandato que o povo me con­
feriu e trabalhar pelo pro­
gresso do Distrito 
Federa i." 

.Justificação 

Esta emenda é de cunho emi­
nentemente redacional, 
constituindo-se em acrescentar 
a expressão "e aprovada" no 
supracitado texto, de maneira 
a explicitar que a Lei Orgâni­
ca a que os Deputados Distri­
tais assumirão o compromisso 
de cumprir, deverá não só ser 
elaborada como também aprovada 
pela Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. 

EMENDA N,g_ 3 - DF 

Dê-se a seguinte redação ao 
inciso Vi do g 1,g_ do art. 1,g_ 
do Prolato de Resolução do Se­
nado n 54, de 1990: 

"Art. 1S1. •• ·-··-·-·-~·-~···-

§ t• .. '. , ..... ··--·~ --~ ---· 

V- chamada, pelo. Primei­
ro Secretário da Mesa do 
Senado Federal, de cada um 
dos eleitos que, solenemen­
te, declarará: "Assim o 
prometo":" 

.Just if t cação 

Trata-se de outra emenda de 
redação, que consiste em subs­
tituir, no mencionado texto, a 
expressão 11 de pé" pela palavra 
"solenemente", tendo em vista 
a impossibilidade de se colo­
car ·de pé qu·em seja portador 

de deficiência física que não 
lhe permita lev~ntar-se. 

EMENDA N.st 4 - DF 

Dê-se a seguinte redação ao 
inciso VIII do§ 1,g_ do art. 
1.11, aos §§ 2.Q. e 7_.11 do art. 3,g_, 
acrescentando-se § 9.Q. ao mesmo 
artigo, todos do Projeto de 
Resolução do Senado n_g_ 54, de 
1990, substituindo-se as dis­
posições contidas na Seção II, 
pelas da SeÇão III: 

"Art. 1.o. •••••••••••••••• 

§ 1,g_ .. ··-···--.---~·-· ..•.. 

VI I I - -cbnVo"cãÇão da Câ­
mara Legislativa para ses­
são de posse do Governador 
e Vice-Governador do Dis­
trito Federa 1 . 

Art. 3.st ..•...... ~ ....... . 

§ 2,g_- Integrará a Mesa o 
seu Presidente e mais qua­
tro Deputados Distritais de 
_co1 i gação ou parti do di fe­
rentes e, mediante convite, 
o Presidente do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal 
e Territórios. 

§ 7,g_ Q_ Pr-es i'dente des i g­
nará um dos componentes da 
Mesa para proceder à leitu­
ra do Termo de Posse, que 
será assinado pelos empos­
sados e pelos demais compo­
nentes da Mesa . 

§ 9,g_. o Presidente encer­
rará a Sessão, convocando a 
Câmara Legislativa para 
sessão preparatória no dia 
s~guinte, destinada à elei­
çao dos membros de sua Mesa 
Diretora." 

.Justificação 

·Esta propo.sição, além de dar 
a correta denominação à Câmara 
Legislativa, que estava sendo 
chamada. no presente textd, de 
Câmara Distrital, compreende 
modificação no rito a ser obe-

-decido no dia de sua instala­
ção, invertendo-se a seqüência 
na qual a eleição dos membros 
da Mesa Diretora ocorreria an­
teriormente à posse do Gover­
nador e Vice-Governador do· 
Distrito Federal. 

Desta forma, pretende-se evi­
tar que o andamento do proces­
so de· escolha dos membros da 
Mesa possa interferir ou, até 
mesmo, atrapalhar a solenidade 
de posse do Governador e Vice­
Governador, e vice-versa, 
optando-se que esta solenidade 
se dê anteriormente à eleição 
da Mesa. 
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Por conS=egufrit6, impõe-se' .. que 
a Seção II do projeto venha 
tratar da po·sse do Governador 
e do Vice-Governador, cabendo 
à Seção III o trato das ques­
tões relativas à eleição da 
Mesa Oire~ora da câmara 
Legislativa. 

As demais alterações verifi­
cam-se em decorrência do mesmo 
motivo. e são conseqüentemente 
necessá_ri as para que faça sen­
tido no contexto das modifica­
ções ora apresentadas. 

EMENDA N,g_ 5 - DF 

Dê-se a seguinte redação ao 
art. 2.st e seu § 1.st, do Projeto 
de Reso 1 ução do Se_nado n,g_ 54, 
de 1990, 

"Ar-t. 2_g_ A Mesa da câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral será integrada por um 
Presidente, um V1ce­
~residente, um Primeiro, um 

-Segundo e um Terceiro 
secretários. 

§ 1,g_ Os Secretários subs­
tituirão o Pres_i-dente na 
ausência do Vice­
Presidente, e serão substi­
tufdos por um primeiro, e 
um segundo suplentes." 

.Justificação 

o acréscimo d"e um-quinto mem­
bro à Mesa Diretora da Câmara 
Legislativa, o Terceiro 
Secretário, tem por finalidade 
evitar o empate nas votações 
no âmbito deste colegiado. 

EMENDA N,g_ 6 - DF 

Dê-se a seguinte redação ao § 
f.Q. do art. 2~ do Projeto de 
Resolução n_g_ 54, de 1990: 

'*Art. 2A ••••••.••.•• -._ ••• 

§ 1 R. Os Secretárfos subs­
tituirão, sucessivamente, o 
Presidente na ausência do 
Vice-Presidente, e serão 
subst1tufdos por um primei­
ro e um segundo suplentes. 11 

.Justificação 

O termo "sucessivamente~~ é 
acrescentado com o intuito de 
assegurar a ordem sucessiva na 
subst1tuição dos membros da 
Mesa. 

EMENDA N~ 7 - DF 

Dê-se a seguinte redação ao 
inciso I do § 3,g_ do art. 2~ do 
Projeto de Resolução do senado 
n~ 54, de 1990: 

11 Art. ·2.st .·.· ............. ~-. 

§ 8. . ' ..... -- .. '"• ..... --

I presfdirá-- a sessão 
preparatória o mais idoso 
dos Deputados Distritais 
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que convidará, dentre os 
membros da Câmara Legisla­
tiva, dois escrut1nadores, 
de partidos diferentes, 
para comporem a Mesa; " 

.Justificação 

A inserção da expressão "de 
partidos difer:-entes 11

, visa as­
segurar uma participação mats 
democrática dos membros da câ­
mara Legislativa, na condução 
dos trabalhos de escolha dos 
integrantes da Mesa Diretora 
daquela Casa. 

EMENDA N-'1. 8 - DF 

Dê-se ao § 3~ do art. 8~ do 
Projeto de Resolução do Sena_çlp 
n~ 54, de 1990. a seQuinje 
redação: 

"Art. 3Jt ............... _. 

§ 3-'!. Aberta a sessão. o 
Presidente declarará a sua 
finalidade e designará co­
missão, integrada por três 
deputados distritais de 
par·t; dos diferentes, que 
receberá os empossados no 
edifício e os conduzirá a 
lugar p~eviamente determi­
nado, suspendendo, em se­
guida, a sessão."· 

Uustfficação 

As razões que justificam a 
apresentação da p~esente emen­
da são as mesmas da sup~acita­
da emenda n~ 7, isto é, asse­
gura~ a participação democrá­
~1ca dos partidos nas ações da 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

EMENDA N.Q. 9 - DF 

Dê-se ao § 5~ do art. 3~ do 
Projeto de Resolução do Sena­
do, a seguinte redação: 

11 Art. :3J:t .•••• -r~--~-····~·· 

§ 5.Q. o Governador eleito, 
ao ser empossado, prestará 
o seguinte compromisso:_ 

"Prometo cumpri r a Cons­
tituição Federal, manter, 
defender e cumprir a Lei 
Orgânica a ser elaborada e 
aprovada por esta Câmara 
Legislativa, observar as 
leis, servir com lealdade e 
dedicação ao povo brasi­
liense, promovendo o bem 
geral e o progresso do Dis­
trito Federa 1 . " 

uust if i cação 

Compreende a presente emenda 
na adição ao texto do compro­
misso a que se refere o dispo­
sitivo em que_stão, da expres­
são 1

' e aprovada" e da supres--
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são da expressão "qUe me 
elegeu", garantindo expl i cita­
mente que o governador eleito 
se compromete a cumprir a Lei 
Orgânica não só elaborada como 
também aproVada pela Câmara 
Legislativa, e tornando claro 
que o compromisso do governa­
dor eleito seja servir com le­
a-ldade e dedicação não apenas 
ao povo que o elegeu, mas tam­
bém àqueles que não o 
elegeram. 

EMENDA N~ 10- DF 

Dê-se a seguinte redaTão ao § 
1 ~ do art._ 5.2 do Pro~ e to de 
Resoluç~o do Senado n 54, de 
1990, 

-~AFt~ 5.Q. , .... , ......... . 

§ 1A É vedãdo o pagamento 
__ ao_:_deputado distrital de 

quaisquer gratificações ou 
ressarcimentos de despesas 
com moradia.n 

Y!Jst 1 _f t cação 

o propóSltO~=destà emenda --é 
dar maior transparência aos 
valores recebidos _pelos depu­
tados federais a titulo de re­
muneração. atendendo aos prin­
c-fpios constituciona"js da mo­
ralidade e publicidade na ad­
ministração pública. 

EMENDA N~ 11- DF 

Suprima".;.;-se o: p-arág-Fafo único 
do art. 13 e o art. 14 do Pro­
jeto de Resolução do Senado n~ 
S4, de 1990. _ 

.Justificação 

A presente emenda se justifi­
ca pela apresentação, no dia 9 
do -mês em curso, do Projeto de 
Resolução do senado nA 61, de 
1990, que ora tramita por esta 
·c(:)rni ssão e _"Oj_spõe sobre_ a re­
alização de concurso público 
para o preenchimento do quadro 
de pessoal da Câmara Legisla­
tiva do Distr1to Federal, e dá 
outras providências". 

A apresentação desse projeto, 
pelo que se sãbe, se deu por 
sugestão exc_lus1va dos deputa­
dos distritais. 

Assim sendo, verif_ica-se que 
o conteúdO do_ referido projeto 
engloba os dois disposit1vos 
que se pretende suprimir nesta 
emenda, cujas matérias nele 
tratadas evidentemente 
prejudicariam-se uma em rela­
ção à outra. 

Cumpre registrar que não hOu­
ve consenso no debate realiza­
do pelos deputados distritais, 
no que tange ao procedimento 
de votação por cédulas unino­
minais, na eleição da Mesa Di­
retora d.a... Câmara Legi s 1 ativa e 
na fixação da remuneração dos 
deputados distrita1s e do go-

verriador, vice-governador· e 
secretários de Governo do Dis­
trito Federal. 

"Permitimo-nos: pôr isso, op­
tar pela manutenção respectiva 
dos textos originais. 

Quando já conclufamos o pre­
sente parecer, recebemos. do 
Fórum - Participação Popular e 
Regimento Interno da Lei Orgâ­
nica do Distrito Federal, rea­
lizado pela Universidade de 
Bras í 1 i a ::- Unª, sugestão no 
sentido de que fosse inserido 
preceito disciplinando que os 
instrumentos de participação 
popular adotados pela Câmara 
Distrital no-seu funcionamento 
regular e no- processo de ela­
boração da Lei Orgânica, fos­
sem por ela estabelecidos ime­
diatamente após sua 
instalação. 

Embora a sugestão erice-rre ma­
téria de real importância, en­
tendemos inadequado 1ncluf-1a 
no projeto em tela, tendq em 
yjsta que-será de. melhor alvi­
tre-- venha a ser di scut_t da e 
votada pela própria Câmara Le­
gislativa prestes a instalar­
se. 

É o parecer. 

Sa 1 a das Co,~ i ssões, 13 de· no-
vembro de 1990. senador 
Mauro Benevides, Presidente; 
Senador Maurício Corrê~'- Rela~­
tor; - Sena_dor Meira t-i lho -
Senador Antonio Queiroz- Se­
nador Aureo Mello- Senador 
Almir Gabriel - Senador PomPeU 
de S_ousa, - Senador Francisco 
Rollemberg, - Senador Ronaldo 
Aragão. - Senador Odacir So­
ares - senador Nabor Uúnior. 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
va) -o parecer --eonc1ui 
ravelmente à matéria, 
emendãs que apresenta. 

Sara i­
favo­

COI'Jl 11 

Sol 1c1t·o ao nobre Senador An­
tônio Luiz Maya o parecer da 
Comissão Diretora. 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA (PDC 
-TO. Para proferir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, trata-se de proposição 
apresentada pe1o ilustre Sena­
dor Mauro Benevides e outros, 
visando ao estabelecimento de 
normas para a posse dos Depu­
tados Distritais e·leitos no 
último pleito e bem assim para 
a eleição da Mesa Diretora da 
Câmara Legislativa e posse do 
Governador e Vice-Governador 
do Distrito Federal. 

o projeto, em últfma análise, 
objetiva possibilitar a insta­
lação da Câmara Legislativa, 
entidade criada pela Consti­
tuição Federal em vigor, dis­
pondo sobre aspectos internos 
daquele órgão. até que possa 
ele disciplinar, mediante nor-
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mas próprias, questões de na- parágrafo único ·do -·a_r·t. -1:3 e o 
tureza administrativa. -art. 14 da proposição. 

A. proposição regula de forma 
adequada a matéria, não mere­
cendo qualquer restrição rela­
tivamente ao seu conteúdo. 

Trata o primeiro dispositivo 
da remuneração assegurada aos 
servidores colocados à dispo­
sição da Câmara Legislativa e 
o segundo de colocação, por 

No intuito de aperfeiçoar o parte do Presidente do Senado 
texto em exame, todavia, ofe- Federal, de servidores da Ca­
receu o Parecer da douta Co-- missão _do Distrito Federal, à 
missão do Distrito Federal, da disposição da Câmara 

Novembro de 1990 

~ o SR. PRÊs·roENTÉ (I ram Sa­
raiva) - Sobre a mesa, redação 
final que será lida pelo sr. 
1R.·Seccetário. 

E- 1 i da a seQui nté 

PARECER NQ 368, DE 1990 
Da Comtssão Diretora 

Redação final do Projeto 
_de Resolução nQ 54, de 
1990. lavra do eminente Senador Mau- Legislativa. Essas matérias 

rício Corrêa, 11 emendas ao acham-se co.ntidas no Projeto 
projeto_. de Resoluç5,o_ nA 61 ~ de 1990, A_ Corfliss6.o Dir-etora'- ãpf-.esenta 

da i po_r que__ não devem constar a redação fi na 1 do Projeto de 
A 'procedência das Emendas nR.s do projeto ora em estud_o. _Resolução n.s:!. 54, de 1990~ que 

1, 2, 3, 4 evidencia-se, por- estabelece normas para a posse 
que sanam pequenos equívocos Resultando_ inquestionável a do~ Deputad_os Distri_tais, e­
redacionats, a saber. A pri- relevância d,a providênci~ e a leitos a 3 de outubro de .. 1990, 
meira transforma o § 1.1:!. do procedên.c1a· das aLteraçõeS regula a e-lEdyão da Mesa da 
art. 1R. em pará9rafo único, propostas pela douta Comissão Câmara Legislatlva e.a solen1-
uma vez que nao há outro do Di_strtt_o_ Federal, opina_mos dade de poss_e do Governador_ e 
parágrafo no referido artigo. favoravelmente ao acolhimento_ Vice-Governador do Distrito 
A segunda inclui a expressão do Projeto de Resolução nR. 54, Federal. eleitos na mesma da­
"e aprovada 11

, no compromisso a de 1990, e das Emendas de nR-s ta, e dá outras providências. 
ser prestado pelos Deputados 1 a 9 e 11 apresentadas por 
Distritais. A terceira exclui, ocasião da sua aprecia-ção por Sala- de Reun"ióe-S da- Comissão, 
por desnecessário, a obrigato- parte dat~uele órgão técnico 20 de_ novembro de 1990. - lram 
riedade de permanecer de pé o desta Casa, e contrariamente à Saraiva, Pres1dente; Pompeu de 
Deputado eleito ao prestar o Emenda ri.Q..-10,.uma vez que, em Sousa, Relator; Antonto Luiz 
compromisso. E a quarta emenda nosso entendimento,- o text~ do MaYa, Nabor Uúnior. 
merece acolhimento porque al- § 1.1:!. do __ art. 5J:!.~do projeto_ re-~ 
tere o item VIII do § 1~ do gula a matéria de modo mais 
art. 1R. para que a posse do abrangente e melhor atende os 
Governador e do Vice- princfpios constitucionais de 
Governador se dê antes da e- mora11dãde tão desejada na ad-
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leição dos membros da Mesa m1nistração_pública. -
· Redação · f i na 1 do Projeto· 
de Resolução ng 54, de 

Diretora. 
É_, o-_ parec"ªr _, St:'. Pres i áente. 

A Emenda n~ 5. pretende acres­

~ 1990. 

centar um quinto membro·à Me- -o SR. PRESIDENTE (lram sa~ 
sa. na figura do Terceiro raiva)_- O parecer concluiu 
Secretário_, para evitar empate favoravelmente ao" projeto e às 
nas~ vo.tações ·-proced1 das· -no -âm--Emendas·-ce nR.s ·1 a 9 e "11-"'DF. 
bito daquele Colegiado. e contrário à de n.s:!. 10-DF. 

Fa-çO _saber-- que o_ -Senado' Fede--­
ra 1 aprovou , e eu. Presiden-te-. 
nos termos - do art_. 4~ i tem 
28, do Rãgimento Interno,_ pro­
mulgo ~ seguinte 

A Emenda nR. 6 acrescenta a 
expressão "sucessivamente", o 
que assegura a ordem sucessó­
ria na substituição dos mem­
bros da Mesa Diretora. 

A Emenda n~ 7 estabelece que 
os escrutinadores a serem de­
signados por ocasião da elei­
ção dos membros da Mesa sejam 
representantes de partidos di­
ferentes, o que asSeQura maior 
ri~or fiscalizator1o no 
pleito. 

De igual forma a Emenda nR. 8 
sugere que os integrantes da 
Comissão que receberá o Gover­
nador e Vice-Governadores, na 
sessão de posse destes, sejam 
representantes de Partidos Po­
líticos diferentes. 

A Emenda nR. 9 aperfeiçoa o 
texto do' compromisso a ser 
lido pelo Governador eleito 
por ocasião de sua posse. 

Por derradeiro, a Emenda nR. 
10 propõe a alteração redacio­
nal de§ 1.1:!. do art. 5~ do Pro­
jeto. vedando, de forma pe-­
remptória, o pagamento de 
quaisquer . gra ti f i caçõe_s ou 
ressarcimentos de desgesas com 
morad'i a, e a Emenda n;g, 11 de­
termina a supressão do 

Passa-=- se- à discussão i::lo_ pro­
~eto e das emendas. em turno 

-unico. (Pausa.) 

Não havenOo quem peça a pala­
vra. encerro a d_i scussão. 

Em votação o projeto, 
prejufzo das emendas. 

sem 

Os Srs. Senadore_s 
vam queiram 
sen_tados. (Pausa.). 

Aprovado. 

que o apro­
permanecer 

VotaÇão em globo, das Emen­
das de n1s 1 a 9 e 11-DF, de 
parecer favorâvel.-

Os Srs. Sehadores que as a-
provam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovadas. 

RESOLUÇÃO 
NR. , DE 1990 

Estabelece normas para a 
posse dos Deputados Otstrf­
tafs, a solenidade de posse 
do Governador e V ice­
Governador do Distrito Fe­
deral, elettos a 3 de outu­
bro de 1990, regula a elei­
ção da Mesa da Câmara Le­
gislativa do Distrito Fede­
ra 1 e dá outras 
providências. 

o Senado Federal resolve~ 

SEÇÃO I 

Da Instalação 
da Câmara Legislativa 

Art. 1R. A -ins-talação- da Câma­
ra Legislativa do Distrito Fe­
deral dar-se-á com a posse dos 
Deputados Distritais eleitos a 
3 de outubro de 1$90H 

Votação -da Emehda nR. ~1 O-DF. 
que tem o parecer contrário. Parágrafo único. A poSSe rea­

lizar-se-á perante a Mesa do 
a apro-- Senado Fede_ra r. em sessão pre-Os SrS.. 5.enador_es que 

-vam queiram permanecer 
dos. (Pausa. ) 

senta-- paratória rea·J izada no dia _.1R. 
de janeiro-.. de 199i, às dez ho­
ras, em local previa-mente de­
terminado em- edi ta1 pelo Pre--Rejeitada. 

-A matéria vai à Comissão Di-
retora, para a redação fina-l. 

sidente do _Senado_ Federal, o­
bedecidas as seguintes 
forma 1 idades: 
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I - apresentação a secreLa­
ria-Geral da Mesa do Senado 
Federal, no período de 17 a 20 
de dezembro de 1990, de diplo­
ma expedido pela Justiça Elei-
toral~ a ser publicado 
no Diario do congresso· 
Nacional (Seção II); 

I I - preench'i.mento de formu­
lário com a declaração de fi­
liação- partidária e nome par­
lamentar, que figurarão nos 
registros e publicações da Câ­
mara Legislativa; 

rrl - realização da sessão 
preparatõria, com qualquer nú­
mero de deputados distritais 
presentes; 

IV --prestação, pelo deputado 
distrital mais jovem entre os 
presentes, do seguinte 
compromisso: 

nprometo cumpri r a Cons-' 
titui'ção Federal e a Lei 
Orgân.ica a ser elaborada e 
aprovada pela Câmara Legis­
lativa, que ora se instala, 
observar as leis, desempe­
nhar fiel e lealmente o 
mandato que o povo me con­
feriu e trabalhar pelo pro­
gresso do Distrito 
Federa 1;" 

V chamada, pelo Primeiro 
Secretário da Mesa do Senado 
Federal, de cada um.dos elei­
tos que, solenemente, 
declarará: "Assim o prometo"; 

.. VI fala do presidente da 
sessão declarando instalada a 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal e convite ao deputado 
distrital mais idoso para ocu­
par a Presidência da sessão; 

VII -retirada dos membros da 
Mesa do senado Federal que 
irão ocupar, no plenário, os 
lugares a eles reservados; 

VIII convocayão da Câmara 
para sessão leglslativa de 
posse do Governador e Vice­
Governador do Distrito 
Federal. 

IX 

Da 
e 

encerramento da sessão. 

SEÇÃO II 
Posse do Governador 
do Vice-Governador 

Art.--- 2~ O Governador e o 
Vice-Governador do Distrito 
F"ederal, ele'itos a 3 de outu­
bro de 1990, tomarão posse no 
dia 1~ de janeiro de 1'991, às 
16 horas, perante a Câmara Le­
gislativa do Distrito. Federal. 

§ 1~ A sessão de posse terá 
caráter solene e se realizará 
com qualquer número. 

§ 2~ Integrarão a Mesa. como 
presidente, o mais idoso dos 
deputados distritais, quatro 
deputados distritais de coli-
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gaçao ou partido diferentes e, 
mediante convite, o Presidente 
do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal e territórios. 

§ 3~ Aberta a sessão, o pre­
sidente declarará a sua fina­
lidade e designará comissão. 
integrada -por três deputados 
distritais de partidos dife­
rentes, que receberá os empos­
sandos no edifício e os 
conduzirá a lugar previamente 
determinado, suspendendo, em 
seguida, a Sessão. 

,§ 4,g_ Reaberta a sessão, os 
emposSàhdOs serão introduzidos 
no plenário pela comissão de­
signada, indo ocupar, na Mesa, 
os lugares a eles destinados. 

§ S,g_ o governador eleito, ao 
ser empossado, prestará o se­
guinte compromisso: 

"Prometo cumprir a Constitui­
ção Federal, manter~ defender 
e cumprir a Lei organica a ser 
elaborada e"aprovada por esta 
Câmara Legislativa, observar 
as leis servir com lealdade e 
dedicação ao povo brasil1ense, 
promovendo o bem geral e o 
progresso do 7 Distrito 
Fedé"ra1 ... 

§ 6~ Cumprido o disposto no 
parágrafo anterior, o presi­
dente pr·oc'l amará empossado o 
Governador.do Di~trito ~edera) 
e, observadas as mesmas forma­
l idades, será empossado o 
v1ce-oovernadOr. 

§ 7~ o presidente designará 
um dos componentes da Mesa 
para ·proceder à 1 e i tura do 
termo de posse, que será assi­
nado pelos empossados e demais 
componentes da Mesa. 

§ ã,g_ Ao governador poderá ser 
concedida a palavra para se 
dirigir à Câmara Legislativa e 
ao povo do Distrito Federal. 

§ 9~ o presidente encerrará a 
sessão, convocando a Câmara 
Legislativa para sessão prepa­
ratória a real izar-se no_ dia 
seguinte, destinada à eleição 
dos membros de • sua Mesa 
Diretora. 

~~ SEÇÃO I II 
Da Eleição da Mesa 

Art. 3~ A Mesa da Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal 
será integrada ·por um"presi­
dente, um vice-presidente, um 
primeiro, um segundo e um ter­
ceiro secretário. 

§ 1~ Os secretários substi­
tuirão, sucessivamente, o pre­
sidente na ausência do 1 vice­
pres1dente, e serão substituf­
dos por um primeiro e um se­
gundo sup 1 ente·. • § 2~ os-membros da_Mesa serão 
eleitos para mandato de dois 

anos, veda.da a recondução para 
o mesmo cargo na eleição ime­
d~at~m~nte sub~eqüente (Con~­
tltU1Çao, art. 57, § 4 ; 
combinado com o art. 32, in 
fine). ~ · 

§ 3~ A eleição dos membros da 
Mesa será feita por maioria de 
votos, presente a maioria da 
composíçao da Casa, obedecidas 
as seguintes normas: 

I - presidirá a sessão prepa­
rat6rla o mais idoso dos depu­
tados distrita1s, que convida­
rá, dentre os membros da ·câma­
ra Legislativa, dois escruti• 
nadores de partidos diferen­
tes, para comporem a Mesa; 

li - a eleição far~se-á em 
dois escrutfnios· secretos~ 
des~inando-se, o primeiro, a 
eleição do. presidente e do 
v-ice-presidente e o segundo, à 
dos secretários e seus-suplen­
tes: 

III - a eleição, em cada es­
crutínio, será feita com cédu­
las uninomlnais, contendo a 
indicação do cargo a preencher 
e colocadas numa mesma sobre­
carta, de cor e tamanho uni­
formes: 

IV - ao ser chamado, o depu­
tado distrital depositará a 
sobrecarta em uma urna coloca­
da no plenàrio, à vista da Me­
sa, votando os membros desta 
em último lugar; 

V -na apuração, os escrut1-
nadores farão. preliminarmen­
te, a separação das cédulas 
referentes ao mesmo cargo, 
passando-as ao presidente que 
as lerá uma a uma. anotando, 
os escrutinados, o resultado; 

VI - terminada a aRuração, o 
presidente proclamará o resul­
tado e convidará o presidente 
eleito a ocupar o seu lugar à 
Mesa, a fim de diri~ir o pro­
cesso de eleiçao dos 
secretários e seus sup1entes; 

VII - eroc1amado o resultado 
da eleiçao, será encerrada a 
sessão. 

§ 4~ Se na eleição não for 
alcançado o ~orum estabele­
cido no parágrafo anterior, 
repeti r·-se-á o escrutínio uma 
segunda e .. se necessáro, uma 
terceira vez, sendo, no ter­
ceiro escrutfnio, proclamado 
eleito o candidato que obtiver 
maior número de votos. 

Da 

SEÇÃO IV 
Da Rerruneração 

SUBSEÇÃO I ~ ~ ~ ~ 
Remuneração do Governador. 

Vice-Governador e 
Secr.etãrio de Governo. 

·Art. 4~ Obedecido o disposto 
no § 2A ~deste artfgo, são fi-



Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSÓ NACIONAL (Seção ID 

xadas a remuneração e a verba 
de representação do Gov~rn~dor 
do Distrito Federal, no perío­
do de 1~ de janeiro de 1991 a 
31 de dezembro de 1994, em va­
lores equivalentes aos efeti­
vamente percebidos, em 31 de 
dezembro de 1990, pelo atual 
governador. 

§ 1A Aplica-se à remuneração 
e à verba de representação do 
vice-governador •e dos 
secretários e de Governo do 
Distrito Federal, e dos cargos 
a estes equivalentes, o dis­
posto no caput deste artigo, 
tomando-se como parâmetro os 
valores devidos, em dezembro 
de 1990, respectivamente ao 
Vice-Governador e Secretários· 
de Governo. -

§ 2A A remuneração e a verba 
de representação de que tr~ta 
este artigo serão reajustadas 
nas mesmas datas e nos mesmos 
índices estabelecidos para os 

·vencimentos dos servidores do 
Governo do Distrito Federal. 

SUBSEÇÃO li 

Da Remune~ação dos Memb~os 
da Câmara Legislativa 

Art. -s~ A remuneração ·mensal 
dos membros da Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, 
constituída de subsídio e re­
presentação devidos a partir 
da posse, é correspondente a 
dois terços dos valores esta­
belecidos para o subsidio e a 
representação dos deputados 
federais na próxima 
Legislatura. 

§ 1 A Sa 1 vo os casoS de infssão 
oficial, é vedado o pagamento 
ao deputado distrital de qual­
quer vantagem pecuniária, como 
ajuda de custo, gratificação 
ou ressarcimento de despesas 
com locomoção ou moradia. 

~ 2A Os valores da remunera­
çao mensal dos deputados dis­
tritais serão reajustados, por 
ato da Mesa, nas mesmas data$ 
e nos mesmos índices fixados 
para os deputados federais. 

SEÇÃO V 

Da Câmara Legislativa 

SUBSEÇÃO I 

Do Funcionamento 
Art. 6~ A primeira sessão le­

gislativa da Primeira Legisla­
tura da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal iniçiar-se-á 
no dfa 1~ de janeiro de 1991. 

Art. 7~ A Câmara Legislativa 
realizará suas seSsões 
ordinárias de segunda a sexta­
feira, em horário a ser esta­
belecido por ato da Mesa, pre-

sente no reClnto pelo menos um 
terço Q~-s~s membro$. 

Art. e~ Poderá ser ·realizada 
sessão extrao~dinária, em dia 
e horário diversos dos fixados 
para as sessões ordi~árias, 
por Convocação do presidente 
ou a requerimento de um terço 
dos membros da Câmara 
Legislativa. 

SUBSEÇÃO li 

Das Comissões 

Art. 9~ As proposições subme­
tidas à de1iberação da Câmara 
Legislativa serao instruídas. 
para esclarecimento do 
Plenário·, conforme o assunto 
nelas tratado, _com parecer das 
Comissões Qe~ Consti~uiyão e 
Jus~iça, de Assuntos Soc1aís e 
de Assuntos Econômicos, inte­
gradas, cada uma destas, por 
sete membros. 

§ 1~ Na constituição das co­
missões obedecer-se-á, tanto 
qu~nto possível, o critério da 
proporcionalidade partidária 
ou dos blocos parlamentares. 
sendo a indicação dos membros 
feita pela respectiva bancada 
e sua des_i gnação pe 1 o Pres i ..;. 
dente da Mesa. 

§ 2A _ O presidente, o vice­
presidente e o primeiro 
secretário d_a Mesa não poderão 
integrar as comissões prev1s­
tas neste artigo, cabendo ao 
Presidente despachar as propo­
sições à comissão que julgue 
pertinente para o seu exame e 
parecer. 

·sussE'c:oo- 1 I t 
Da Tramitação das Preposições 

Art.- 10. Lida em plenário, a 
proposição será despachada às 
comissões competentes, 
abrindo-se o prazo de cinco 
dias úteiS~- --contados _dã dis­
tribuição de avulsos. para a 
apresentação de emendas peran­
te a primei__ra comissão a que 
for distribuída. 

§ 1 R. Uma Vez 1 nstruida com 
pãrecer das cõmissões, a pro­
posição será submetida a dois 
turnos de discussão e votação. 

§ 2-~ A- d-iScuSsão se encerrará 
após falar o_ último orador 
inseri to, _podendo encaminhar a 
votaÇão até sete deputados. 

§ 3A As votações serão feitas 
pelo processo nominal ostensi­
vo, sendo secreta a votação 
nos casos de escolha de auto­
ridade oU :em ...,;rfude de reque­
rimento - aprovado pelo 
Plenário. 

§ 4A As delJberações serão 
tomadas por maioria de votos, 
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presente a maioria-da composi­
ção da Câmara ~egislativa. 

§ 5~ O -pres 1 dente vota.rá como 
qualquer deputado. Resultando 
empate, será feita nova vota­
ção e, persistindo o mesmo-re­
sultado, o presidente. na vo­
tação ostensiva, exercerá o 
voto de ·desempate. 

§ 6~ Na votação secreta, ha­
vendo empate, repetir..;.se-á a 
votação até que se dê- 9_ 
desempate. 

SEÇÃO VI 

Das Disposições Gerais 

Art. 11. Além das disposições 
desta resolução e até que a 
Câmara Legislativa fixe dispo­
sições próprias que possibili­
tem o _seu norma 1 funci onamen-­
to, a Mesa Oi reto_ra, ouvido o 
Plenário, poderá apfiCar~- no 
que co_uber, as_ norm~s estabe­
lecidas na Resolução nA 157, 
de 1988, do Senado Federal e 
em seu .Regimento Interno. 

Art. 12. 9 Senado Federal 
encaminhará a Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, logo 
após sua instalação, as maté­
rias que,. em v1rtude do dis­
posto no§ 1.s~. do art. 16 do 
Ato das Dfspos_ições ConstitU­

-cionais Transitórias, estejam, 
ali, em tramitação. 

Art. 13 Para organizar as 
sessões, a serem realizadas no 
dia 1A de Janeiro de 1991. a 
Mesa do Senado Federal 
designará servido~es de sua 
secretaria. 

Art. 14. Esta rE!so1_t,Jção entra 
em vigor na data de sua 
pob 1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (lrarii Sarai­
va) - Erri di scurssáo a reda-ção 
final. (Pausa.) 

"Não havendo qUem peça -a pàl a:.: 
vra. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs .~ senadOres que a apro-
Vam q~e1ram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprov.ada. 

A --matéria vai à proMulgaçãO." 

-o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NA 51. DE 1990 

(Em rãgfffie de -Urgêiicfa, 
nos termos do art. 336, 
c, do Regimento In~ern9 

Discussão, em turno úrii­
co, do Projeto de Resolução 

/ 

( 
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n~ 61, de 1990, de autoria 
do Senado_r Maut"o Benevides 
e outros sr~s. senadores, 
que dispõe sobre a realiza­
ção de concurso público 
para o preenchimento do 
quadro de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral, e dá outras provi­
dências (dependendo de 
parecer). 

Sol i c i to ao --nobre: _senad_o_r 
Francisco Ro-llemberg !!)r-afira o 
parecer da Comissão do Distri­
to Federa 1 . 

todos os Mem_bros desta Casa o 
assinaram. 

Dest~ forma, parece-me, o 
projeto rompeu com o l~miar da 
1 nc_o11st i tu c i on~ 1 idade._. 

O r?, ·sr. Presidente, naquela 
oportunidade tt ve_ o cu. f dado de 
tran_sf_erir para o .Distrito Fe­
deral e para a Assembléia Dis­
trital a responsabilidade dos 
seus~cqncursos e fiz u~a su­
gestao para a formaçao dos 
seus Quadros. 

O -projeto que recêbi. prati-
0 SR. FRANCISCO ROLLEM- camente i.dêntlco. é mais 

BERG (SE. -Par·a preTerir enxuto. ---'ContudO. nO seu art. 
parecer. Seni- r-•evisão do 2~ diz: 
orador. ) sr. Pres t dente, 
Srs .. Sendores, ao transpor os 11 Na primeira legislatura, 
umbrais desta Casa:, confesso o- Senado Federa 1 prestará" 
que fico perplexo com o volume -que é uma marieira" _imposi-
das solicitações a que todos tiva ·.:.."à Câmara Legislati-
nós somos submetidos, exigin- va o apoio __ técnico 
do-nos ~ma informação perma- indispensável ao. desenvol-
nente, formação diuturna, haja vtmento das suas ativida-
vista a qualidade dos homens des. inclusive colOcando à 
que compõem esta_ Casa. Exige- sua_ disposição se_rvf dores 
se não só uma me 1 hor 1 a do sa- df? seu quadro. d~ .. pe~sga 1 . " 
ber como até da própria sabe-
dori_a, .que é uma qual idade i- sei. 'qua __ é ·uma . .lei especialls­
nata do ser humano. Faço estas sima. Por isso mesmo, ela tem 
a f i r-mações, Sf-_- . _ Pr~s i dente, p-rioridade sobre regi mentes e 
Srs. Senadores, porque de .regulamentos administrativos 
quando em vez me sinto _como s~ etc~ -
estivesse naquela sala de es-
pelho sem que as mesmas coi- Eu perguntaria, Sr-. Presiden­
sas, dependendo de onde se _o-- te, Srs. Senadores. como se 
1 ha, parecem grandes, imensas portará. então. ·a Pres i dênci_a 
ou pequeninas, recalcadas, no desta Casa quando.consultar o 
campo de foco. de um espelho Regulamento _Administrativo do 
côncavo. Senado,_ no seu art. S29, que 

diz: 

"A Câmara_ .. Legislativa 
, pod~rá sol i c i ta r que servi­

dore-s do Senaôo Federa 1 , da 
--Câmara_ dos Deputados, da 
. administração pú_b1 i ca_ di re­

-ta .e indireta do Ojst~ito 
---·-Federal Se_jàm "Col6éad6s à 

sua disposição." 

Não fora_ esta_ redaçãO, em que 
falo da _Câmara dos Deputados, 
da admi.hi stração públ f ca di re­
t_Ç\, eu_ - até _acresc;:entaria: 
."Obedecido- O- -Preceituado no 
a:r.:t- 629 e par'ágra.fõ_s qo Regu-
1amento Administrativo do Se':" 
·nado Federal". 

Istp posto, "Sr. _·P:res1dei1'te, 
solicitei qe~t~qué para que· 
s·eja votado. a postertori, o 
art. 2~ do presente projeto de 
1 e i . 

-~No _ ma i s, concor:do.~ em tudo, 
baj a v f s:ta ql..{e esse _groj e to é 

_Q mesmo _que defendi anterior­
mente, que ac~editávamos jurf­
d.i.co e cqnst_ítL;~cional; por is­
so, meu vo-to .e favorável. ao 
presente projeto de res~lução. 

É o parecer_~ ___ Sr_ ~ _e~es i dente. 

O Sr_. _ _rr?m __ S_ç;~_rafva, p;;i_ 
vfce-Pr>e'$fdente, de(xa a 
cade f r a da pres_i dênC f a, que 
é ocu-pada 'peJo Sr. Antônio 
Luiz Mayª, Suplente de 
Secr~tárfo- _ · ··-

O SR. PRESIDENTE. (Antôn1 o 

Há poucOS di.as, Sr. Presiden­
te, fui relator, neste mesmo 
Plenário, de um projeto de lei 
de autoria do Sr. Senador Fer­
nando Henrique Cardoso e do 
Sr. Deputado Augusto Carvalho, 
e ambos versavam sobre esse 
mesmo projeto de hoje à tarde, 
que "dispõe sobre a realização 
de concurso público para o 
preenchimento do quadro de 
pessoal da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências" . _ 

~uiz Maya) - O pa~ecer conclui 
favoravelmente à __ matéria e, 
centrar-i amente ao art. _2~, com 
apresentação de emenc;la. 

"A~t-" . 629 . ..:os servi dores _ 
do Senado Federal poqerão,-- Em discussão o projet_Õ -e a 
autorizados pela comissão emenda. (Pausa.) · 

Naquela oportunidade tive o 
cuidado de apresentar um subs­
titutivo, que era uma fusão· 
consensual dos projetos sobre 
os quais proferi parecer. Esse 
projeto não chegou de maneira 
abrupta às CofuissõeS; pelo 
contrário, muito tempo· houve 
e, para surpresa minha, foi 
ele inquinado de inconstitu­
cional pelo Senador Odacir So­
ares, que solicitou ao Sr. 
Presidente uma consulta à Co­
missão pe Constituição, Justi­
ça e Cidadania, para onde foi 
a proposição _ considerada 
inconstitucional. 

Eis qué hoje à tarde Chega às 
minhas mãos projeto de autoria 
do nob_r:e Senador Mauro Ben_êvi­
des e outros, inclusive deste 
que ora fala, e acredita que 

Di reto_r_a, prestar serviços 
a outros órgãos do poder O Sr. Mauro Benevides Sr. 
público ou aceitar missões Presidente, peço a palavra 
estranhas ao Senado. para discutir. 

_§-1~ o ç;_f_asta-mer1to de que ·o-- sR:· PRESIDENTE (Antênio 
trata este artigo será au- Luiz Maya) - Com a palavra v. 
to ri ~a:do" ·para· fim -determi- E"""XJI. 
nado ~e não poderá ul trapas­
sar .· o prazo· de 60 
(sessenta) dias do término 
do. mandato da Comtssão Di­
retora que o·conc~deu. 

§ 2 2 Ó_disposto neste ar­
ti~o não se aplica ao Ta­
qu,grafo __ Legislativo, ao 
Técnico em Colli\,Jni cação So­
cial. ao Assessor Legisla­
tivo ou out_ro qua 1 quer ocu- .. 
pante de cargo Qe natureza 
técn1 Ca _que~ ·n_ão poderão, __ em 
qualquer hipOtese, afastar­
se dos sérv i ços do . Senado. 11 

_,Assim sendo, Sr. Presidente, 
ttve a_preocupação de sugerir 
a r_et irada do _art. 2_g, e de -dar 
n-õva redação ao art o 3.Q 1 que 
passará, então, a· ser o art. 
2~. na seguinte· forma: 

11 Dê-se ao art. s~ a se­
guinte redação: -

Q SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
- CE. Para discutir. Sem revi­
são do orador. ) - Sr: .P~es f-:­
dEmt~ e- ·srs. Senadores_~ ã ~-ver;;; 
São or{gi'nal desse PrOjeto, 
examinado-- pOr esta Casa há 
cerca de- 20 dias, não encon­
trou guarida entre os Srs. Se­
rJadores, uma vez _que aqui se 
argüiu a sua i_nconstit_uciona-
1idade. pela manifestação in­
cisiva. clara,_ peremptoria e 
lúcida, dos r'lób_réS Senadores 
Cid Sabóia -de Carvalho e Oda­
cir soares, dentre outros. Em 
razão disso é que foí decidida 
a· apresentãÇ_ãõ de .. nO\to -próje­
to, com o apoio de ~8 Srs~ se­
n_adqres, garantindo-se, assim, 
6 r9spéi to i ntegr'a 1 --à norma dp 
próprio Regimento, que, por se 
tratar de matéria apreciada e 
~~jeitada numa Sessão .Legisla: 
t1va, a su~ reapresentaçao so 
poderia ocorrer com a riJanifes-
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tação e_ com o apOio da maioria 
absoluta da Casa. 

Atendido esse requisito. a 
matéria sofreu um longo trâmi­
te em articulações na comis­
são, na Presidência da Casa, 
com a interferência, incl'usi­
ve. do eminente Presidente Se­
nador Nelson Carneiro, que tem 
acompanhado, .tanto quanto 1 he 
é possívei. tudo o que sere­
laciona com o Governo do Dis­
trito Federal e, agora, com a 
sua Assembléia Legislativa. 

Então, esse pr-Ojeto, de--reda­
ção bem mais singela, sem que 
se vislumbre qual~uer tipo de 
incursão indevida àquela com­
petência constitucional da As­
sembléia Distrital de Brasí­
lia, esse projeto surge como 
alternativa que compatibiliza 
o anseio dos Deputados Distri­
tais com aquele que também é 
nosso, no momento, de oferecer 
aos futuros Representantes de 
Bras·í 1 i a, em sua Câmara Di s­
trital, a oportunidade de es­
truturarem o quadro de servi­
dores e o funcionamento daque­
le setor legislatiyo. 

As ponderações tornadas pú­
blicas, agora, pelo eminente 
Senador Francisco Rollemberg, 
no seu parecer, terão que ser 
naturalmente consideradas por 
esta Casa, já que o seu obje­
tivo seria exatamente ajustar 
o projeto a uma nova realida­
de, levando· em conta aquilo 
que. no entender de S. ExA, 
representaria uma vedação da 
Lei Interna da Casa a essa mo­
dalidade de utilização de ser­
vidores do Senado Federal. 

A ressalva feita pelo ilustre 
representante de Sergipe e o 
relator da proposição dá lugar 
a que, com essa ressalva, tam­
bém nos solidarizemos, a fim 
de que não se possa inquinar 
mais adiante de, digamos, 
anti-regimental essa proposi­
ção que, agora, o Plenário do 
Senado aprecia. 

Portanto, Sr. Presidente, se 
nos demoramos na apresentação 
desse projeto, na coleta de 
assinaturas. chegamos, real­
mente, ao instante derradeiro. 
da elaboração legislativa, e 
vamos, sem dúvida, oferecer à 
Assembléia Distrital a oportu­
nidade de realizar o seu con­
curso público, respeitado a­
quilo que é uma exigência ób­
via, porque prevista na Carta 
Magna: ,o concurso público. 

E até relembro, neste instan­
te, que, quando aqui se argüiu 
inconstitucionalidade da pro­
posição anterior, não fomos 
entendidos no nosso ~esta, nem 
na nossa decisão. Ate se pre­
tendeu irrogar à face do Sena­
do Federal a fncrepação des­
propositada e insidiosa de que 
querfamos tangenciar a exigên-

ela do concurso público para 
admissão dos servidores da Câ­
mara Distrital. 

O que se fez naquela ocasião, 
pe 1 a manifestação dos . Senado­
res Odacir Soares e Cid Sabóia 
de Carvalho, foi exatamente 
ajustar o p-rojeto- ~QUi lo que 
está previsto na lef -fundamen­
tal brasileira. 

Portanto, Sr. P~esidente e 
Srs. Senadores, a nossa mani­
festação, a minha manifestação 
pessoal é no sentido de que se 
acolha a proposição, nos ter­
mos do parecer do Senador 
Francisco Rollemberi· com as 

-alterações por S. Ex proposta 
a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Lu 1 z Maya) Encerrada a 
discussão. 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1R. 
Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 434, DE 1990 

Nos termos do art. 312, alf­
nea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejei­
ção ao art. 2R. do PRS nR. 61/90 

Sala das Sessões, 20 de no-
vembro de 1990. Francisco 
Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - O requerimento 
lido será submetido oQortuna­
mente à deliberaçao do 
Plenário. 

Em votação o prQjeto, ressaT­
vada a emenda apresent~da pelo 
Relator. 

Os- srs .. Seriãdores -que ·a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos . (Pausa. ) 

Aprovado. 

Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores qye a apro-
vam -qU,ei ram · permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em vcifaçãÕ -o requerimento de 
destaque para rejeição do art. 
2.12. do projeto. 

Os Srs. Senadores que aprova­
rem_o req~erimento estarão re­
jeitando o art. 2A do prqjet?. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Fica rejeitado o art. 2.12. do· 
projeto. -

Novembro de 1990 7155 

A matéria vai à Comissão Di­
re·tora, para a redação final. 

Ó SR. PRESIDENTE (António 
Luiz Maya) - Sobre a mesa, re­
dação final que sêrá lida pelo 
Sr. 1.12. Secretário. 

É l.ida a seguinte 

PARECER NO 369, DE 1990 

Comissão Diretora 

Redação final do Projeto 
de Resolução nl2 61, de 
1990. 

A Comissão Diretoria apresen­
ta a redação final do Projeto 
de Resolução ~.Q. 61, de 1990, 
que dispõe sobre a real i zação 
de concurso público para o 
preenchimento do Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, e dá ou-
tras providências. · 

Sala de Reuniões da Corilissão,-
10 de novembro de 1990. - Iram 
Saraiva Presidente - Pompeu de 
Sousa Relator - Antônio ~uiz 
Maya - Nabor Uúnior. 

ANEXOO AO PARECER 
N• 369, DE 1990 

Redação f. i na 1 do Proj etc 
de Resoluçã'o nl2 61, de 
1990, faço saber que o se­

---· nado F e dera 1 _ aprovou t e eu , 
-, _ Pres1dente, 

nos termos do art. 48 1 item 
28, do Regimento In~erno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1990 

Dispõe Sobre -a realiZação 
de concurso público para o 
preenchimento do Quadro de 
Pessoal da Câmara ~egisla­
tiva do Distrito Federal, e 
dã outras providências. 

o Senado Federa 1 reso 1 ve :. 

Art. 1.12. No prazo _máximo de 
cinco meses. a contar da ins­
talação da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, será rea­
lizada concurso público de 
provas. ou de ~rovas e títu­
los, para o preenchimento de 
seu Quadro de_Pessoal. 

Parágrafo único. Caber-á à Câ­
mara Legislativa assumir todas 
as responsabilidades para efe­
tivação do concurso, a partir 
da data de sua instalação. 

Art. 2~ A Câmara Legislativa 
poderá solicitar que servido­
res do Senado federal, da Câ­
mara dos Deputados, da -Adffii~ 
nistração Pública direta e iri-­
direta do Distrito Federal. 
sejam co 1 o.cadas a sua 
disposição._ 

Parágrafo UnicO. É vedado, 
por qualquer forma,_o aprovei­
tamento, a transformação ou a 
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transposição de carQos e em­
pregos dos servidores referi­
dos neste artigo e no anterior 
para o Quadro de Pessoal da 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal . -

Art. 3~ As despesas desta re­
solução correrão à conta do 
Orçamento do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 
1991. 

Art. 4~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Item 5: 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 371, de 1989, de autoria 
do Senador Sflvio Name, que 
caracteriza a prática da 
tortura, o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas 
afins, o terrorismo e os 
crimes considerados hedion­
dos, tornando eficaz o in­
ciso XLIII do art. s~ da 
Constituição da República 
Federativa do Brasil, e dá 
outras providências. 

A Presidência, nos termos do 
disposto no art. ~34, 
alínea a. do Regimento Inter­
no, conforme o Parecer n~ 328, 
de 1990, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, 
declara prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado n~ 371, de 
1989. 

A matéria vai ao Arquivo. 

o Sr. José 
Presidente, 
pela ordem. 

Paulo Bisol - Sr. 
peço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) Tem v. Ex.A a 
palavra. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB 
RS. Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, não entendi por que 
está prejudicada esta matéria 
do Projeto de Lei do Senado n~ 
371, de 1989. 

O-- SR-.---- PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - O parecer da Co­
missão de Constituição. Justi­
ça e Cidadania é pela prejudi­
cialidade da matéria. (Pausa.) 

-----------
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Esgotada a matér-ia constante 
da Ordem do. Dia. 

Passa-se à votação_ do Reque~ 
rimento nA 433, de 1990, d~ 
urgência, lido no Expediente 
para Mensagem nA 125, de 1990 
-DF. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento que acab_a_ d_e ser 
aprovado será inclufda na Or­
dem do Dia da se~Uinte sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz_ __ Maya) -Volta-se à 1 1sta 
de oradores. 

Concedo a palavra 
Senador Ney Maranhão. 

ao nobre 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Pres i denna, - Srs. Senadores, 
recebi do Ministério da Infra­
Estrutura informação sobre a 
viagem do Ministro Oz.ires Sil­
va ao Irã: 

"O Ministr-o da Infra-
Estrutura, Ozires Sflva, 

Co 1 1 o r_. Numa Dor a como esta, 
qUando estamos vendo o proble­
ma do Oriente Médio, O Brasil, 
cumprindo_as determinações das 
Nações_ Uni das, cOrtou todo_ o 
comércio com ~ Traque. · 

Em São Paulo, na reunião dos 
pafses árabes em sol idari_edade 
ão Kuwait, tive ocasião- de di­
zer que. nesse confl_i to, _o 
Bras i 1 foi o Pafs mais preju­
dicado, porque tfnhamos gran­
des investimentos comerciais 
com aquela nação. Mais ainda, 
'foí o Traqu-e quem deu crédit:o 
em petróleo ao Brasil, quando 
da grave crise de 1966, par-a 
movimentarmos a nossa indús­
tria. por"que precisávamos im­
portar praticamente 50% desse 
produto. Com isso. exp:ortáva­
mcis inve·stimentos. ma'féria­
prima para o TraCjue em troca 
do petróleo. 

Mesmo assim, o Presidente da 
Repúb 1 i ca,- acima desses i nte­
resses comerciais, .embora pre­
judicando-_o no-sso. Pafs, n~o 
pensou duas vezes. kumpriu 
ffelmente a determinação da 
Organização das Nações Unidas 
quando o Iraque invadiu o 
Kuwait. 

-Portanto, tenho a certeza de 
qú"e o Ministro da Infra­
ES1:rutur_a-Ozires -sirv~. junta­
mente com es_Sa comitiva, i r á 
reeditar no Irã aquilo ·que 
estávamos fazendo .no Iraque. 
ou seja, intensificar o comér­
cio dos dois países dentro 

·deSse· pr 1 sma de· troca: de pe-
tróleo para que o Brasil possa 
investir na reconstrução_na­
cional daquele pãfs amigo. 

Por isso. peço à Mesa a 
transcr1ção. na integra, da 
comunicação do Ministério da 
Infra-Estrutura. dando conhe­
cimento desta Comissão tão im­
portante para o desenvolvimen­
to daquele país e do Brasil. 

Era o que tinha a dizer_, Sr; 
Presiden-te. -

DOCUMENTO A QU~ SE REFERE 
8r~~UR~g~ MARANHAO EM SW 

"MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 
ASSESSORIA PARLAMENTAR 

Em 16 de novembro de 1990 

Excelentfssimo Senhor-

Senador Ney Maranhão 

DO. Líder do Governo no Senãdo 
Federal · 

CUmprimentando-à cordialfuen­
te, tenho a grata_ satisfação 
de de ordem, informar a.V. 
Ex~ sobre a missão brasileira 

-·embarcou no di a 14 de np­
vembro para o I rã; Che-~ 1 ary­
do uma comitiva de ma1s de 
vinte empresários brasilei­
ros, dos mais diversos se­
tores, com a finalidade de 
discutir a possibilidade de 
partfCipã-ção de empresas do 
Brasil no programa iraniano 
de reconstrução nacional. 
Para realizar a reforma de 
sua infra-estrutura, o _Irã 
se propõe a aplicar recur-­
sos no valor de 120 bilhões 
de dólares. No sábado, pela 
manhã. a comiti_va _brasilei­
ra tem seu primeiro encon­
tro oficial, que será com o 
Ministro do Petróleo. Nos 
dias que se seguem, a comi­
tiva terá encontros com os 
Ministros iranianos das In­
dústrias, da Energia, das 
Indústrias P~sadas, dos 
Transportes e Rodovias. de 
Minas· e Metais. da Agricul­
tura. do Comércio e das 
ComunicaçõeS. Além dos Pre­
sidentes da C ia. ~Vale do 
Rio Doce, Wilson Brumer," e 
da Embraer, Ozflio Silva, 
acompanharão o Ministro 
nessa viagem representantes 
de diversas empresas brasi­
lefras, tais como· a Cater­
pi llar, Mendes Júnior, ·An­
dr'ade Gutierrez,- ·Autolati­
na-, Dedini, Agrale, Abinee, 
-Mar:copo1o-e-outras ·-~~-

-enviada ao··rrã, chef-iada pelo 
Congratulo-me com o Ministro Senhpr M1_nis_trp Ozires Silva, 

ozires Silva e louvo a agili- solicitando a gentileza de que 
da de do Governo do Presidente_ seja ver 1_f i c;:ada i3: opC?r~_uni da de 



Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO _NAClONAL (Seçao !I) 

de sua divulgação nesta Casa 
do Congresso Nacional. 

Atenciosamente Victor La-
combe. Assessor Parlamentar. 

Nota 

O Ministro da Infra-
Estrutura, Ozires Silvã,- em­
barcou no dia 14 de novembro 
para o Irã, chefiando uma co­
mitiva de mais de vinte 
empresários brasileiros, dos 
mais diversos setores, com a 
finalidade de discutir a pos­
sib'il idade de partic-ipaçã_o de 
empresas do Brasil no programa 
iraniano de reconstrução 
nacional. Para·realizar a re­
forma de sua ·infra-estrutura, 
o Irã se propõe a aplicar re­
cursos no valor de 120 ·bilhões 
de dólares. No sábado, pela 
manhã, a comitiva brasileira 
tem seu primeiro encontro ofi­
cial, gue será com o Ministro 
do Petroleo. Nos dias que se 
seguem, a comitiva terá encon­
tros com os Ministros franja­
nos das. Indústrias, da ~ner­
gia, das Indústrias Pesadas, 
dos Transportes e Rodovias, de 
Minas e Metais, da Agricultu­
ra, do Comércio e das 
Comunicações. -A 1 ém dos Pres_i­
dentes da Cia. Vale do Rio Do­
ce, Wilson Brumer, e da Embra­
er, Ozílio Silva, acompanharão 
o Ministro nessa viagem repre­
sentantes de diversas empresas 
brasi.lefras, tais como a .ca­
terpillar, Mendes Júnior, An­
drade Gutierrez, Autolatina, 
Dedini, Agrale, Abinee, Marco-
pol o e out'ras. •r _ 

O SR. 
Luiz Maya) 
ao nobre 
Magalhães. 

PRESIDENTE (Antônio 
Conce_do a pa 1 avra 
~enador Jutãhy 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, fre_qüentemente 
tenho-me mani fest_ado, neste 
Plenário, sobre as -questões 
ecológicas que atualmente de­
safiam o Brasil. 

Nesse sentido, tenho insisti­
do, em especial, no problema 
do desmatamento, que age nega­
tivamente sobre as cond f.ç:ões 
climáticas das regiões em que 
é praticado. Quando o desmata­
mento atinge as çab~c~iras dos 
rios,. então, os efeitos são 
catastróficos. Por essa razão 
envidei todos os esforços na 
aprovação do. projeto de lei do 
Deputado Jorge·. Hage, que torna 
obrigatória a manutenção de um 
paraleJogramo de matas natu­
rais na cabeceira dos rios. e 
que .veio a tornar-se 'l'ei . 

Hoje, entretanto, quero tra­
tar de ou·t r o prob 1 ema. que 
também diz respeito à devasta­
ção de recursos naturais: .a 
pesca ·predatória, que, ao eli­
minar peixes-de todas as ~da-

des e tamanhos, em quatquer 
perfodo, inclusive o da deso­
va, demonstra uma visão taca­
nha, irresponsável, individua­
lista e de curto prazo de seus 
praticantes. na busca do lucro 
imediato. Ela apresenta como 
resultado, em méd_1_o prazo, a 
sensível diminuiÇão do volume 
de peixes de nossos rios e la­
goas. dizimando nossa fauna 
aquática e levando à extinção 
diversa_s. espécies. Em 
conseqü-ência, as populações 
ribeirinhas, que têm a pesca 
como meio de sobrevivência e o 
peixe-como principal item ali­
men~ar.-saó levadas a uma si­
~uação de desespero. 

Há •várias formas para a 
prática da pesca predatória, 
como a "utilização de explosi­
vos e substâncias que entorpe­
cem os peixes, a utilização 
indiscriminada de redes de 
pesca. e a pesca durante o pe­
ríodo de desova, a piracema. 

N6tfcias vindas da Bahia dão 
conta de que ta'f pi-Obfenia jã 
atingiu o lago Qe Sobradinho. 
Lá, a principal característica 
da pesca predatória é a utili­
zação de redes de malha fina, 
que está dizimando a fauna 
aquá_tica. afetand_o o equi 1 i­
brio ecológico do lago e cau­
sando transtornos à população 
local. 

A -situação, entretan-to. ainda 
se afigura reversível_, O lba­
ma, órgão governa_menta 1 encar­

_regado de atuar di-retamente no 
controle do meio ambiente, tem 
conseguido bons resultados em 
algumas áreas. a julgar pelas 
notícias que têm sido divulga­
das sobre a diminuição sensí­
vel das áreas de queimada na 
Amazônia. 

Assim sBrido~ 6stou dirigindo 
telegrama à Presidenta do lba­
ma, Dr~ T~ia Munhoz, solici­
tando as providências daquele 
órgão no sentido de fiscalizar 
com rigor a atuação de~ pesca­
dores .irresponsaveis naquela 
área, visando a proteger a po­
pulação local, garantir a con­
tinuic;S.ad"e da._fa~na _aquática dd 
lago, e impor o cumprimento da 
lei, com a punição exemplar 
dos infratores. 

som9nte com uma ação eficaZ e 
~ntfnua dos órgãos do Estado, 
seja no ·trabalho de educação e 
sen"sibiliz~ção de nossa pOPu­
lação para os sériQs problemas 
de nosso ambiente, séja na 
ação f-isca 1 i zadora e repressó­
ra aos que vivem-constantemen­
te a agredi-lo, será possível 
buscarmos para nosso Pafs um 
desenvo 1 vi mente eco_nômi co e 
social equilibredo, que nos 
propicie as vantagens do pro­
gresso, minimizando seus males 
evitáveis. 
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Outro assunto me traz à tri­
buna, Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. 

É muito freqüente aludirmos 
ao Bras i 1 como uma "terra de 
contrastes". Embora não conhe­
çamos condições extremas, do 
ponto de vista geográfico e 
climatológico, a nossa reali­
dade sócio-econômico justifica 
o epfteto_. De fato, somos a 
oitava economia do mundo e te­
mos um imenso potencial de ri­
quezas naturais mas temos 
também a segunda maior dívtda 
externa do planeta. Esse con--­
traste manifesta-se também, 
nitidamente, na distribuição 
da riqueza, com uma concentra­
ção de renQa mvito mais inten­
sa c;io qt,Je _ a dQS países 
desenvol vid_os. Finalmente, 
esse contraste· reflete-se nos 
indicadores sociais, especial­
mente na área · de saúde, 
permitindo-nos constatar, 
-tristemente, que o brasileiro 
convive simUltaneamente com as 
chamadas doenças da civiliza­
~ç-ão e cqm as moléstias do .Ter­
ceiro M_undo, algumas das quais 
supúnhamos - há muito 
erradicadas. 

Não queremos dar cores de 
tragédia para a nossa 
realidade. Na verdade, a saúde 
no Bras i 1 apreSentou progres-· 
sos nos últimos anos, mas em 
conseqüênciâ de programas de­
senvolvidos pelas autoridades 
sanitárias e também do advento 
de_ novas tecno 1 ogt·as· -e nãc 
porque a qualidade de v1da do 
brasileiro tenha melhorado. 

O número de vfti~as das doen­
ças infecto-contagiosas redu­
ziu-se consideravelmente nas 
ú1timas décadas, a mortalidade 
infantil. apresentou decrésci­
mo, e a perspectiva de vida 
aumentou.. Apesar disso. as 
condições de saúde são extre­
mamente preocupantes. É. i nad­
missível que o sarampo ainda 
mate mais de mil crianças por 
ano, que cinco milhões de bra­
sileiros sejam chagásicos_. e 
que outros seiscentos mil se-. 
jam vftimas da hansenfase -
uma.das mais anti9as moléstias 
da humanidade. 

É precl"so 1 embrar. a inda, quê· 
milhares de crianças brasilei­
ras morrem todQs os anos em 
conseqüênci·a·de· diarréias 1n­
fec;ci_osas, em pleno século _XX. 
O .Brasil, portanto, não se li­
vrou das doenças do Terceiro 
Mundo, ~as o brasileiro já so­

'-fre e morre vi tímado pQr mo­
léstias tfpicas dos pafses de-
senvolvidos, como o Câncer e 
as cardiopatias~ Estão af, 
portanto, dois perfis epide­
miológicos Contrastantes, con­
firmando tristemente o nosso 
epítéto de "terra dos 
contrastes". 
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O economista Cl ãuaTo de Moura 
Castro, em recente artigo, ob­
servou que o mundo passou, rios 
últimos trinta anos, por um 
acel er'ado processo de desen­
volvimento, que se verificou 
mesmo nos paises pobres. En­
tretanto, esse progresso ocor­
reu de maneira desigual, am­
pliando o hiato entre os paí­
ses pobres e os países rícos. 
o economista vai além, ao 
constatar que não ãPenas essas 
diferenças aumentaram, como 
internamente, "dentro dos paí­
ses. os frutos do desenvo·l vi­
mente continuam pessimamente 
distribuídos". Assim, aPonta 
como eXemplos a d1sparid~de na 
prestação de serviços públiCos 
entre as popu1açoes rural e 
urbana, e diferenç~s de até 
vinte anos na expectativa de 
vida. 

EsSa disparidade não se limi­
ta à dicotomia urbano-rural. 
Ela se verifica, também, na 
distribuição geográfica da po­
pulação, OU, Criffio é mais pa­
tente,· na estrati_ficação 
social. No Brasil, o nordesti­
no vive em média 12 anos menos 
que um sulista, e a mortalida­
de infantil nas famílias de 
renda até um salário mínimo é 
duas vezes ma i o r do .que -n-as 
famílias com renda acima de 
cinco salários. 

A verdade é que o setor so­
cial é mutio valorizado nas 
campanhas políticas --e 
freqüentemente esquecido após 
a posse dos. governantes. ·quan­
do passa a andar a reboque do 
setor econômico. Os objetivos 
do crescimento e do progresso 
não deveriam desvencilhar-se 
do bem-estar do povo, mas na 
realidade não é o que ocorre. 
No último Governo; que âdotou 
o tema "Tudo pelo Socia1 11

, os 
programas. de sadde e nUtrição 
foram-se extinguindo 
gradat-ivamente. Havia recursos 
para projetos de longa matu­
ração,- como a ferrovia Norte­
Sul, mas não havia para trata­
mento dos aidéticos. O Progra­
ma de Alimentação Popular 
resumiu-se a um lançamento 
pomposo e a alguns meses de 

'efetiva duração. Ao final do 
Governo *'Tudo pelo Social*' 
restou o programa de distri­
buição do leite. 

Essa falta de vontade políti­
ca, esse menospre_zo pelo setor 
soei a 1 , tem o ri gi nado, sem 
qualquer dúvida, a deteriora­
ção da saúde no Brasil. Ainda 
agora, no Governo Collor, o 
setor saúde e saneamento está 
pagando um alto preço pelas 
tentativas de se conter a 
inflação. Com a fntenção de 
reduztr ·os gastos públicos. o 
Governo promoveu demissões de 
forma indistinta, estabelecen­
do parâmetros iguais de econo­
mia para setores_ desiguais. 
Como se pudesse promover um 
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corte l_ongi tudi nal para todos 
os ·orgãos púb 1 i cos, . o__ Governo 
fez economia de migalhas ao 
demitir servidores da ex­
FuridàÇão Su'cam e ex-Fundação 
Especial de Saúde POblica, a­
gora --rélifli da-s -na Fundação Na­
cionál de Saúde. 

Sr. Presidénte, Srs. Senado­
réS; como Cisse·mos anterior­
mente, não_ pretendemos fazer 
·a 1 ardes desnecessários nem 
criar si_tuas:ões de _pânico. En­
tretanto, nao podemos fechar 
os olhos para a realidade 
palpável ~ue-aí ·está e que e­
Xige o n. ossõ. brado de alerta, 
seja na condicão de Político, 
seja na de sfmples-cidadão. O 
Sr. Ministro da Saúde tem a-· 
nunc i a do uma ação decisiva no 
setor~_com a aplicação de um 
trilhao ,.Pe Cruzeiros no ano 
que vem "e com Uma meta auda­

-ciosa pára os próximos 5 anos, 
que_ é o Plano de Ações 
Básicas, com que Se pretende 
reduzir drasticamente a inci­
dência e a letalidade de qua­
renta e uma doenças. 

Aparentemente,· o Sr. Ministro 
está, táh.to ·como nós, conven­
cido qüe a situação_ é grave e 
rêql;!er esforços redobrados. Se 
a-téndido, o Ministro Alceni 
Guerra térâ o·r.-Çamentos para os 
R-rogramas de saúde bem su-pe-­
riores aos tradicionalmente 
concedidos. Restará. então, 
aplicar _bem esses recursos, a 
CO"meçar por uma mudança de es­
tr-ategia, de uma opção pelo 
saneamen-to.-- pela· boa· nutrição~ 
especialmente nos segmentos 
mais vulneráveiS, e pela medi­
cina preventiva. Essa opção 
não sjgnifica o abandono das 
vias no~mais ãe -tratamento dos 
dóé'fites, mas poss1bi 1 1tará que 
eles sejam em número bem menor 
em curto prazo. Sabe-se hoje 
que a saCde do cidadão depende 
essencialmente dos cuidados 
sanitários, de água tratada, 
de boa nutrição, e sabe-se, 
igualmente, que a medicina 
prevent·i v a é mais , eficaz e 
menQS onerosa. 

Veja'n1os agora os números das 
pr i ncipa i _s doenças que a f 1 i gem 
ó brasil~iro, e que deverão 
ser atacadas firmemente pelas 
autoridades da saúde. 

Malária ,_..-·· 
Limitada. geograficàmente à 

AmaZônia~ com algumas exce­
ções, acomete mais de 600 mil 
pãssoas por ano, provocando 
cerca de 3 mi'l mortes. o P 1 ano 
de Ações Básicas preVê, -n:o pe­
ríodo 1990/1994, a redução de 
sua 1 nci dênci a para i O o mi 1 
casos -~or ano e a completa e-
1fminaÇao das ocorrências fora 
da Amazônia. 

Doença de Chagas 

Estima-se em 5 milhões o nú­
mero de Chagásicos, e em 7 mil 
óbitos anuais. Esses números 
tendem a-diminuir porque, em 
sua maior parte, referem-se a 
pessoas infectadas há muitos 
anos. 

f?engue 

Essa epidemia vem preocupando 
as autoridades sanitárias, 
tendo infectado 500 mil pes-so­
as nos ú 1 ti mos anos-. Pretende 
o Ministério da Saúde inviab-f;.. 
li zar a propagação com a e l.i -
mínação do mosquito transmis~ 
ser, além de detectar e con­
trolar mais precocemente a 
doença. 

Poliomielite 

o último caso de pó_l i o de que 
se tem conhecimento foi regis­
trado em março do ano passado, 
prevendo-se sua completa erra­
dicação ~inda neste ano. A re­
duÇão da poliomielite com .va­
cinação em massa é o mais aca­
bado exemplo de eficácia da 
medicina preventiva. 

~a rampa 

O Ministério da sa-úde tem a­
penas 70 mil casos re~istra­
dos, mas estima-se a incidên­

·eia entre 600 m11 a um milhão. 
Pretendem as autoridades 
sanitárias reduzir a incidên­

-cia para 7 mil e 500 casos por 
ano, e a mortalidade de 1.300 
para 200 casos por ano. 

Tétano 

Embora a incidência seja bem 
mais reduzida, é moléstia das 
mais graves. o tétano aciden­
tal é letal em 40% dos casos. 
e o neonatal em 80%. 

Tuberculose 

Estima-se me cem mil novos 
casos por ano, e com 5 mil· 
mortes. Prevê-se, ao longo dos 
próximos 5 anos, uma reduyão 
de até 70% conforme a fa1xa 
etária. 

HariSen 1 ase· 

Foramma registrados 26 mil 
mil casos em 1988, mas 
calcula-se que a incidência 
real tenha ultrapassado 5~ 
mil. Igualmente, o .número de 
doentes conhecido é de 300 
mil, mas estima-se em 600 mil 
o total de pessoas infectadas. 

Aids. 

Foram ano.tados. 3' .. 3.00 caSQS em 
1988 e 4.400 no ano passado. O 
Plano de Ações Básicas preten­
de ~liminar a sua propagação 
pela transfusão de sangue e 
obter melhor controle da po­
pl,llação ~e al.t.o rfscó. 

Menirigites em geral 
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Essa é uma epidemia que tem 
aumentado. causando grave 
preocupação. No ano passado 
ocorreram mais de 4 mil casos. 
Como não é erradicável, 
pretende-se reduzir a letali­
dade, que no tipo Meningocóci­
co é de 20%. 

Difteria 

Mais de mil ocorrências por 
ano, com cerca de 200 óbitos. 
-Estima o Ministério da Saúde 
que até 1994 esses números se­
jam reduzidos 20 vezes. 

Diarréias infeccioSas 

Estas diarréias matam cerca 
de 40 mi.l crianças todos os 
anos. o Plano de Ações Básicas 
prevê a redução da mortalidade 
para 5 mi 1 até 1994. . 

Sr. Presidente, Srs, Senado­
res, citamos aqui as princi­
pais doenças infecto­
contagiosas que atormentam e 
vitimam milhões de 
brasileiros. Ao lado dessas, 
encontramos outras, que já su­
púnhamos erradicadas, como a 
febre amarela. As doenças que 
nos afligiam um século atrás 
continuam, infelizmente, mo­
lestando e matando muitos 
brasileiros: sarampo, doença 
de Chagas. malária,- letshma­
niose, esquistossomose, febre 
amarela e outras. Algumas in­
clusive, têm recrudescido, 
como a meningite e o dengue. 
Além disso, a saúde do brasi­
leiro é abalada pelas doenças 
do primeiro mundo: no ano, 
passado. 370 mil brasileiros 
padeceram com o câncer. Somos 
hoje 8 milhões de hipertensos 
e o coração mata, por ano 240 
mil brasileiros. - -

Por tudo isso, é preciso 
gritar. Por todas essas mortes 
e por todos esses sofrimentos, 
não nos podemos omitir. O pró­
prio Ministro Alceni Guerra 
reconheceu, há dias, que os 
recursos destinados à saúde 
são desviados ou mal 
empregados. Segundo denúncia 
do ministro, com base em le­
vantamento do TCU, apenas 40% 
dos recursos repassados pelo 
Inamps às Secretarias de Saú­
de, nos últimos cinco anos, 
foram aplicados no setor. Por­
tanto, é louvável que a saúde 
seja contemplada com mais re­
cursos pelo#Governo, mas isso 
não basta. E preciso controlar 
a aplicação desses recursos. É 
preciso fortalecer a medicinaR 
preventiva como saneamento, 
com melhor educação, com me­
lhor nutrição, co~ prossegui­
mento da~ Campanhas de 
vacinação. E preciso, sobretu­
do, ter força e vontade polf­
tica para que a opção pelo so­
cial não se resuma, mais uma 
vez t. a mera f i gura de 
retori'ca. 

Assim, não basta ao Governo 
aumentar os recursos do Minis­
tério ~a Saúde. o Governo não 
pode eximir-se de suas graves 
responsabilidades e devere­
pensar até mesmo o seu modelo 
econômico,-- que cohtribui para 
-uma exacerbada concentração de 
renda, levando a grande maio­
ria da população a um ~mpobre­
cimento jamais visto. E preci­
so reVerter o perfil da renda 
nacional, em que os rendimen­
tos do capital representam 74% 
contra míseros 26% d~ rendi­
me-ntos dos sa 1 á r i os. E preci­
so, finalmente, fazer uma op­
ção por saúde, e não por 
tratamento. -são coisas 
distintas. Os serviços de saú­
de são apenas um componente e 
não a totalidade do fator 
saúde. Se queremos o Brasil 
saudável, enfim, temos que mu­
dar nossos conceitos, deixando 
de adminstrar a doença para 
·administrar a saúde! _ 

Era o que tinha a dizer, sr·. 
Presidente, (Mui to bem!) 

O SR. 
Luiz Maya) 
ao nobre 
Rollemberg. 

PRESIDENTE (Antônio 
- Concedo a palavra 

Senador Francisco 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Pronuneia o seguinte 
discurso.) -sr. Presidente, 
SrS. Senadores, no dia 16 de 
março próximo passa9o, a áqui­
pe econômica do· Governo recém­
empossado anunciava à Nação 
brasileira o congelamento de 
todas as contas correntes aci­
ma de NCz$ so.o_oo,oo (çinqüen­
ta mil cruzados novoS). Essa 
decisão provocou algumas dis­
torções q~e precisam ser 
corrigidas. 

o jornal Diário do Comér­
cio, do dia 17 de outubro de 
1990, tra_z uma matéria com o 
tftulo: "Prejuízo com as con­
tas pequenas", informando que 
os pe~uenos bancos querem a 
liberação das contas em cruza­
dos novos com saldo-até Cr$ 5 
mi 1 • 

segundo o P-residente da Asso­
ciação- Brasileira de Bancos 
Comerciais e Múltiplos (AB.BC), 
Dr. José Carlos Jacintho, os 
custos que os bancos estão 
tendo para processar essas 
contas e enviar extratos atua­
lizados aos seus clientes são 

a 1 t f ss 1 mos, provocando um gas­
to me_nsa 1 de Cr$ 297, 00 por 
conta, enquanto u~ grande 
parte -delas tem saldo de 
centavos. 

Não se _justifica, pois, reter 
essas quant-ias que em nada a­
judam o Governo e trazem um 
transtorno enorme ao sistema 
financeiro do País. 

Nesse 
e Srs. 
em 30 

sentido, Sr. Presidente 
Senadores, apresentei, 

de agosto do corrente 
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ano, o PrOJeto de Lei n"~ 
154/~0. dispondo sobre a con­
versao para cruzeiros e o cré­
dito, dentro de 30 dias, sem 
qualquer espécie de ônus para 
os titulares das contas. cujo 
valor não exceder NCz$ 
5.ooojoo (cinco m11-crUzados 
novos . 

Segundo dados em poder do 
Banco Central, a guantidade de 
contas, nessa faixa de saldo, 
corresponde a 30% das contas 
bloqueadas, mas o montante de 
deposito dessas mesmas contas 
não ultrapassa 0,40% do valor 
dos depós 1 to_s em cruzados no­
vos, retidos no Banco central. 

O a 1 to custo de manutenção 
·dessas contas pena 1 i za o Go­
verno, em- ·ter-mos de TfScã 1 i za­
ção e liberação das parcelas a 
part·; r de setembro --de 1991 • e 
onera, siQnificativamente os 
bancos, com a emissão de sal­
dos, controle de contas e in­
formação a·o Banco Centra 1 • 

Impõe-se, pois, a aprovação, 
em regime de urgência, do re­
feridO proJeto ·de lei, pelo 
que ele representa na economia 
de custos e por não trazer 
qualquer impacto sobre a base 
monetária, que possa comprome­
ter o esforço do GovernO para 
conter a sua expans&o. 

É incOncebível manter-se tal 
situação, po-is nada just1fica 
ou explí~a a posição do Gover­
no, caso ele insista em perpe­
t~ar esse quadro. · 

Trata-se de uma medida de e­
conomia que interessa ao Go­
verno federal, interessa à As­
soei ação Bras i 1 ~i r a de. Bancos 
Comerciais Múltiplos, interes­
sa aos titulares das contas e 
que não pode mais ser poster­
gada. pais 1 nteressa ao 
Bras i 1. 

Faço um apelo aos Srs. Sena­
dores para que aprovemos esse 
projeto_ de 1e1, com urgência, 
corrigindo assim uma distorção 
da Lei n~ 8.024 e simplifican­
do, de forma necessária, o 
sistema financeiro do País. 

Com a aprovação desse proje­
to, estaremos atualizando a. 
legislação concernente ao Pla­
no de Estabilização Econômica 
e dando a nossa colaboração 
para o seu necessário aperfei­
çoamento. 

Era o que t-inha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG EM SEU DISCURSO' 

1101ário do Comê,..c1o- 17-10-90 
FlNANÇAS 

PRE~U!ZOS COM AS 
CONTAS PEQUENAS 

Brasília- Os pequenos bancos 
querem a liberação das contas 
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em cruzados novos com saldo 
até Cr$ 5 mi 1 . __ Nas contas do 
Presidente da AsSOCiação Bra­
sileira de Bancos comerciais e 
Múltiplos (ABBC)-. José Carlos 
Jacintho, os custos que os 
bancos estão tendo para pro­
cessar estas contas e enviar 
extratos atualizados aos seus 
clientes "são altíssimos". Pe­
los cálculos da ABBC, a média 
de gasto mensal por conta é de 
US$ 3, 00 - __ ap_rox 1 madamente Cr$ 
297, 00 - enquanto " uma grande 
parte destas con~as tem saldo 
de centavos. 

Nos 57 bancos vinculados _à 
ABBC o saldo limite de até Cr$ 
5 mil corresponde a 30% das 
contas bloqueadas. Com· Saldo 
até Cr$ 25 mil estão 60% das 
contas em cruzados novos des­
tas instituições. Estes dados 
a ABBC apresentou ontem ao 
Banco __ Central, que _já vem es­
tudando a questão. " 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 154, DE 1990 

Dispõe sobre a conversão 
para cruzeiros, de saldos 
de depósitos em conta cor­
rente em cruzados novos. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 R. Os sa 1 dos dos depós-i­
tos à vista de que trata o § 
1R., dos arts. 5R.,_6A e 7~ da 
Lei nA 8.024, de 12 de abril 
de 1990, cujo valor não exce­
der NCz$ 5.000 00 (cinco mil 
cruzados novos) na data de pu­
blicaç_ão da presente lei, se­
rão convertidos, nesta mesma 
data, em cruzeiros. 

Parágrafo único. ___ As_liiS-titui-
ções bancárias creditarão, no 
prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da publicação da pre­
sente lei, sem qualquer espé­
cie de ônus para os titulares 
das contas, os saldos conver-­
tidos em cruzeiros, referidos 
no caput deste artigo.-

Art. 2-.o. Esta 1 e i entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 

o Plano de Estabilização Eco­
nômica lançado em 16 de março 
de 1990 teve. entre as medidas 
de maior impacto, o bloqueio 
dos saldos de depósitos em 
conta corrente acima de NCz$ 
so.ooo,oo. OCOrre que 6 (seis) 
mese~ após a edição~o plano, 
e faltando, ainda, cerca de 1 
(um) ano para o infcio·da con­
versão estabelecida no § 1A do 
art. 5~ da Lei nA 8.024, 
observa-se a existência de uma 
grande quantidade de contas 
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bloqueadas, cujoS 
i_nfer i ores. _ a NCz$ 
(cinco mi 1 cruz-ados 

saldos são 
5 ._000. 00 

novos). 

Segundo· -d~dos - em pod"er do 
Banco Central, a quantidade de 
contas~ nessa faixa de saldo, 
situa-se em mais de 50% 
(_çf_nqüEmta por cento) do t_otal 
das contas blo~eadas, No en­
tanto, o montante de _depósit"os 
dessas mesmas contas não ul­
trapassa 0,40% Qo valor dos 
depósitos em cruzados novos, 
ret 1 dos h o Banco cent r a 1 , 

o c_usto_-da manutBhção dessas 
contas"- seja para o Governo 
em termos dê.. _fi$cal tza_ção e, a 
partir de 16 Qe setembro de 
1_991_.,_ cpm a admin_istração da 
1f69ração das parcelas-, sej? 
para _os bancos, torna-se_ ao 
final,_ bastante s1gnificatfvo, 
comparando-se com o valor glo­
bal delas~ estima-se que a_s 
despesas com emissão de sal­
dos. controle de contas, in­
formações ao Banco Central 
etc. , chega a 1 • 5 
BTN/conta/mês para as insti­
tuições- bancárias. 

Assim sendo, o projeto de lei 
ora proposto proporcionará e­
conomia de custos, se-m que o 
montante de cruzados novos 
convertldos tenha maior imPac­
to sobre a base monetária, 
comprometendo o esforço do Go­
verno para- -conter sua 
expansão. Trata-se, 1sto sim, 
de uma simp_1 ifi_cação que, pela 
s·ua _lógica e pertinência, é 
recomendada como aperfeiçoa­
mento e atua 11.zação da 1-eg1 s-
1ação em vigor sobre o 
assunto. 

Sala das SesSões, 30 de agos­
to de 1990. _ _ _Senador Fran­
cisco Rollemberg, (PMDB- SE) 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEl N.o. 8.024, 
-DE 12 DE ABRIL DE 1990 

------ 'Instttui o cruzeiro, dis-
põe sobre a liqüidez dos 
ativos financeiros e dá ou­
tras providências. 

Art. 5A Qs _ _saldos dOS depósi­
tOS à vista serão convertidos 
em cruzeiros, se~undo a pari­
dade estabelecida no § 2R do 
art. 1~, _obedecido o limite de 
NC~$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
cruzados novos) . -

§ 1R.- As quantias que exce­
derem o limite fixado 
no caput , deste art. i_go serão 
convertidçs, a partfr de 16 de 
setembro de 1991, em doze par­
celas meni_ais iguais e 
sucessivas. 

§ 2A As guantias mencionadas 
no parágrafO anterior serãO 
atua 1 i zadas • monetariamente 

pela variação do BTN Fiscal, 
verificada entre o dfa 19 de 
março de 1990 e a da~a da con­
versão, acrescida de juros e­
quivale_nte a 6% (seis por cen­
to) ao ano ou fração pro 
rata. 

§ 3R. As reservas comRulsórias 
em espécie sobre depósitos à 
vista, mant-idas pelo sistema 
bancário. junto ao Banco Cen­
tra1 do Brasil. serão conver­
tidas e ajus_tadas conforme re­
gul a"mentação a ser baixada 
pelo Banco _Cen-tral do Bras i 1. 

Art. 6~ Os saldos das cader­
netas de poupança serão con­
vertidos em cruzeiros na data 
do próximo c~édito de rendi­
mento, .segundo a par·i dade es­
tabeleci_da no §_ 2A do art. 1J1., 
observado -o 11 mi te ___ de N_C;;::$ 
50.000,00- (cinqüenta mi"1- cru­
zados novos) . 

§ 1 R. As _qUan:fi as_ que excede­
rem o limite fixago 
no caput deste artigo, serao 
convertidas, a partir de 16 de 
setembro de 1991, em_ doze par­
ce 1 as mensa f s 1 gua i s e 
sucessivas. 

§- 2.1:!. As quant_i as mencionadas 
no parágrafo anter-ior serão 
atuaJizadas monetariamente 
pe1a variação do BTN Fiscal, 
verificada __ entre a_ data do 
próximo crédito_ de rend-imentos 
e a data da conversão, acres­
cidas de juros· equivalentes a 
6% (seis por cento) ao ano ou 
fração pro rata. 

§ 3R. Os _depósitos compulsó­
rios e vo-luntáriOs mantidos 
junto ao Banco Central do Bra­
sil, com recurso_s -·originários 
da captação de cadernetas de 
poupança, serão convertidos e 
ajustados conforme regulamen­
tação a ser baixada pelo Banco 
central do BrasiJ. 

Art. 7R. Os depósitoS a prazo 
fixo, com ou sem emissão de 
certificado, as letras de câm­
bio, os depósitos interfinan­
ceiros, as debêntures e os de~­
mais ativos financeiros. bem 
como os recursos captados pe-
1 as _i nst i tu i ções f i nance·i r as 
por me 1 o de opera_ções compro­
missadas, serão convertidos em 
cruzeiros, segundo a paridade 
estabelecida no§ 2A do art. 
1.o., obse~vado o seguinte: 

I - para as operações compro­
mjssadas, na data de vencimen­
to do prazo original da apli­
cação, serão convertidos NCz$ 
25 .. 000,00 (vinte e cinco mil 
cruzados novos)_, ou 20% (vinte 
por_cento) do valOr de resgate 
oa operação, prevalecendo o 
que for maior; 

II -~para os demais ativos e 
aplicações, excluídos os depó­
sitos interfinanceiros, serão 
convertidos. na data de venCi-
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menta· do .p,razo original dos 
titules, 20% (vinte por cento) 
do· valor de resgate. 

§ 1~ as quantias que excede­
rem os limites fixados nos i­
tens I e li deste artigo serão 
convertidas, a partir de 16 de 
setembro de 1991, em doze par­
celas mensa.i s iguais e 
sucessivas. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. ~OÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os novos tem­
pos em que vive a Nação, tem­
pos abertos com a promulgação 
da Constituição de 1988, aca­
bam de·ser examinados pelo e-­
m1 nente Pres i d~Hitê desta Casa, 
o Senador Nelson Carneiro, em 
brilhante pronunciamento feito 
no Tribunal de Cpntas da Un­
ião, por ocasião das· comemora­
ções do centenário do Teu. Ci­
tando a nova Constituição e 
particularmente o parágrafo 2~ 
do artigo 74, que asse~ura a 
todos os cidadãos a poss1bili­
dade de apontar irregularida­
des no trato da colsa pública 
perante o Tribunal, o Senador 
Nelson Carneir6 registrou: 

"São esses os novos tem­
pos do Brasil, em que a 
verdade pode falar sempre 
que falar o dinheiro do 
contribuinte, sempre que 
est 1 verem em j ego õ-s Oêns 
da União, porque a socieda­
de assim o quer e assim o 
exige. 11 

Essa verdadeira aula de ci­
vismo _foi precedi da por · uma 
saudação feita pelo ilustre 
Ministro Paulo Affonso Martins 
de Oliveira ao Presidente do 
Senado. Nela, o Ministro re­
corda a constante preocupação 
de Nelson Carneiro com as 
prerrogativas do Congresso Na­
cional, assim como a autorida­
de moral com que sempre exer­
ceu seus inúmeros mandatos. 

Pela importância que adquirem 
~stes prçnunciamentos, desejo 
lncorpora-los agora a este 
discurso, para que venham a 
constar dos Anais do Senado 
Federal. (Muito bãm!) 

DOCUMENTO'[ A QUE SE REFE­
RE O SR. JOAO CALMON EM SEU 
DISCURSO: 

"PRONUNCIAMENTO DO MINIS­
TRO PAULO AFFONSO MARTINS 
DE OLIVEIRA:_ 

Senhor Presidente Adhe­
mar Ghisi 

Sãnhores Ministros que 
integram e inte~raram esta 
Corte 

sentou ao longo de sua vida 
como parlamentar. 

Político- de larga visão e em 
-Senhores Procurador- _sintonia com o seu tempo, Vos-

Geral e Subprocuradores- sa Excelência foi das primei­
Gera i s r as vozes a se 1 evantar em fa­

vor da preservação do meio am­
Autoridades presentes e biente, da proteção à fauna e 

representadas à flora e do ar que respira­
mos, antes mesmo que essas 

senhores funcionários questões passassem a fi~urar 
--na Ordem do Di a de i ncontaveí s 

Minhas Senhoras e Meus foros de debate. · 
Senhores. 

Ressalto, ·contudo, a sua 
Presidente Nelson Carneiro constante preocupação em defe­

sa das prerrogativas do Con-
0 Tribunal de Contas da União gresso Nacional, que se fez 

tem a honra de recebê-lo para sentir na constituinte última, 
ouvir da sua experiência na pela autoridade moral com qúe 
vida pública brasileira e, sempre exerceu os seus inúme­
particularmente. do relaciona- ros mandatos. 
mente qUE! deVe existir entre 
esta Corte e o Congresso Na- Autoridade que tanto acolhe 
cional, em prol do controle quanto adverte, que concilia, 
-externo e da fiscalização na mas não transige na defesa de 
aplicação dos recursos, sua seus pr1ncípios e da seriedade 
efetiva economia e do exercício do mandato. 
op~racionalidade. 

Lembro aqu 1 , cOm- aOin i ração, 
---Para mim, em especiai, a hon- intervenção efetuaç:la na sessão 
ra hão é menor. Conheço Vossa da Assembléia Nacional Corlsti­
Excelência desde os idos de tuinte de 15 de dezembro de 
194.7, quando exercia o mandato 1987, de singular atualidade-.­
de Deputado Federal, represen- Ali, falando-a respeito do a­
tando o_ glorios·o Estado da Ba- levado número de votos nulos e 
hia, no histórico Palácio Ti- em branco em uma eleição rea­
radentes, na cidade do Rio de lizada no Município de Vila 
uaneiro e eu ali mourejava Velha, Espírito Santo, vatici­
como funcionário da Câmara dos nava o experient~político: -
Deputados. ··-

- ,;F-preciso que a classe 
A part1r daquele momento até pOlftica se compenetre de 

este instante não ma1s deixei que deve recuperar seu 
c~fe-- aCompanhar a brilhante e prestíg-io, sob pena de não 
1 um i nosa traj et6r i a de Vossa precisar o Exército· vi r 
Excelência ná vida pública aqui nos despedir, pois 
brasileira. E esta constância quem virá jo·Qar--nos fora 
acentou-se quando Vossa Exce- desta casa sera o povo." 
lência elegeu-se pelo meu Es-
tado, primeiro como __ Deputado A destacar, resta. ainda, Se-
Federal e _posteriormente nadar Nelson Carneiro, a sua 
Senador. luta em prol dos dír~1tgs hu­

manos e do regime democratico, 
enfrentando, sem receio e me­
do, os poderosos do momento, 
sabendo que estava procurando 
~reservar o direito do cidadão 
a vida e à liber-dade. 

Indago a inim mesmo: o que se 
pode dizer de um homem que e­
xerce a atividade política há 
mais de quarenta anos, no âm­
bito federal, tendo inclusive 
exercido, com dignidade e res­
peito, a Presidência da 
República? 

Foram campanhas memoráveis em 
busca da solução dos problemas 
da família brasileira e do seu 
bem-estar, destacando-se a le­
galização do divórcio, o reco­
nhecimento dos direitos da 
companheira, da igualdade en­
tre filhos de leitos 
separados~ 

Humanista f. humanitarista, 
pautou Sua atuaçâo_legiferante 
na defesa dbs menos favoreci­
dos e dos necess1tados. 
Comprovam-ro ~s ir.úmeras pro­
E'oStas de ampar·o à nata1 idade, 
a infância, ao·idoso, ao menor 
abandonadc a· os de fi c i entes, 
aos trabalhadores, às vítimas 
do abuso do poder, que apre-

Saúdo, 
lência o 
Público, 
de tudo, 

pois, em Vossa 
Parlamentar, o 

o AdVogado e, 
o Cidadão. 

Exce­
Homem 
acima 

DOCUMENTOS ANEXOS AO DISCURSO 
DO SENADOR JOÃO CALMON: 

Pronunciamento do Senador 
Nelson carneiro. Presidente 

do senado Federal 

Senhor Presidente, 

Senhores Ministros. 

demais autoridades, 

Senhoras e Senhores:_ 

A tend·endo à honrosa convoca­
ção do ilustre Presidente Mi­
nistro Adhemar Ghisf, venho 
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transmitir as felicitações do 
Congresso Nacional a quantos 
integram os diversos quadros 
deste Colando Tribunal de Con­
tas, ao ensejo do primeiro 
centenário de sua criação. A­
gradeço a distinção recebida e 
trago a este memorável encon­
tro algumas considerações que, 
não constituindo qualquer no­
vidade, são a forma de expri­
mir meu apreço pessoal por 
esta Casa e, ao mesmo tempo, o 
respeito e a admiração do Po­
der Legislativo pelo 
inestimável papel desta alta 
Corte no contexto da adminis­
tração pública do Páfs. 

No antigo império romano, uma 
legítima preocupação com a ho­
nestidade e honorabilidade dos 
gestores dares publica chegou 
ao ponto de se estabelecer a 
máxima segundo a qual a mulher 
de César não só devia ser ho­
nesta, como devia parecer 
honesta. Aos detentores dopo­
der, tão importante quanto o 
ser era o parecer, porquanto 
aos olhos do povo o ser sem o 
parecer era como se não fosse, 
e a autoridade honesta que tal 
não parecesse, acabava por de­
sonrar seu cargo e sua 
administração. 

Nos estados modernos e con­
temporâneos, perdura a mesma 
preocupação com a honestidade 
e honorabilidade da gestão da 
coisa pública, mas num sentido 
inverso, mais realista e con­
sentáneo com o exercício 
democrático do poder: ·não 
basta parecer honesto, mas é 
preciso, acima de tudo, ser 
honesto. A ênfase mudou de lu­
gar, de tal forma que hoje o 
parecer não é bastante, mas o 
se·r é tudo. Ainda mais QUe, 
segundo o conheci do __ provérbio 
popular, quando o dinheiro fa­
la, a verdade se cala, quer se 
trate do próprio, quer do a­
lheio, tanto o particular 
quanto o público. E quando a 
verdade se cala, falam mais 
alto os interesses escusos, as 
trocas de favorecimentos e a 
compra e venda de facilidades. 
Quando a verdad_e se ca 1 a. é 
maior a tentação do desperdí­
cio e mais irresistível o im­
pulso da irresponsabilidade. 

Nesse contexto, dessa preocu­
pação e com essa finalidade, 
tiveram oriQem em todo o mundo 
moderno as JUntas, as cortes e 
os tribunais destinados a con­
trolar os gastos públicos. As­
sim, a função de um Tribunal 
de Contas é fazer f a 1 ar a ver-· 
dade quando fala o dinheiro do 
contribuinte, quando falam as 
grandes somas do orçamento pú­
blico, para que a sua gestão 
não só pareça, mas seja de 
fato legal e legftima. 

No Brasil, a existência de 
órgãos controladores dos di­
nheiros públicos remonta à era 
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co1onfã1 .-Em 1680, foram cria­
das as Juntas das Fazendas das 
Capitanias e a Junta da Fazen­
da do Rio_ de Janeiro, jurisdi­
cionadas a Lisboa. 

Na administração de D. João 
VI, foi instalado o Erário Ré­
gio, em 1808, e criado o Con­
selho da Fazenda, que tinha 
como atribuição acompanhar a 
execução da despesa pública. 

- Proclamada a Independência, o 
Erário Régio foi transformado 
no Tesouro pela Constituição 
de 1824~ que prévia os primei­
ros orçamentos e balanços 
gerais. 

A idéia da criação de um Tri­
bunal de Contas sur-giu, pela 
primeira vez, em 1826, com a 
iniciativa de Felisberto Cal­
deira Brandt, Visconde de Bar­
bacena, e de José Inácio Bor­
ges, que apresentaram projeto 
de lei nesse sentido ao Senado 
do Império. 

Em 1830, a idéia de um Tribu­
nal para examinar as contas do 
estado vol teu pela voz· de Ber­
nardo Pereira de Vasconcelos, 
um defensor entusiasta do pro­
jeto_ de Caldeira Brandt. Cinco 
anos depois, o Deputado Cas·tro 
e Silva apresentou nova pro­
posta no mesmo sentido, que 
também não chegou a ser 
aprovada. 

Em 1840, Manoel Alves Branco, 
Minist~o da Fazenda, volta a 
insistir no assunto, mas s6 em 
1845 ele apresenta o projeto 
da criação de um Tribunal de 
Revisão de Contas, constituído 
de homens política e adminis­
trativamente independentes. 
Embora apoiada pelo Marquês de 
São Vicente, Pimenta Bueno, a 
idéia fracassa, mais uma vez. 

Mais cinco anos se passam, 
até que em 1850 volta a ser 
examinada a criação do Tribu­
nal, em plena reforma do Vi·s­
conde de Itaboraí. A_ idéia e­
volui _então para O Tribunal do 
Tesouro, órgão de controle in­
terno, mais voltado para a 
fiscalização da receita e pre­
sidido pelo Ministro da 
Fazenda. A criação do Tribunal 
do Tesouro fo~ um passo impor­
tante e um marco histórico na 
evolução do controle de _nossas 
contas públicas. haja vista 
que ele só foi extinto 
cinqQenta anos mais tarde, 
pelo mesmo ato Que criaria o 
Tribunal de Contas da União. 

As di_scussões em torno da_ 
cri ação de um Tribuna_l de Con­
tas durãriam quase um século, 
polarizadas entre os que de­
fendiam a sua necessidade, 
para quem as contas públicas 
deviam ser examinadas por um 
6rgão independente, e aqueles 
que o combatiam, por entende­
rem que as contas públicas po-

diam continuar. sendo controla­
das por aqueles. mesmos que as 
realizavam. ou seja, as dis­
cussões se davam entre os que 
se' preocupavam com o ser e ·os 
que se contentavam com o 
parecer·. Os primeiros. como o 
Visconde de Uruguay, defendiam 
a necessidade do Tri buna-1 e 
consideravam como a primeira e 
indispensável qualidade dos 
seus membros a inteira inde­
pendência daqueles cujas con­
tas haviam de tomar. Os segun­
dos, como o Ministro da Fazen­
da. Cândido de -01 iveira, con­
sideraVam o Tribunal de Contas 
"uma custosa sinecura inúti 1 11 

e contentavam-se com uma ampla 
divulgação do Tesouro e poste­
rior exame da Representação 
naci ona 1. 

Um grande defensor da idéia, 
o-Marquês de São Vicente, jus­
tifica a sua crjação, descre­
vendo "um Tribunal de Contas 
devidamente organizado, que 
examine e compa-re as leis dO 
imposto, que perscrute e siga, 
pe1o testemunho de documenta­
ção autêntica. em todos os 
seus movimentos, a aplicação e 
emprego dos va 1 ores_ db estado 
e -que, enfim, possa assegurar 
a real idade e a legal idade das 
contas". Para asse grande es­
tadista do Império, sem o po­
deroso auxílio do Tribunal. a 
Câmara· dos Deputados e· o Sena­
do pouc~ ou nada poderi~m fa­
~er na fiscalização eficaz das 
contas púbi1cas para que elas 
fossem, de fato, Verdadeiras e 
legais, e- hão- --apenas 
parecessem. . . Suas pa 1 avras 
são, ainda hoje, diretrizes de 
controle da receita e da des­
pesa, segundo os princfp1os da 
exatidão contábil, legalidade 
do ato e independência. 

Mas, somente a queda do Impé­
rio e as reformas político­
administrativas da jovem Repú­
blica tornaram realidade, fi­
nalmente. o Tribunal de Cont~s 
da União, criado pelo Décte~o 
nA 966-A, dé 7 de novembro de 
1890, por -fniciatiVa de Ru-i 
Barbosa, então Ministro da 
Fazenda. Na sua exposição de 
motivos, esse eminente jurista 
e inigualável estadista assim 
descrevi a as funções do 
Tr.ibunal: 

"-Um Tribunal de Contas. 
corpo de magistratura 
intermediária à Administra­
ção e a Legislatura "que, 
colocado em posição autôno­
ma, com atribuições de re­
visão_ e julgamen~o. cercado 
de garanti as contra. qua_i s­
quer ameaças. possa exercer 
as suas funções vitais no 
organismo constitucional 
( ... ) Convém levantar, en­
tre o Poder QUe_~utoriza 
periodicamente a despesa e 
o Poder que quotidianamente 
o executa, um mediador in­
dependente, auxiliar de um 
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e de outro. que, comunican­
do com a Legislatura e in­
tervindo na Admi_nistração, 
seja não só o vigia, como a 
mão forte da primeira sobre 
a segunda, obstando a per­
petração das infrações 
orçamentárias por veto o­
portuno aos atos do Execu­
tivo 9ue direta ou indire­
ta. proxima ou remotamente, 
discrepem da linha rigorosa 
das leis das finanças. 11 

Norteado pelos princfpios da 
autonomia, fiscalização, jul­
gamento, ViQilância e energia, 
o recém-cr1ado Tribunal de 
Contas tinha tudo para garan­
tir. que a verdade falasse mais 
a'lto que o dinheiro e Que as 
contas do Governo não só pare­
cessem, mas ~assem, de fato 
honestas. O .Tribunal estava 
criado, mas ainda lhe faltava 
um regulamento. A vitória de 
Rui Barbosa não seria comple­
ta, pois a Comissão por ele 
designada para elaborar o pro­
Jeto de regulamento do novo 
orgão não chegou a concluí-lo 
a tempo, e o se~.J __ sucessor no 
Ministério da Fazenda, Tristão 
de Alencar Araripe, porque não 
simpatizava com a ideia do 
Tribunal, criou obstáculos ià 
sua implantação. 

Mas a Constituição de 1891, 
ainda por influência do grande 
Rui Barbosa, i nsti tu c i o na 1 i zou 
definitivamente o Tribunal de 
Contas da União, inscrevendo-o 
no seu art. 89. E em obediên­
cia a esse dispositivo consti­
tuci'onal, a Lei n.Q 23, de 30 
de outubro de 1891, tornava a 
criar esta Corte e extinguia o 
antigo Tribunal do Tesouro, 
cujas atribuições passa~am ao 
Ministro e Diretores do Minis­
tério da Fazenda. 

Toda vi a, as Vicissitudes 
político-institucionais por 
que passaria o Pafs, a renún­
cia do Presidente Deodoro da 
Fonseca e a posse de Floriano 
Peixoto, retardariam ainda 
mais a instalação.do novo ór­
gão fiscaliador, fazendo com 
que o assunto voltasse nova­
mente aos debates do Congresso 
Nacional, sobretudo porque 
projetos anteriores defendiam 
um Tribunal com poderes de 
fiscalização financeira, apu­
ração de responsabilidades e 
ordenação da prisão dos 
recalc1trantes. Ao Tribunal 
criado pela Lei nSI. 23, 
faltava-lhe tão ampla compe­
tência, sendo-lhe atribuído o 
direito de veto ao registro de 
autorizaçâQ de despesas, limi­
tado aos casos de verba esgo­
tada; i mpropr" i edade de c 1 ass i­
ficação e inexistência de pre­
visão· orçamentária. Nos de­
ma.is, caberia o registrd sob 
reserva. 

Nesse meio tempo, o Ministro 
da Fazenda de Floriano Peixe-

to, Inocêncio de Serzedello 
Corrêa, tudo fazia para a 
rápida implantação do 
Tribunal. E graças a ele~ em 
12 de outubro de 1892, foi 
baixado o Decreto Provisório 
n.Q 1.166, disciplinando a or­
ganização e o funcionamento do 
órgão e constituindo-se no seu 
primeiro regulamento. 

o Tribunal de Contas da Uniã_o 
foi instalado um mês depois, a 
17 de janeiro de 1893, no edi­
fício çlo Tesouro, localizado 
na antiga Rua do Sacramento, 
hoje Avenida Passos, na cidade 
do Rio de Janeiro. Como é do 
conhecimento de todos,- foi seu 
primeiro Presidente o Dr. Ma­
noel Francisco Correia, ex­
Senador do Império. Ao discur­
sar na solenidade da instala­
ção, ele proferiu essas histó­
ricas, palavras: 

"Feliclto o Pais-e aRe­
pública pelo estabelecimen­
to de uma instituição que 
será a garantia de boa ad­
ministração e o maior emba~ 
raça que poderão encontrar 
os governos para a prática 
de abusos no que diz res­
peito a dinheiro público." 

Mas, como era de se espe-
rar, em pouco tempo o TCU 
criava realmente embaraços à 
administração. de Floriano Pei­
xoto, cujos minist~os reclama­
vam por não mais poderem rea­
lizar despesas sem o.respecti­
vo crédito orçamentário, nem 
executar créditos sem o Rrévio 
registro do Tribunal, já que 
havia um orçamento a ser ob­
servado e um orgão para fisca­
lizar a sua execução. 

As r:-es:t_riçóes do Presidente 
da República, as reclamações 
dos ministros e as tentativas 
do governo no sentido de redu­
zir as_ atribuições do TCU aca­
baram por motivar o pedido de 
exoneração do Ministro Serze­
dello, o seu grande defensor. 

Curiosamente, este Tribunal 
que levar~ meio século para 
ser cri adó e dois anos para 
ser instalado, estava a ponto 
de ser anulado, com apenas 
dois meses de funcienamento. 
Mas ele sobrevivê, cresce e se 
fortalece, apesar de tudo. 

É evidente qu'e _ não poderia 
contar, numa exposição de _vin­
-te minutos, a histeria de cem 
anos do TCU, nem era essa a 
mir1ha intenção. Quis _apenas 

.focalizar seus primórdios, a 
fim de mostrar que o TCU nas-
ceu quando nascia no Brasil e 
no mundo uma nova mentalidade 
administrativa. Se foi difícil 
e dolorosa ·a sua geStação, é 
porque dolorosa e diffcil é 
toda mudança de mentalidade, 
costumes e atitudes, sobretudo 
no campo da admi ni_stração 
pública. Mas, aos poucos, a 

preocupação com o parecer deu 
lugar à preocupação com o ser. 
E, por isso mesmo, o·TcU come­
mora os cem anos de sua c~ia­
ção. prestigiado que foi em 
todas as Constituições 
republicanas. 

Mas, como não podia deixar cte 
ser, esta Corte centenária 
teve as suas atribuições e 
competências reinscritas, am­
pliadas e fortalecidas no tex­
to da nova Constituição de 
1988. Sem querer aprofundar-me 
aqui no sentido dessas altera­
ç:õ.es, eu gostaria de lembrar 
apenas algo que já é sabido de 
todos. Da mesma forma que o 
Congresso Nacional, depois dos 
altos e baixos da vida 
po1ftico-instituciona1 brasi­
leira, teve restauradas as 
suas prerrogativas e responsa­
bilidades, assim também- o TCU 
saiu fortalecido com o novo 
texto constitucional. 

D_oravante, o Tribunal 
fiscalizará, sem ressalvas, 
todo o .universo de 6rgãos da 
administração _direta, e de en­
tidades da administração indi­
reta, controlando todos os 
gastos de recursos públicos e 
todas as contas da União, em 
seus aspectos contábil, finan­
ceiro, orçamentário, operacio­
nal e patrimonial. o controLe 
operacional permitirá. de ago­
ra em diante, a avaliação-da 
gestão pública, não somente 
quanto a legalidade dos seus 
atos, mas tam~ém quanto à eco­
nomicidade dos recursos 
aplicados. o Tribunal de Con­
tas tem agora a competência de 
fiscalizar todas as empresas 
estatais. incluindo as de par­
ticipação minoritária da Un­
ião, bem como as con~as nacio­
nais das empresas supranaci a-­
nais, de cujo capital social a 
União participe direta ou 
indiretamente. 

Mas eu não poderia deixar de 
~nfatizar aqui o entrosamento 
do TCU com' o Congresso Na c i o­

"na 1 • defini do com precisão em 
vários dispositivos da Lei 
Maior, como o_ art·.- 72, -que es­
tabelece o estreito relaciona­
mento desta Corte com a comiS­
são mista permanente de sena­
dora~ e deputados, encarregada 
de analisar os orçamentos fe­
dera i_s e acompanhar-1 hes a 
execu.ção. Outro prece i to --de 
profundo alcance e de um mar­
cado s~ntido democrático, ago­
ra inserido na Constituição,-.é 
o do § 2~ do art. 74, que diz: 

"Qualquer cidadão, parti­
do polftico~ associação ou 
sindicato é parte legftima 
para, na forma da lei, de­
nunciar irregularidades pe­
rante o TribUnal de· Contas 
da União." 

São esses os novos tempos do 
Tr 1 buna 1 . .são e_sses os novos 
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tempos do Brasil, em que a 
verdade pode falar sempre que 
falar o dinheiro -do contribu­
inte, sempre que estiverem em 
jogo os bens da União, porque 
a sociedade assim o quer e as­
sim o exige. 

Durante esses cem anos, tran­
qüilas e harmônicas têm sido 
as relações entre-esta Corte e 
o Con~resso Nacional. Aqui 
pontif1caram e pontificam emi­
nentes figuras que ali planta­
ram tradição de trabalho, hon-

, radez e independência. E ao 
Parlamento chegaram, ou retor­
naram, pelo voto popular, mi­
nistros que se destacaram nes­
ta Casa pela competência e 
operosidade. Daí porque a efe­
méride que ora se exalta é 
também um pouco nossa, não só 
pelos laços que constitucio­
nalmente nos unem, mas, ainda, 
pelo entendimento constante e 
respeito recíproco que os anos 
apenas fortalecem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Louremberg 
Nunes Rocha. 

O SR. LOUREMBERG NUNES RO­
CHA (PTB- MT. Pronuncia o se­
gUinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a popu­
lação de vários municipios 
mato-grossenses, representada 
por suas edilidades, clubes de 
servir e outras instituições, 
tem feito veementes apeias a 
esta EQrégia Casa. bem como ao 
Sr. M1nistro da dustiça, para 
que a crescente onda de vio­
lência seja contida em suas 
prósperas e, até há pouco, or­
deiras comunidades. A 
delinqüência, o desrespeito à 
honra, à dignidâde e à vida, a 
bandidagem, enfim, tem aumen­
tado em tal proporção, que 
uniu representantes de parti­
dos políticos diversos, e de 
comunidades distintas, num 
consensual apelo às autorida­
des do Governo federal, por 
considerar que os dirigentes 
locais já são impotentes para 
deter a escalada do crime e a 
situação de pânico. 

Paradoxalmente, as cidades 
que mais contribuem para a ex­
pansão da nossa fronteira a­
grícola, para a geração de ri­
quezas extrativas, para o re­
conhecimento à delimitação e 
efetiva ocupação dos limites 
do nosso território, são as 
mais penalizadas. Assi,m, têm 
oficfado a esta Casa oS repre­
sentantes de municipios como 
Peixoto de Azevedo, no norte 
do meu estado -·região. de ga­
rimpo -e de Mirassol DIOeste, 
Cáceres, Porto Esperidião. nas 
proximidades da nossa frontei­
ra, encarecendo às autorida­
des, já no plano federal, por 
nosso intermédio, uma ação e­
fetiva no combate ao crime, 
com ·a aparelhamento das enti.-
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dades policiais civis e mili­
tares. ampliação do pollc1a­
mento 9stensivo, combate ao 
tráfico de drogas. repressão 
ao coritrabãndo e outras 

,med_idas. 

A falta de uma efetiva e e­
nérgica ação policial-militar 
não representa a totalidade 
das medidas que se requerem 
para por fim à delinqüência. 
E, .entretanto, uma das muitas 
causas que explicam a situação 
de pânico de uma comunidade. 
até há ~alguns anos ordeira e 
pacata. E também, sem qualquer 
dúvida, a seara por onde se 
deve processar o combate emer­
gencial, imediato e inibitório 
ao crime. 

QuandO afirmamos que a situ~­
ção no Mato Grosso é alarman­
te, que é quase estarrecedora, 
não estamos fazendo retórica 
gratuita. Tomemos como exemplo 
o Municip)o de - Mirassol 
oloeste, que tem mais de 50 
mil habitantes, um comércio 
diversificado, - uma indústria 
emergente, solo e clima propi­
cias à agricultura. Deveria 
ser uma cidade tranqüila, onde 
se encaixasse perfeitamente o 
lema de nossa bandeira, "Ordem 
e Progresso". Entretanto, não 
o~ é, poiS -é-própriO progresso, 
a 1 i a do .---à condição de c i da de 
fronteiriça, tem possibilitado 
a prática de assaltos. arrom­
bamentos, assassinatos, 
seqüestros, formação de qua­
dr i 1 has "e outras formas de 
violência", como salienta a 
Câmara Municipal em oficio en­
caminhado a este-Leglslativo.­
os furtos de automóveis, con­
trabandeados em sua totalidade 
para a Bolfvia, também contri­
bui para deixar a população 
alarmada. E não para aí: àinda 
pela condição fronteiriça, __ Mi­
rassol DíOeste tornoU-se rota 
dos traficantes de ·entorpeceo.:. 
tes "como já é do conhecimento 
das autoridades 1 oca 1 s e 
regionais", assinala o citado 
documento. 

Os dirigentes municipais, 
rebelando-se contra uma quase 
tácita aceitação da,impotên­
cia, conseguiram que fossem 
iostaladas na cidade, em boas 
dependências, a Delegacia de 
Polícia e a Companhia da Polí­
cia Militar. Ambas essas ins­
tituições, porém. estão com­
pletamente desaparelhadas para 
combater o crime, faltando até 
mesmo viaturas, e quando -há 
vhftüras, falta combustível, o 
armamento é inadequado e nãó 
h~ meios de comunicação. Pode 
parecer humor negro ou surrea­
lismo, mas a fragilidade des­
sas instituições é tamanha que 
não há sequer telefone na Com­
panhia de Polícia Militar. o 
deScompasso ent·re o_s índices 
de criminal idade _e a inércia 
po·t i c i a 1 chegou a um ta-l ponto 
que a Câmara Municipal, numa 

iniciativa que teve o apoio 
das entidades congêneres da 
regtão, lançou recentemente o 
"Movimento· -- Pró-Segurança'', 
tentando sensibilizar as auto­
ridades da ·Segurança PúbliCa 
para agirem com maior eficiên-
~~~ul:çã~~gor em defesa da 

o apelo ganha maior ênfase 
com a lembrança de qUe. no i­
nício do seu Governo, o Presi­
dente Fernando Collor desenca­
deou, a partir de um movimento 
popular, ·com eXpreSsiva-·parti­
cipàção das donas-de-casa e 
mães, uma cruzada contra as 
drogas, um_dos males que mais 
afligem os moradores. Sabendo­
o o Governo, e Sabem-no todos 
os brasileiros medianamente 
e-S_clarêcidos, Que o Brasil se 
tornou_.uma .das principais r-o­
tas do tráfico de drogas em 
todo o mundo. -Aliãs, não ape­
nas se tornou uma rota. como 
se vem destacando, tristemen­
te, como centro de consumo. e 
de produção de cocaína e _ou~ 
tros entorpecentes. As pala­
vras do Preside~te da Repúbli­
ca soaram em todo o Pafs Com 
conotaçãó de f i rmeza e dec i.­
são. mas a realidade, infeliz­
mente, o está desmentindo. A 
Policia Federal alega ter em 
todo o território nacional a­
penas seis mil aQentes, noto­
_riamente insUficientes __ para 

~:ure~~:~~ã6am~~ d~o.~~~~ba~~~~ 
ao trafico de d~ogas e a ou­
tras atividades, entre as 
quais se inClui até o Controle 
do cumprimento das medidas e­
conômicas do Governo. 

No norte do estado, em Peixo­
to de Azevedo, a situação é ~ 
mesma, embora ~s causas ime­
diatas se vinculem mafs à at·f­
vidade do garimpo ou de posse 
dé terras. os assassinatos de 
gãrimpeiros são tão freqüentes 
quanto o são as matanças de 
posseiros, grile'iros- -ou 
propríetárlos de terras. Há 
pouco tempo- pasmem, Sr. Pre­
sidente e Srs. Sef'li3aores _- uma: 
inocente Criança de apenas 
sete ano~ teve a c:abéça deCe­
pada, numa das muitas chacinas 
que ali vêm acontecendo, e que 
costuemam resultar no extermi~ 
nio de famiJias inteiras. 

Sr. Presidente.-- ST"s. -.Senado­
res, não se pode aceitaf a i­
nércia policial, como não se 
pode acontentar ____com uma pre­
tendida impotência ante o 
crime. Há que se combatê-To de 
todas as formas, e a ·longo 
prazo é preciso - reverter -_ q 
própria decadência social em 
que mergulhou -esta Nação. A 
curt·o __ o prazo,· porém, é préci so 
acionar ·a P01 feia e a Justiça. 
s-e·- é --cêr'fo- ·qoe a mêr-a repres­
são não evita o crime, ainda 
mais certo é o fato_de que a 
certeza --da impunidade o __ f a~ 
progf'edi r. E preCfsO-Cõrtar o 
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mal pela raiz. e evitar que a 
violência urbana. realidade 
encastoada no cotidiano das 
nossas metrópo-les. não se a­
lastre ~ambém pelo interior do 
Pafs. E preciso pôr fim aos 
conflitos de terras que viti­
mam famílias inteiras e que se 
tornaram meio de vida para 
sangüinários jagunços. É pre­
ciso. também, responder à co­
munidade interna e internacio­
nal, dizendo não à produção, 
ao consum_o e ao tráfico de 
drogas. Ao congratularmo-nos 
com a população dos municípios 
mato-grossenses pela reação à 
escalada da violência, concre­
tizada em atos de suas Câmaras 
Municipais. queremos também 
cobrar·das autoridades compe­
tentes pela Segurança Pública 
medidas enérgicas, que garan­
tam a punlçao dos criminosos. 
o exercício dá soberania e os 
direitos de cada família, de 
cada trabalhador, de cada 
cidadão. (Muito bem!) 

O SR. 
Luiz Maya) 
ao nobre 
Berezoski . 

PRESIDENTE (Antônio 
Concedo a palavra 

Senador Mareio 

O SR. MARCIO BEREZOSKI (PSDB 
- se. pronuncia o seguinte 
discurso.) ----Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, neste instan­
te·, quero trazer a esta Casa, 
fazendo-os meus, os re.c-1 amos 
da população que habita as 
áreas a serem inundadas pelas 
águas do rio Uruguai represe­
das pela barragem de Itá, em 
·constituição, -na divisa entre 
o meu estado e o Rio Grande dd 
Sul. 

Todos sabemos, a hidrelétrica 
de rtá é uma das mel horas o­
bras de toda a região Sul no 
setor e uma das mais signifi­
cativas do Brasil. Na atuali­
dade, é a principa1 obra do 
Governo federal no Sul do 
País. 

Itá nasceu da necessidade im­
periosa de planejar a oferta 
de energia elétrica para a re­
gião e das boas característi­
cas geográficas das margens do 
rio Uruguai no local. 

No âmbito da demanda de ener­
gla elétrica nos próxfmos a­
nos, Itá tornou-se imprescin­
divel e a construção em curso 
não pode sofrer procrastina­
ções. 

Investir-se-ão 1.250 milhões 
de dólares para uma capacidade 
instalada de 1 .620 MW, com um 
custo estimado de 17 dólares 
por MW/h, um dos mais baixos 
em comparação com outras hi­
drelétricas do Brasil. 

Em relação ao meio arnoíente, 
a barragem inundará aproxima­
damente 138 quilômetros qua­
drados, o que representa 22 
quilômetros quadrados por mil 

GW/h. Também nesse aspecto. 
Itá possui vantagens muito 
significativas paralelamente a 
outras usinas brasi,1eiras. 

Do ponto de vista social, no 
entanto,- há dez anos que 3. 500 
famílias de catarinenses e de 
gaúchos condicionam a sua vida 
ao ritmo e às expectativas 
criadas pelo andamento das 
obras. 

Numerosos recursos já foram 
despendidos na infra-estrutura 
destin-a-da à transferência da 
cidade de Itá, porém, até este 
momento, inúmeros problemas 
continuam a sacri_fi_car a popu­
lação a ser transferida, por 
causa da intermitência da ação 
do governo. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é sobre essa questão que 
desejo expressar aqui minha 
perplexidade e fazer um apelo. 

Hoje, as obras da barragem 
estão paralisadas e. em virtu­
de disso, cinqüenta por cento 
das famílias a transferir con­
tinuam aguardando a ação go­
vernamental para que tal acon­
teça, provocando prejuízos e­
normes, -pois se trata de famf­
lias ·sem recursos, impossibi­
litadas de investir no chão 
definitivo. acampadas como que 
à margem da estrada, aguradan­
do a passagem de algum furtivo 
trem da esperança. 

Acabo de receber um telegrama 
do Sr._ Jatro Luís Sartoretto, 
Prefeito de Itá, através do 
qual apresenta um sentido ape­
lo, requerendo a solução do 
problema. 

Hoje, a cidade de Itá 
encontra-se dividida em duas -
parte da população está na ci­
dade nova e parte permanece na 
antiga sede- com sérios con­
tratempos para esta que se 
sente insegura e sem perspec­
tivas de recomeçar logo a re­
construção do patrimônio. 

11 Não sabemos a quem 
recorrer 11

, -afirma o Sr. 
Prefeito. A Eletrobrás nada 
informam e suas Diretorias 
nada decidem, apesar de exis­
tirem acordos firmados entre a 
população atingida, o Poder 
Executivo e Legislativo local 
e as duas referidas estatais. 
Por esses acordos, a realoca­
ção da população devia ter 
sido concluída em 31 de março 
do corrente ano. Nó entanto, 
nada vem--acontecendo: as obras 
pararam, ninguém friforma, a 
poQulação cobra os acordos 
feítos e cansa-se-de esperar. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, ê!preciso apressar a so­
lução desse problema; não po­
demos admitir que metade da 
popu1_ac;;ão de I tá sofra as 
consequêncfas de uma delonga 
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exagerada na execução das o­
bras prometldas e na efetiva­
ção da transferência. 

As esperanças que tardam ti­
ram a vida, Sr. Presidente e 
Srs. Sénadores. (Mui to bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. MARCIO BEREZOSKI 
EM SEU DISCURSO: 

"Acordia, 29 de junho de 1990 

Excelentíssimo Senhor Dirceu 
Carneiro 

Brasflia-DF 

Tendo em vista que a cidade 
de Itá, antes do Governo Col­
lor, estava sendo relocada em 
virtude da construção, ao da 
Usina Hidrelétrica de ltá, 
sendo que cinqüenta por cento 
de seus moradores já efetuaram 
a transferência para nova ci­
dade e os outros cinqüenta por 
cento estão em situação inde­
finida pois as obras estão pa­
ralisadas e não temos mais in­
formações sobre o seu término. 

Como não sabemos a quem re­
correr, uma vez que tanto a 
Eletrosul e a Eletrobrás não 
tiveram ainda as novas direto­
rias definidas e as an~igas 
nada podem decidir e, no atua·l 
momento. A cidade encontra-se 
dividida em duas. Causando sé-­
rios prejufzos. gerando inse­
gurança na população. solici­
tamos a sua interferência jun­
to ao Governo federal para que 
nos informe s-obre o término da 
relocação, da cidade e a inde­
nização dos atingidos, enfim 
sobre a so 1 ução deste 
problema. 

- Ressaltãmos que existem acor­
dos anteriormente firmados en­
tre a Eletrosul e a comunidade 
atingida, Poder Executívo e 
Poder Legislativo de Itá, que 
estabeleciam a data de 31 de 
março para a cpncl usão da re­
locação, o que até agora não 
aconteceu, e a população nos 
cobra uma solução. 

Agradecemos, antecipadamente, 
seu empenho para com o nosso 
caso e nos colocamos a seu in­
teiro dispor. .Jairo Luiz 
Sartcrettc, Prefeito Municipal 
de Itá-SC." 

"Nome do Destinatário: Minis­
tro Ozires Silva 

Logradouro: Ministério da 
Infra-Estrutura 

Transmita V. Ex~ Mensagem di­
rigida este ~;;~abinete p-refeito 
Muncipal Ita (SC). Exm.Q_Sr. 
Jatro Luiz Sartoretto, Itá, 
antes Governo Co1lo. Estava 
sendo rel ceada virtude cons­
trução Usina Hidrelétrica Itá, 
atualmente 50% moradores Já 

·efetuaram transferência nova 
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cidade e restante 50% eor cen­
to encontram-se si tuac_rao i_nde­
finida pois agora estao para­
lisadas e término e imprevisi­
vel, ressa 1 te-se: existência 
acordos anteriormente firmados 
estabelecidos data 31 é con­
clusão relocação - concluSão 
essa que não aconteceu, ci.dade 
encontra-se dividida duas o 
que vem causando sérios pre­
juízos e gerando inse2urança 
população, conto V. Ex pro­
nunciamento término relocação 
cidade · e indenização 
atingidos. Atenciosamente, Se­
nador Dirceu Carneiro, Vice­
Líder do PSDB no Senado 
Federal . , 

"CT. N° 306 /90-GM 

Brasília, 31-8-90 

Exmo. Sr. 
Senador Dirceu carneiro 
Senado Federal 
Srasília-DF 

Senhor Senador, 

Em atenção 
GSOIRC/859, 
reivindicação 
nicipa1 de Itá 
V. Ex A que: 

ao sei.) _.telex 
ret"ransm1tindo 

do Prefeito Mu­
(SC), informo a 

-.em virtude das obras da UHE 
de Itá, a relocação da sede 
municipal daquele Município é 
a pri nciQal frente na .área do 
reservatório; 

- presentemente, estima-se 
que 65% dos serviços estão re­
alizados, compreendendo a 1m­
plantação da infra-estrutura 
viária (20Km de via 
pavimentada), de energia, água 
e esgoto. Já foram construídos 
17.000 m2 de edificações 
comunitárias, comerciais e re­
sidenciais, com 89 unidades 
concluídas; 

- estão em construção outras 
71 unidades .c_orn_ 11. 500m2 de 
área. 

Esclareço, ainda, a V. Ex~. 
que os recursos aplicados na 
relocação de ltá são da ordem 
deUS$ 19 milhões, a preço de 
março/90, restando para a sua 
conclusão a necessidade de a­
plicar Us$ 10 milhões, num 
prazo de vinte e quatro meses, 
com fluxo normal de caixa. 

A Eletrosul está retomando as 
atividades de relocação de 
Itá, que, com a manutenção da 
recuperação tarifária e do 
fluxo de caixa da empresa, a­
quela atividade _continuará re­
cebendo prioridade, visando a 
manter o prazo estimado para 
sua conclusão, que é dezembro 
de 1991. 

Atenciosamente, 
Silva, Ministro de 
Infra-Estru~ura." 

Oztres 
Este~do da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quarta-feira 21 

O SR. · PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Não há mais ora­
dores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que 
o congresso Nacional está con­
võCahdó para uma sessão con­
junta a rea 1 f zar-se, hoje, às 
18 horas e 30 minutos no 
plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Lu1z Maya)- Nada mais havendo 
a tratar, vou enCerrar a pre­
sente-sessão, designando para 
a ordinária de amanhã a se­
guinte 

- ORDEM DO DIA 

1 

Pf.tb_JETO DE L E f- DO DF= 
N 2 48, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
~ermos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Votaçã_o, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 48, de 
1990, de- iniciativa do Gover­
nador do Distrito federal, que 
altera aisPositivo das leis 
que menciona e dá outras pro­
v-idências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"!õ!. 
318, Qe 19_90, da Comissão 

-do Distrito Feder~-

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NSI. 128, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336. c, do 
ReQfmento Interno) 

DiScussão, em turno único, do 
Proje_-t-o de Lei do senado- nS~.. 
128, de 1990, de autoria do 
Senador João Lobo, ~ue dá nova 
redação_ ao art. 3 da Lei n,Q 
7.940, de 20 de dezembro de 
1989, qUé institui a taxa de 
fiscalização dos mercados de 
~ítulos e valoreS mobiliários 
e- dá ou_trãs _ provi dênc1 as 
(dependendO de parecer). · 

3 

Vot-ã.Ção, em turno únicO, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
2_99, de _ 1989, de autoria do 
Senador JoãO Menezes, que cria 
a Fundação Machado de Assis e 
dá outra~ providências, tendo 

PARECER, profer f do 
-plenáriO da Comissão 

em 

--de _ Educação, 
f nCons'ti tus_i o na 1 ~ dad~. 

pela 

4 

Votação, 
Pt'ojeto de 
1990, de 

em turno único, do 
Resolução n 2 45, de 
autor i a do Senado_r 

Fernando Henrique ~ardoso, que 
altera a redação do art. 16 da 
Resolução do Senado Federal n~ 
94, de 1989, que dispõe sobre 
limites globais e condições 
para as operações de crédito 
interno e externo dos municí­
pios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites 
e condições para a concessão 
de garantias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nA 
323. de 1990, da Comissão. 

- de Assuntos Econômicos. 

5 

Votação_, em turno único do 
Projeto de Resolução nS~.. 55. de 
1990, de iniciativa da Comis­
são de Assuntos Econômicos, 
que estabelece condições para 
a renegociação da dívida ex­
terna brasileira. 

6 

Discussão, em turno único, do 

~~~:eâ~ ?~s6;1 ctedtni~T~~?ea ~~ 
GovernaOor do_ Estado do Amapá, 
~ue estima a Receita e fixa a 
Despesa do_ Estado do Amapá 
para o excercício financeiro 
de 1991, tendo 

PARECER, sob n 2 334, de 1990, 
·da Comissão 

- dO -oi·s-fri te -Federal, favo­
rável ao projeto e às Emendas 
de n~s 1 e 2-0F. 

7 

Discussão, em turno únicQ, do 
Projeto de Le f -do OF n.2 57, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
cria cargos efetivos nos qua­
dros de pessoal que me~ciona e 
dá outras proVidências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob njj; 
319, de 1990, da Comissão 

-do Dis~rito Federal. 

8 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resoluyão njj;_ 58, de 
1990, de ínic1at1va da Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que propõe a revo­
gação do art. 370 do Regimento 
Interno do S_enado F'edera 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Está encerrada a 

-sessão. 

( Levanta-s_e_ a seSsã.o às 
17 horas e 4_5 mtnutos.) 


